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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2025
 

Processo Eletrônico - SEI-270006/004439/2025
 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
DE MERGULHO AUTÔNOMO, na forma estabelecida neste edital e seus anexos.
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 10.358.565,22 (dez milhões, trezentos e cinquenta e oito mil e quinhentos e sessenta e cinco reais
e vinte e dois centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 12/11/2026 às 09h (horário de Brasília)
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO

 
 
 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2025
 

Torna-se público que o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL , através do FUNDO ESPECIAL DO
CORPO DE BOMBEIROS - FUNESBOM (166100), com sede na Praça da República nº. 45 - Centro – RJ, realizará licitação, na modalidade PREGÃO,
na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, nos termos do processo nº.SEI-270006/004439/2025 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do
Decreto nº 48.778, de 30 de outubro de 2023, do Decreto nº 48.843, de 13 de dezembro de 2023, e dos demais normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis
no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislacao-licitacoes/, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

 

1. OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES
OPERACIONAIS DE MERGULHO AUTÔNOMO conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1.1 No que tange às especificações do objeto, em caso de discordância entre as informações constantes do presente edital e do Termo de Referência
(itens 1, 2, 3 e 4) - Anexo I prevalecerão as últimas. Sob qualquer outro aspecto, prevalecerá o Edital.
1.2 A licitação será dividida em lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela abaixo, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

 

 

LOTE ITEM ID
SIGA ESPECIFICAÇÃO / DESCRIÇÃO UNIDADE

MEDIDA QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO
ESTIMADO

PREÇO
UNITÁRIO
ESTIMADO
DO LOTE

PREÇO TOTAL
ESTIMADO DO

ITEM

01 166839

 
CILINDRO MERGULHO,
 
TIPO AR: AR COMPRIMIDO, CAPACIDADE:
VOLUME DE 11,2 L PRESSAO DE TRABALHO
207 BAR, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 8120.003.0008

UNIDADE 67 R$3.499,0000 R$234.433,0000
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01  

02 188671

 
REGISTRO (TORNEIRA) DO CILINDRO DE
MERGULHO,
 
MODELO: SIMPLES, CONEXAO DIN / YOKE,
VALVULA DE SEGURANCA DE NO MINIMO
3500 PSI, ROSCA ¿” , NPSM (PADRAO
AMERICANO) LATAO CROMADO COM
ACABAMENTO POLIDO, PREPARADO PARA
NITROX, ACABAMENTO: CROMADO, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.013.0003

UNIDADE 67 R$805,0000 R$53.935,0000

02 03 177016

 
COLETE EQUILIBRADOR,
 
FECHAMENTO: PRESILHA PEITORAL
AJUSTAVEL, TAMANHO M, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.006.0009

UNIDADE 70 R$3.800,0000 R$3.800,0000 R$266.000,0000

03 04 123123

 
COLETE EQUILIBRADOR,
 
FECHAMENTO: TIRANTES DESENGATAVEIS
 
Cód do Item: 4220.006.0002

UNIDADE 65 R$3.800,0000 R$3.800,0000 R$247.000,0000

04 05 166785

 
CARRETILHA,
 
MERGULHO,MATERIAL CARRETEL:
POLIPROPILENO, MATERIAL CABO:
POLIAMIDA (NYLON), COMPRIMENTO CABO:
MAIOR QUE 60 M, ACESSORIOS: CABO E
MOSQUETAO DUPLO ACO INOX, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.032.0001

UNIDADE 65 R$435,3350 R$435,3350 R$28.296,7750

05

06 166696

 
REGULADOR PRIMEIRO E SEGUNDO
ESTAGIO MERGULHO,
 
FUNCIONAMENTO: DIAFRAGMA/PISTAO
SOBREBALANCEADO, TORRE: TORRE
GIRATORIA, QUANT.SAIDA BAIXA PRESSAO:
4, QUANTIDADE SAIDA ALTA PRESSAO: 2,
VAZAO PRIMEIRO ESTAGIO: 8500 L/MIN,
MATERIAL PRIMEIRO ESTAGIO: ALUMINIO,
TRATAMENTO PRIMEIRO ESTAGIO:
CROMADO, ACABEMENTO PRIMEIRO
ESTAGIO: JATEADO, PADRAO CONEXAO: DIN,
PRESSAO FINAL SEGUNDO ESTAGIO:
BALANCEADO, SISTEMA VENTURI, ESFORCO
RESPIRATORIO MEDIO 1J/L, MATERIAL
TAMPA: POLIURETANO, COR TAMPA: PRETA,
MATERIAL BOCAL: SILICONE,
COMPRIMENTO MANGUEIRA: 70 CM,
MATERIAL MANGUEIRA: BORRACHA,
DISPOSITIVO SEGURANCA: N/A, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.023.0001

UNIDADE 122 R$3.550,0000

 

R$433.100,0000

07 166697

 
REGULADOR DE SEGUNDO ESTAGIO
MERGULHO,
 
FUNCIONAMENTO: DIAFRAGMA; PRESSAO
FINAL SEGUNDO ESTAGIO: 1 A 5 ATM,
MATERIAL TAMPA: POLIURETANO, COR
TAMPA: AMARELA, MATERIAL BOCAL:
SILICONE, COMPRIMENTO MANGUEIRA: 120
CM, MATERIAL MANGUEIRA: BORRACHA,
DISPOSITIVO SEGURANCA: N/A, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.023.0002

UNIDADE 122 R$1.942,0000 R$236.924,0000

08 127352

 
PROFUNDIMETRO,
 
MODELO: CONSOLE DUPLO, VISOR:
ANALOGICO, PROFUNDIDADE MAXIMA: 70 M,
DIAMETRO VISOR: 55 MM, ILUMINACAO:
COM ILUMINACAO, FUNCOES ADICIONAIS:
PROFUNDIMETRO, MANOMETRO E PONTEIRO
DE ARRASTO
 
Cód do Item: 4220.024.0002

UNIDADE 125 R$1.774,4250 R$221.803,1250
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06
 

09 55618

 
CHUMBO / LASTRO PARA CINTO DE
MERGULHO,
 
REVETIMENTO: EMBORRACHADO, PESO: 2 Kg
 
Cód do Item: 4220.005.0002 (ID - 55618)

UNIDADE 510 R$159,0000

 

R$81.090,0000

10 163068

 
CINTO MERGULHO LASTREADO / COM
CHUMBO,
 
MATERIAL CINTO: POLIAMIDA (NYLON), COR
CINTO: PRETO, LARGURA: 50 MM,
COMPRIMENTO: 160 MM, MATERIAL TRAVA:
ACO INOX, QUANTIDADE LASTRO: N/A, COR
LASTRO: N/A, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.007.0004

UNIDADE 125 R$59,9000 R$7.487,5000

07 11 27324

 
MASCARA PARA MERGULHO,
 
MATERIAL VEDACAO: SILICONE, MATERIAL
LENTE: VIDRO TEMPERADO
 
Cód do Item: 4220.012.0001 (ID - 27324)

UNIDADE 465 R$206,8150 R$206,8150 R$96.168,9750

08 12 163017

 
NADADEIRA,
 
MODELO: MERGULHO TECNICO COM
CALCADURA ABERTA, CANALETA:
BORRACHA ULTRA RESISTENTE, MATERIAL:
BORRACHA VULCANIZADA, PALA: SISTEMA
DE DRENAGEM COM FUROS PARA
ESCOAMENTO, COR: PRETA, TAMANHO: XL
(40-41-42), FORMA FORNECIMENTO: PAR
 
Cód do Item: 4220.016.0025

PAR 145 R$1.258,9000 R$1.258,9000 R$182.540,5000

09

13 177027

 
MEIA MERGULHO,
 
MATERIAL: 90% POLIMERO CLOROPRENO
(NEOPRENE) E 10% POLIAMIDA (NYLON) E
PIGMENTOS ANTIDERRAPANTES EM
BORRACHA, ESPESSURA: 3MM, TAMANHO:
41-42, FORMA FORNECIMENTO: PAR
 
Cód do Item: 4220.027.0003 

PAR 260 R$491,2750

 

R$127.731,5000

14 82686

 
LUVA DE MERGULHO,
 
MATERIAL: NEOPRENE, CARACTERISTICA:
PALMA DA MAO EM MATERIAL
ANTIDERRAPANTE, FECHAMENTO PUNHO:
VELCRO, TAMANHO: G
 
Cód do Item: 4220.018.0004

PAR 260 R$189,3550 R$49.232,3000

10 15 163067

 
FACA MERGULHO,
 
MATERIAL LAMINA: ACO INOX 440A,
DIMENSOES LAMINA: ~ 20 CM,
EMPUNHADURA: GRANDE PARA MANUSEAR
COM LUVAS E CABO DE POLIPROPILENO
PROTEGENDO A LAMINA, COMPONENTES:
MOLDURA DE PLASTICO DE
POLICARBONATO, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.028.0002
 

Conforme item 22.8 do TR: "amparados no art.
41 da Lei de Licitações e Contratos
Admnistrativo nº 14.133 de 1º de abril de
2021, esta comissão INDICA, no caso dos
itens componentes do LOTE 15, márcara
facial e sistema de comunicação subaquático, a
FULL FACE MASK - FFM da marca OTS de
modelo GUARDIAN."

UNIDADE 465 R$176,0000 R$176,0000 R$81.840,0000
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11 16 163049

 
LANTERNA PORTATIL,
 
MODELO: MERGULHO, ALCA SUSTENTACAO:
COM ALCA, MATERIAL CORPO: LIGA DE
ALUMINIO, TRATAMENTO SUPERFICIAL:
ADONIZADO, ACABAMENTO CORPO:
ANTICORROSIVO, TIPO LAMPADA: CREE
XML2 LED, TIPO ALIMENTACAO: BATERIAS
LI-LON OU LI-PO, COR: PRETA, PROTECAO: A
PROVA DAGUA E PROTECAO DE BORRACHA
A PROVA DE CHOQUE NA CABECA DE LUZ
PARA PROTECAO DE ELETRONICOS, PILHA /
BATERIA: BATERIA, FOCO: CONCENTRADO,
FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 6230.002.0072

UNIDADE 580 R$1.400,0000 R$1.400,0000 R$812.000,0000

12 17 180697

 
FACA MERGULHO,
 
MATERIAL LAMINA: ACO INOXIDAVEL EM
FORMATO Z, DIMENSOES LAMINA: 3,0 ~ 5,0
CM, EMPUNHADURA: RIGIDA COM CABO
ESTENDIDO, COMPONENTES: BAINHA DE PVC
INJETADO RIGIDO, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.028.0003

UNIDADE 145 R$128,9000 R$128,9000 R$18.690,5000

13 18 141477

 
MOCHILA,
 
MATERIAL: POLIAMIDA, COR: LARANJA,
DIMENSAO (L X C X P): 42 X 31 X 20 CM,
NUMERO DIVISAO: SEM DIVISAO,
FECHAMENTO DIVISORIA: ZIPER DE NYLON,
ALCA COSTA: ALCA ACOLCHOADA,
MATERIAL ALCA COSTA: POLIAMIDA, COR
ALCA COSTA: PRETO, AJUSTE ALCA COSTA:
COM REGULAGEM, ALCA MAO: REFORCADA,
MATERIAL ALCA MAO: POLIAMIDA,
REVESTIMENTO ALCA MAO: POLIAMIDA,
QUANTIDADE BOLSO: SEM BOLSOS, POSICAO
BOLSO: N/A, FECHAMENTO BOLSO: N/A,
COMPARTIMENTO: CAPACIDADE DE
VOLUME DE 30L, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 8465.007.0033

UNIDADE 145 R$266,5850 R$266,5850 R$38.654,8250

14 19 184483

 
MOCHILA,
 
MATERIAL: POLIAMIDA, SISTEMA DE
PROTECAO ANTI CHUVA, COR: VERDE,
PRETA, DIMENSAO (L X C X P): 54,99 X 35 X
722CM, NUMERO DIVISAO: N/A,
FECHAMENTO DIVISORIA: ZIPER EM
POLIAMIDA, ALCA COSTA: ALCA
ACOLCHOADA, MATERIAL ALCA COSTA:
POLIAMIDA, COR ALCA COSTA: VERDE,
PRETO, AJUSTE ALCA COSTA: COM
REGULAGEM, ALCA MAO: COM ALCA MAO,
MATERIAL ALCA MAO: POLIAMIDA,
REVESTIMENTO ALCA MAO: TECIDO
AERADO, QUANTIDADE BOLSO: N/A,
POSICAO BOLSO: FRONTAL, LATERAIS,
TRASEIRO, INTERNO, FECHAMENTO BOLSO:
ZIPER, COMPARTIMENTO: TRIPE, CAMERA
FOTOGRAFICA, LENTES, FLASH
CARREGADOR DE BATERIA, CARREGADOR
DE PILHAS, MICROFONE, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Código do Item: 8465.007.0040

UNIDADE 145 R$319,8000 R$319,8000 R$46.371,0000

15*
 

20 152658

 
EQUIPAMENTO COMPLETO PARA
MERGULHO,
 
COMPOSICAO: CONJUNTO DE COMUNICACAO
PARA MERGULHO FULL FACE COM
COMUNICACAO POR PTT, VALVULA
REGULADORA DE 2 ºESTAGIO, VALVULA DE
EXAUSTAO, VALVULA RESPIRACAO
AMBIENTE, MANGUEIRA DE BAIXA PRESSAO,
MOCHILA DE TRANSPORTE, ACESSORIOS EM
ACO INOXIDAVEL, FORMA FORNECIMENTO:
KIT
 
Cód do Item: 4220.009.0005

UNIDADE
(KIT) 145 R$10.311,2100

 

R$1.495.125,4500
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 O órgão/entidade gerenciador(a) e o(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s), ora em diante, serão denominados gerenciador e participantes, respectivamente.

2.1.1 Os participantes são os órgãos e entidades da Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacional listados no Anexo IX-C.
2.1.2 Aplicam-se ao gerenciador e aos participantes, quando houver, as regras estabelecidas no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e nos demais
Anexos a este Edital, que devem ser observadas, também, no que se refere às quantidades, prazos e locais de entrega e demais obrigações. ​
2.2 A Ata de Registro de Preços (Anexo IX) poderá ser aderida por quaisquer órgãos ou entidades do Estado que não tenham participado do certame licitatório,
ora denominados não-participantes.

2.2.1 Podem também ser considerados não-participantes os órgãos ou entidades municipais, distritais, de outros Estados e federais, resguardadas as disposições
de cada ente, desde que atendidas as condições do presente Edital e da Ata de Registro de Preços.

2.3 São as seguintes as quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no Termo de Referência:

2.3.1 previsão de contratação pelo gerenciador e pelos participantes, quando houver: conforme Anexo IX-A.
2.3.2 previsão de contratação pelos não-participantes: na forma estabelecida pelo Art. 33 §§ 2º e 3º do Decreto nº 48.843, de 13 de dezembro de 2023.
2.3.2.1 As contratações adicionais pelos não-participantes não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens
registrados na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes, quando houver.

2.3.2.2 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na
Ata para o gerenciador e para os participantes, quando houver, independentemente do número de órgãos ou entidades não-participantes que aderirem.

2.3.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
2.4 É vedada a participação do órgão ou da entidade em mais de uma Ata de Registro de Preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já
tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital da licitação.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema Integrado de Gestão de Aquisições - SIGA
(www.compras.rj.gov.br).

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SIGA até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas.

3.1.2 O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 3.1 e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados neste item 3 e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5 No presente processo licitatório não há participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme item 17.1 do Termo de Referência.
3.6 No presente processo licitatório não há reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, III, da Lei
Complementar nº 123/2006, conforme itens 17.2 e 17.3 do Termo de Referência e em razão da inviabilidade técnica operacional de processamento de
cotas e disputas condicionais no sistema eletrônico utilizado.
3.7 Será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto n.º 42.063, de 06 de outubro de 2009, para
as microempresas e empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI.

3.7.1 A obtenção dos benefícios a que se referem os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.7.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato.

3.8 Não poderão disputar esta licitação:

3.8.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.8.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

21 188674

 
EQUIPAMENTO COMPLETO PARA
MERGULHO,
 
COMPOSICAO: ESTACAO DE COMUNICACAO
SUBAQUATICA PARA SUPERFICIE, 02 (DOIS)
CANAIS DE COMUNICACAO, MATERIAL TIPO
ABS, ALIMENTACAO POR BATERIA, FORMA
FORNECIMENTO: KIT
 
Cód do Item: 4220.009.0006

UNIDADE
(KIT) 36 R$31.002,1900 R$1.116.078,8400

16 22 188673

 
ROUPA MERGULHO,
 
MATERIAL: COMPOSTA POR POLIURETANO
TERMOPLASTICO, COR VERMELHA,
REFORCOS NAS AREAS DOS OMBROS,
COTOVELOS E JOELHOS, ESPESSURA: 500
G/M², ACESSORIOS: DUAS VALVULAS, SENDO
UMA DE EXALACAO E UMA DE ENTRADA DE
AR, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.014.0011

UNIDADE 145 R$30.924,5650 R$30.924,5650 R$4.484.061,9250

VALOR TOTAL DO PROCESSO  R$10.358.565,22
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3.8.3 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

3.8.4 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.8.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.8.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.8.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

3.8.8 agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de representante de pessoa jurídica;

3.8.9 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei nº 14133/2021;

3.8.10 sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, conforme justificativa no item 15 do Termo de Referência.
3.9 O impedimento de que trata o item 3.8.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.10 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.8.3 e 3.8.4 poderão participar no
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.

3.10.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10.2 O disposto nos itens 3.8.3 e 3.8.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto
básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.12 A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.13 É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme justificativa no item 16 do Termo de Referência.
 

4. DAS DECLARAÇÕES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
4.2Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema e no Anexo VI, que:

4.3.1está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição;

4.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º eno inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

4.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas;

4.3.5 cumpre as exigências de elaboração independente de proposta previstas no Decreto nº 43.150, de 24 de agosto de 2011;

4.3.6 está ciente da obrigação de cumprimento de cota de aprendiz, na forma dos artigos 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, e da necessidade
de comprovar o cumprimento dessa exigência, por meio de certidão, no momento de assinatura do contrato;

4.3.7 não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar
e contratar cujos efeitos ainda vigorem e sejam aplicáveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da
Lei nº 14.133/2021.

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133/2021 (Anexo VI).
4.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item anterior impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;
4.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item 4.5 apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6 A falsidade das declarações de que tratam os itens 4.3 a 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9 Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para
apresentação de propostas.
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4.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.11O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta (Anexo III) mediante o preenchimento, no sistema eletrônico (www.compras.rj.gov.br), dos itens correspondentes,
incluindo:
5.1.1 Valor unitário de cada item/lote (ou desconto, se for o caso) e valor total da proposta;

5.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

5.1.3 Quantidade cotada, que não poderá ser inferior ao quantitativo máximo de cada item que poderá ser adquirido.
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, desde
que: a) sejam optantes deste tipo de regime tributário, observados os pressupostos do art. 16 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006; e
b) não se enquadrem nas vedações previstas no art. 17 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
5.8 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o
Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.

5.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação, podendo ser prorrogado, por igual
período, salvo se houver justificativa para prazo diverso aceita pela Administração.

5.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Anexo V deste Edital referente ao orçamento estimado (art. 59, III, da Lei nº
14.133/2021).

5.11.1 Os licitantes devem respeitar os preços unitários máximos estabelecidos no Anexo V deste Edital para os itens que compõem o lote, se for o caso.

5.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do
Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da
lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

 

 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO do LOTE, conforme justificativa no item 2.4 do Termo de Referência.
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1%, conforme indicação no item 6 do Relatório Analítico da Pesquisa de Preços (135867235).
6.9 Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação de cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de

EVENTOS DIA MÊS ANO HORÁRIO
Início acolhimento das propostas 28 10 2026 09h
Limite acolhimento das propostas 12 11 2026 08h59min
Data de abertura das propostas 12 11 2026 09h
Data da realização do Pregão 12 11 2026 09h30min
Processo nº SEI-270006/004439/2025
Tipo MENOR PREÇO POR LOTE
Prazo para impugnação 03 (três) dias úteis
Data da publicação  
Local/Endereço Eletrônico www.compras.rj.gov.br
Número da licitação no portal PE-36/26
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lances da sessão pública, que poderá ser aceita ou não pelo Pregoeiro.

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11 O envio de lances no pregão eletrônico se dará pelo modo de disputa “aberto”, devendo os licitantes apresentar lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, e caso o sistema eletrônico de contratações utilizado possua essa funcionalidade, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para
a definição das demais colocações.

6.11.4.1 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores .
6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante

6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, quando houver, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação das microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo
Decreto nº 42.063/2009.

6.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta
inferior à melhor classificada.

6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 30 do Decreto nº 48.778/2023, nesta ordem:

6.19.1.1 contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, observado o disposto no
art. 4º da Lei nº 14.133/2021;

6.19.1.2 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.3 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto
de cumprimento de obrigações previstos na Lei;

6.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme Decreto nº 49.233/2024;

6.19.1.5 desenvolvimento pelo licitante de Programa de Integridade, nos termos da Lei nº 7.753, de 17 de outubro 2017 e do Decreto nº 50.128, de 28 de janeiro
de 2026.

6.19.1.5.1 No caso do item 6.19.1.5, será concedido o prazo de 2 (duas) horas para apresentação pelo licitante de declaração, devidamente firmada pelo seu
representante legal, de que desenvolve Programa de Integridade, que deverá ser avaliado pelo Pregoeiro, nos termos do Decreto nº 50.128/2026, podendo ser
substituída pelo Certificado de Regularidade vigente, expedido pela Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro..

6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2 empresas brasileiras;

6.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembreo de 2009.

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao
desconto definido para a contratação, o Pregoeiro negociará condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.1.1 A negociação ocorrerá sempre que a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou do orçamento estimado para a contratação, ou
inferior ao desconto definido para a contratação, e poderá ser dispensada, nos demais casos, mediante justificativa da provável inefetividade da negociação.

7.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.1.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

7.1.4 O Pregoeiro designará prazo ao licitante mais bem classificado de, no mínimo 2 (duas) horas, compatível com a complexidade do objeto, para que envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados

7.1.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante,
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antes de findo o prazo.

7.2 Encerrada a negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 32 a 38 do Decreto nº 48.778/2023.

7.3 Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.3.1 contiver vícios insanáveis;

7.3.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.3.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.3.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.3.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por todos os participantes.

7.5 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme art. 37 do Decreto
nº 48.778/2023.

7.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:

7.5.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.5.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.7 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

7.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.

7.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

7.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da área
especializada no objeto.

7.10 O licitante classificado em primeiro lugar deverá proceder conforme disciplinado no Termo de Referência (item 8), no que se refere a amostra, exame de
conformidade ou prova de conceito, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento de avaliação, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

7.10.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.10.3 No caso de não observância ao procedimento definido no Termo de Referência quanto à amostra, ao exame de conformidade ou à prova de conceito, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou constatando-se o não atendimento das especificações previstas neste Edital e no Termo de Referência, a proposta do
licitante será recusada.

7.10.4 Se o resultado da avaliação da(s) amostras, do exame de conformidade ou da prova de conceito apresentada(s) pelo primeiro classificado for de
desconformidade, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com as avaliações na forma deste
item 7.10 e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7.10.5 Caso a amostra não seja retirada pelo fornecedor no prazo de 10 (dez) dias, presumir-se-á seu desinteresse em relação à sua retirada, que poderá ser
descartada ou incorporada ao patrimônio do contratante.

7.10.6 As amostras aprovadas permanecerão em poder da Administração até a entrega de todo o quantitativo cotado pelo fornecedor.

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1 O Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.9 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União:

(htttps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça:

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União:

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; 

f) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas do Estado; e

g) módulo Registro de Ocorrências do SIGA.

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei nº
8.429/1992.

8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

8.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz
jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.8 e 4.5 deste Edital.
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8.5 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação que trata o Anexo IV referente aos requisitos de habilitação deste Edital apenas ao licitante
vencedor.

8.6 O Pregoeiro concederá prazo, não superior a 5 (cinco) dias úteis, para encaminhamento dos documentos de habilitação, em formato digital, por meio do
sistema, sob pena de inabilitação.

8.6.1 A verificação, pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões é obrigatória, e o licitante não poderá ser
inabilitado pela ausência de encaminhamento de documento de habilitação sem que essa diligência seja tomada.

8.6.2 A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, na forma do art. 42, §2º, do Decreto nº 48.778/2023.

8.6.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.7 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.8 O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

8.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

8.9 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições
de habilitação.

8.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

8.11 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua
habilitação.

8.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.12.1 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

8.12.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.13 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do
Decreto nº 42.063/2009.

8.14 No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, cujo valor
estimado da contratação não supere o limite do disposto na alínea "c" do inciso IV do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, nas contratações com valores inferiores a
1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea
"c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, somente será exigida:

a) das pessoas jurídicas, a comprovação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal estadual, à Seguridade Social e ao FGTS e a regularidade perante a
Justiça do Trabalho; e

b) das pessoas físicas, a comprovação da regularidade fiscal com a Fazenda Estadual.

8.15 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.15.1 O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e
judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de habilitação.

8.15.2 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços,
os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.16 e 8.16.1 Itens suprimidos da Minuta Padrão da PGE por se tratar de participação de consórcio, vedada conforme justificativa no item 16 do Termo de
Referência.
8.17 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

8.17.1 Caso seja feita a opção pela opção da certidão referida no item 8.6.2, esta seguirá, como prazo de validade, a sistemática própria estabelecida em âmbito
federal constante do SICAF.

 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS
9.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três)
dias úteis (até às 23h59 do dia 06/11/2025) antes da data da abertura do certame.
9.1.1 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail funcional licita.sedec@gmail.com, mediante
confirmação de recebimento.

9.1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.

9.1.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

9.1.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela autoridade competente conforme art. 17, parágrafo único,
do Decreto nº 48.778/2023, nos autos do processo de licitação.

9.1.5 Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a
realização do certame.

9.2 Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.

9.2.1 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, em campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou,
em sua indisponibilidade, para o e-mail funcional licita.sedec@gmail.com, mediante confirmação de recebimento, contados:
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a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

b) a partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases.

9.2.2 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal
ou de divulgação da interposição do recurso.

9.2.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.2.4 Caberá ao Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua
decisão, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.2.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.2.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.2.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

 

10. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO
10.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que
poderá proceder na forma dos incisos I a III do art. 71 da Lei nº 14.133/2021, ou adjudicar o objeto e homologar a licitação, quando verificada a regularidade do
procedimento.

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1 Homologado o resultado do processo licitatório, o(s) licitante(s) melhor classificado(s), deverá(ão) ser convocado(s) para assinar a Ata de Registro de
Preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

11.1.1 O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que:

a) a solicitação seja justificada pelo licitante melhor classificado e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.2 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a
descrição do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e os demais requisitos estabelecidos no art. 19 do
Decreto nº 48.843/2023.

11.2.1 Quando a quantidade ofertada pelo primeiro colocado não for suficiente para suprir a demanda estimada, ao preço do primeiro colocado poderão ser
registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou
grupo de itens.

11.3 O registro de preços e as atas dele decorrentes deverão ser divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Portal de Compras do
Estado do Rio de Janeiro.

11.4 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar,
facultada a realização de licitação para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

11.5 É facultado à Administração, quando o(s) fornecedor(es) convocado(s) não assinar(em) a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas,
convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
classificado, de modo a integrar a Ata na qualidade de fornecedor.

11.6 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

11.6.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, mediante termo aditivo, desde que as condições e os preços
permaneçam vantajosos, observados os requisitos estabelecidos no art. 20 do Decreto nº 48.843/2023 e na referida Ata.

11.7 Na forma dos arts. 27 e 28 do Decreto nº 48.843/2023, os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da Ata tal como pactuado, nos termos da alínea d
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

11.7.1 Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados, observando-se as regras estabelecidas no item 18 deste Edital, nos termos da Lei nº
14.133/2021.

11.7.2 As condições para alteração ou atualização dos preços registrados se encontram previstas na Ata de Registro de Preços.

11.8 O registro do fornecedor será cancelado, na forma do art. 31 do Decreto nº 48.843/2023 e da Ata de Registro de Preços, quando:

a) forem descumpridas as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;

b) não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observado os §§ 4º e 5º do referido dispositivo.

11.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, na forma do art. 32 do Decreto nº 48.843/2023 e da Ata de
Registro de Preços, desde que devidamente comprovados e justificados:

a) por razão de interesse público;

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou

c) a pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata.

11.10 Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado neste Edital e na
Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações,
encaminhamentos e registros cabíveis.

11.11 Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, quando admitidos, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

 

12. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
12.1 Após a fase recursal, os licitantes serão convocados para reduzir seus preços ao valor da proposta do proponente melhor classificado, ocasião na qual será
oportunizada a formação de eventual Cadastro de Reserva.

12.1.1 A apresentação de novas propostas na forma do caput deste item não prejudicará o resultado do certame, inclusive quanto à ordem de classificação das
propostas.

12.2 Homologada a licitação, deverão ser registrados na Ata de Registro de Preços, para fins de formação de Cadastro de Reserva:
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12.2.1 os licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do proponente vencedor do certame, observada a ordem de classificação; e

12.2.2 os proponentes que mantiverem sua proposta original.

12.3 A ordem de classificação dos registrados na Ata deverá ser respeitada para as contratações, cabendo ao gerenciador realizar os devidos registros na Ata de
Registro de Preços, para a sua atualização.

12.4 A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos proponentes
remanescentes.

12.5 O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso do item 11.5, bem como de cancelamento do registro do proponente ou dos preços, nas hipóteses
previstas no § 4º do art. 28 e nos arts. 29 e 31 do Decreto nº 48.843/2023 e na Ata de Registro de Preços.

 

13. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS ORIUNDOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1 Compete ao gerenciador, aos participantes, quando houver, e aos eventuais não-participantes promover as ações necessárias para as suas próprias
contratações com o fornecedor registrado, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

13.2 A Administração convocará o fornecedor registrado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, bem como para
demonstrar o atendimento às exigências deste Edital e do Termo de Referência que devam ser apresentadas no momento de assinatura do contrato, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto nº 48.843/2023 e no Edital.

13.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamente
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.4 Na hipótese de o fornecedor registrado não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições
estabelecidas, a Administração poderá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado.

13.5 A recusa injustificada do fornecedor registrado em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades estabelecidas na lei e neste Edital e à imediata perda da
garantia de proposta apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante.

13.6 As consequências de que trata o item anterior não serão aplicadas ao integrante do Cadastro de Reserva que, quando convocado, se recusar a compor a Ata
de Registro de Preços.

13.7 No momento da assinatura do Contrato, o adjudicatário apresentará certidão de cumprimento de cota de aprendiz, expedida pelo Ministério do Trabalho e
Emprego, para fins de atendimento aos arts. 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho.

13.8 Caso o valor da contratação se enquadre nas hipóteses previstas no art. 1º, § 1º, I e II, do Decreto nº 50.128/2026, o licitante vencedor deverá demonstrar
que mantém Programa de Integridade, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à
denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes,
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

13.8.1 Caso se trate de consórcio, o Programa de Integridade deverá ser exigido de todas as consorciadas.

13.8.2 O licitante vencedor deverá apresentar declaração, devidamente firmada pelo seu representante legal, informando a existência ou não do Programa de
Integridade, ou apresentar Certificado de Regularidade vigente, expedido pela Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro.

13.8.3 Caso o licitante vencedor ainda não tenha programa de integridade instituído, deverá implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e
oitenta) dias corridos, a partir da assinatura do Contrato.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme justificativa no item 23 do Termo de Referência.
 

15. DA GARANTIA
15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme justificativa no item 19 do Termo de Referência.
15.2 A despeito da inexistência da garantia contratual de execução, de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, a presente
contratação possui previsão de garantia do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no
Termo de Referência.
15.2.1 A garantia contratual de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no Termo de Referência.
 

16. PAGAMENTO
16.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, através de crédito em conta corrente do Banco BRADESCO, cujo número e agência deverão
ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato ou instrumento equivalente.
16.1.1 O pagamento será realizado em parcela única e integral, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a apresentação da fatura/nota fiscal, devidamente
atestada pela administração e consequente entrega e conferência dos itens, conforme item 14 do Termo de Referência.
16.2 No caso de o contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, caso
verificada pelo contratante a impossibilidade de o contratado, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro,
abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira.
Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo contratado.

16.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada
pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no art. 140, II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021 e
arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817, de 24 de novembro de 2023.

16.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar ao contratado para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato
dimensionado.

16.4 O contratado deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à Comissão de Fiscalização.
16.5 Uma vez recebidos os documentos mencionados no item 16.4, o órgão competente deverá verificar:

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;

b) por consulta aos cadastros mencionados no item 8.1, se o contratado foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e

c ) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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16.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

16.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

16.5.3 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

16.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o contratado não
regularize sua situação.

16.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da fatura/nota fiscal, devidamente atestada pela
administração e consequente entrega e conferência dos itens, conforme item 14 do Termo de Referência.

16.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o
contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante.

16.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

16.7.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.

16.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao contratado, sofrerão a incidência de atualização
monetária pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), acrescidos de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata die,
conforme justificativa no item 14.8 do Termo de Referência.
16.9 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº
85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º
da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

16.10 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pelo contratado, ficando vedada a emissão de
empenho do contratante diretamente aos subcontratados.

16.10.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo contratado.

 

17. PRAZO CONTRATUAL
17.1 O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, conforme justificativa
no item 10.3 do Termo de Referência.
17.1.1 Os prazos referentes a garantia do produto e/ou assistência técnica não se confundem com o prazo de vigência contratual, devendo ser
respeitados os prazos legais previstos, bem como aqueles listados no item 10 do Termo de Referência.
17.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, sem prejuízo da formalização adequada, quando o objeto não for concluído no período firmado
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento e no Contrato.

 

18. REAJUSTE
18.1 Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do contratado.

18.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado.

18.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

18.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente
para as obrigações que se iniciem após a anualidade, conforme justificativa no item 14.10 do Termo de Referência.
18.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão-logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

18.5.1 Fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo
adotado na aferição final o índice definitivo.

18.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

18.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

18.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

18.8.1 Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente;

b) a partir da data do requerimento do contratado, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco
para cômputo da anualidade do reajustamento, já adotado no edital e no contrato.

18.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do contratado, ser inserida
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do contratado, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de
preclusão.

18.10 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de
termo indenizatório.

18.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.

18.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no
disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n.º 14.133/2021.

 

19. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
19.1 O modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega (com especial atenção aos itens 5, 9 e 11 do Termo de
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Referência), observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este Edital, na forma do Decreto nº 48.817/2023.

19.1.1 Item suprimido da Minuta Padrão da PGE por se tratar de regime de contratação/execução, aplicável a obras e serviços. Sendo este um processo de
aquisição de bens, a forma de fornecimento está indicada nos itens 5, 9 e 11 do Termo de Referência.
 

20. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
20.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

20.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

20.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

20.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

20.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o
certame;

20.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:

20.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

20.1.5.4 deixar de apresentar amostra; ou

20.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;

20.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração;

20.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

20.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

20.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

20.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

20.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

20.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

20.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP;

20.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

20.1.12 praticar ato lesivo previsto no art 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

20.2 O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

20.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 20.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

20.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 20.1.1 a 20.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5%
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 20.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato;
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 20.1.2 a 20.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 20.1.8 a 20.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato.
20.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do Contrato, a base de cálculo da multa do item 20.2.2 será o valor anual estimado da
contratação.

20.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
Contrato.

20.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e
conforme o procedimento previsto no item 20.13.

20.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

20.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 20.1.2 a 20.1.7, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

20.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 20.1.8 a
20.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

20.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais
sujeitará o contratado, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que
exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de 04 de
dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

20.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento)
sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento).

20.3.1.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 20.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão
contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

20.3.2 Em caso de não cumprimento ou não atendimento das exigências referentes ao Programa de Integridade pelo contratado estabelecidas na legislação
vigente ou no presente ajuste, incidirá a multa de mora prevista no art. 6º da Lei nº 7.753/2017 e no art. 7º do Decreto nº 50.128/2026.

20.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a
aplicação cumulada de outras sanções previstas no Contrato.

20.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor
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mínimo de 0,5% (zero virgula cinco por cento) até o valor máximo de 30 % (trinta por cento) do valor do Contrato, conforme item 18.2 do Termo de
Referência.
20.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412
do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.

20.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

20.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

20.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

20.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009;

20.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

20.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

20.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 20.2.1, 20.2.2 e 20.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 20.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado; ou

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

20.7 A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante ou contratado, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.

20.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Edital e/ou do
Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo
e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

20.7.2 A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 20.2.1 e 20.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 20.2.3 e 20.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento
estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

20.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

20.8 A aplicação das sanções previstas no Edital e no Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único,
do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

20.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 20.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil.

20.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os
requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

20.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo
à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização – PAR.

20.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei
nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.

20.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em
decorrência de conduta vedada no Edital e/ou no Contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado
pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.

20.11.1 O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e
confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das
comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

20.12 O contratante deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das
sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus
efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

20.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à
Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

20.13 Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado e
da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

20.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na
forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.

20.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008,
sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF .

21.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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Documento assinado eletronicamente por Gileno Alves de Lima , Diretor-Geral de Administração e Finanças , em 26/10/2026, às 14:49, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022  e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6,
informando o código verificador 144789545 e o código CRC CC8C5621.

  

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Defesa Civil

Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro
Estado-Maior Geral

1 - DO OBJETO:
 

O presente Termo de Referência tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES
OPERACIONAIS DE MERGULHO AUTÔNOMO, para suprir as necessidades do CBMERJ, nas condições, quantidades (item 4), especificações (item 3) e
prazos abaixo definidos neste instrumento.

 

21.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os
prazos em dias de expediente na Administração.

21.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital, ressalvada
a hipótese prevista no item 1.1.1.
21.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br.

21.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 

 

 
Rio de Janeiro, ....... de .................................... de 2026.

 
 

________________________________________
 

ORDENADOR DE DESPESAS
 
 

21.11.1 ANEXO I - Termo de Referência
21.11.2 ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar
21.11.3 ANEXO III - Modelo de apresentação da proposta
21.11.4 ANEXO IV - Documentação exigida para Habilitação
21.11.5 ANEXO V - Orçamento estimado
21.11.6 ANEXO VI - Cumprimento de exigências legais
21.11.7 ANEXO VII - Informações necessárias à Contratação
21.11.8 ANEXO VIII - Ficha de Declaração para Crédito em Conta
21.11.9 ANEXO IX - Ata de Registro de Preços
21.11.10 ANEXO IX - A – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços
21.11.10 ANEXO IX - B – Cadastro de Reserva
21.11.10 ANEXO IX - C – Relação de órgãos/entidades participantes
21.11.10 ANEXO IX - D - Locais de Entrega dos Bens
21.11.11 ANEXO X - Minuta Contratual (quando for o caso)

TERMO DE REFERÊNCIA
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Como observar-se-á durante a construção deste Termo de Referência, o objeto da licitação é composto por 22 (vinte e dois) itens, os quais foram
agrupados em 16 LOTES conforme a seguir:

 

LOTE ITEM CÓDIGO DO
ITEM FAMÍLIA CLASSE ID DESCRIÇÃO UNIDADE DE

FORNECIMENTO

1

1 8120.003.0008 18
EMBALAGENS

8120 CILINDROS
PARA GASES,

PECAS E
COMPONENTES

166839

CILINDRO MERGULHO,TIPO AR: AR COMPRIMIDO,
CAPACIDADE: VOLUME DE 11,2 L PRESSAO DE
TRABALHO 207 BAR, FORMA FORNECIMENTO:

UNIDADE

UNIDADE

2 4220.013.000

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

188671

REGISTRO (TORNEIRA) DO CILINDRO DE
MERGULHO,MODELO: SIMPLES, CONEXAO DIN / YOKE,

VALVULA DE SEGURANCA DE NO MINIMO 3500 PSI,
ROSCA ¿” , NPSM (PADRAO AMERICANO) LATAO

CROMADO COM ACABAMENTO POLIDO, PREPARADO
PARA NITROX, ACABAMENTO: CROMADO, FORMA

FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE

2 3 4220.006.0009

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

177016
COLETE EQUILIBRADOR,FECHAMENTO: PRESILHA

PEITORAL AJUSTAVEL, TAMANHO M, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE

3 4 4220.006.0002

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

123123 COLETE EQUILIBRADOR,FECHAMENTO: TIRANTES
DESENGATAVEIS UNIDADE

4 5 4220.032.0001

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

166785

CARRETILHA, MERGULHO,MATERIAL CARRETEL:
POLIPROPILENO, MATERIAL CABO: POLIAMIDA

(NYLON), COMPRIMENTO CABO: MAIOR QUE 60 M,
ACESSORIOS: CABO E MOSQUETAO DUPLO ACO INOX,

FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE

5

6 4220.023.0001

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

166696

REGULADOR PRIMEIRO E SEGUNDO ESTAGIO
MERGULHO,FUNCIONAMENTO: DIAFRAGMA/PISTAO

SOBREBALANCEADO, TORRE: TORRE GIRATORIA,
QUANT.SAIDA BAIXA PRESSAO: 4, QUANTIDADE SAIDA

ALTA PRESSAO: 2, VAZAO PRIMEIRO ESTAGIO: 8500
L/MIN, MATERIAL PRIMEIRO ESTAGIO: ALUMINIO,

TRATAMENTO PRIMEIRO ESTAGIO: CROMADO,
ACABEMENTO PRIMEIRO ESTAGIO: JATEADO, PADRAO

CONEXAO: DIN, PRESSAO FINAL SEGUNDO ESTAGIO:
BALANCEADO, SISTEMA VENTURI, ESFORCO

RESPIRATORIO MEDIO 1J/L, MATERIAL TAMPA:
POLIURETANO, COR TAMPA: PRETA, MATERIAL BOCAL:

SILICONE, COMPRIMENTO MANGUEIRA: 70 CM,
MATERIAL MANGUEIRA: BORRACHA, DISPOSITIVO

SEGURANCA: N/A, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE

7 4220.023.0002

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

166697

REGULADOR DE SEGUNDO ESTAGIO
MERGULHO,FUNCIONAMENTO: DIAFRAGMA; PRESSAO

FINAL SEGUNDO ESTAGIO: 1 A 5 ATM, MATERIAL
TAMPA: POLIURETANO, COR TAMPA: AMARELA,

MATERIAL BOCAL: SILICONE, COMPRIMENTO
MANGUEIRA: 120 CM, MATERIAL MANGUEIRA:

BORRACHA, DISPOSITIVO SEGURANCA: N/A, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE

8 4220.024.0002

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

127352

PROFUNDIMETRO,MODELO: CONSOLE DUPLO, VISOR:
ANALOGICO, PROFUNDIDADE MAXIMA: 70 M,
DIAMETRO VISOR: 55 MM, ILUMINACAO: COM

ILUMINACAO, FUNCOES ADICIONAIS:
PROFUNDIMETRO, MANOMETRO E PONTEIRO DE

ARRASTO

UNIDADE

6

9 4220.005.0002

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

55618
CHUMBO / LASTRO PARA CINTO DE

MERGULHO,REVETIMENTO: EMBORRACHADO, PESO: 2
Kg

UNIDADE

10 4220.007.0004

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

163068

CINTO MERGULHO LASTREADO / COM
CHUMBO,MATERIAL CINTO: POLIAMIDA (NYLON), COR
CINTO: PRETO, LARGURA: 50 MM, COMPRIMENTO: 160

MM, MATERIAL TRAVA: ACO INOX, QUANTIDADE
LASTRO: N/A, COR LASTRO: N/A, FORMA

FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE

7 11 4220.012.0001

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

27324 MASCARA PARA MERGULHO,MATERIAL VEDACAO:
SILICONE, MATERIAL LENTE: VIDRO TEMPERADO UNIDADE
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8 12 4220.016.0025

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

163017

NADADEIRA,MODELO: MERGULHO TECNICO COM
CALCADURA ABERTA, CANALETA: BORRACHA ULTRA
RESISTENTE, MATERIAL: BORRACHA VULCANIZADA,

PALA: SISTEMA DE DRENAGEM COM FUROS PARA
ESCOAMENTO, COR: PRETA, TAMANHO: XL (40-41-42),

FORMA FORNECIMENTO: PAR

UNIDADE

9

13 4220.027.0003

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

177027

MEIA MERGULHO,MATERIAL: 90% POLIMERO
CLOROPRENO (NEOPRENE) E 10% POLIAMIDA (NYLON)

E PIGMENTOS ANTIDERRAPANTES EM BORRACHA,
ESPESSURA: 3MM, TAMANHO: 41-42, FORMA

FORNECIMENTO: PAR

PAR

14 4220.018.0004

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

82686

LUVA DE MERGULHO,MATERIAL: NEOPRENE,
CARACTERISTICA: PALMA DA MAO EM MATERIAL

ANTIDERRAPANTE, FECHAMENTO PUNHO: VELCRO,
TAMANHO: G

Código do Item: 4220.018.0004 (ID - 82686)

PAR

10 15 4220.028.0002

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

163067

FACA MERGULHO,MATERIAL LAMINA: ACO INOX 440A,
DIMENSOES LAMINA: ~ 20 CM, EMPUNHADURA:

GRANDE PARA MANUSEAR COM LUVAS E CABO DE
POLIPROPILENO PROTEGENDO A LAMINA,

COMPONENTES: MOLDURA DE PLASTICO DE
POLICARBONATO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE

11 16 6230.002.0072

24
EQUIPAMENTOS
E MATERIAL DE
CONSTRUCAO,

TINTAS E
EQUIPAMENTOS
PARA PINTURA

6230
APARELHOS E
ARTIGOS DE

ILUMINACAO
ELETRICA,

PORTATEIS E
MANUAIS

163049

LANTERNA PORTATIL,MODELO: MERGULHO, ALCA
SUSTENTACAO: COM ALCA, MATERIAL CORPO: LIGA DE
ALUMINIO, TRATAMENTO SUPERFICIAL: ADONIZADO,

ACABAMENTO CORPO: ANTICORROSIVO, TIPO
LAMPADA: CREE XML2 LED, TIPO ALIMENTACAO:

BATERIAS LI-LON OU LI-PO, COR: PRETA, PROTECAO: A
PROVA DAGUA E PROTECAO DE BORRACHA A PROVA
DE CHOQUE NA CABECA DE LUZ PARA PROTECAO DE

ELETRONICOS, PILHA / BATERIA: BATERIA, FOCO:
CONCENTRADO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE

12 17 4220.028.0003

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

180697

FACA MERGULHO,MATERIAL LAMINA: ACO
INOXIDAVEL EM FORMATO Z, DIMENSOES LAMINA: 3,0

~ 5,0 CM, EMPUNHADURA: RIGIDA COM CABO
ESTENDIDO, COMPONENTES: BAINHA DE PVC INJETADO

RIGIDO, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE

13 18 8465.007.0033
17 UNIFORMES,
VESTUARIOS E

TECIDOS

8465
EQUIPAMENTOS
INDIVIDUAIS DE
USOS DIVERSOS

141477

MOCHILA,MATERIAL: POLIAMIDA, COR: LARANJA,
DIMENSAO (L X C X P): 42 X 31 X 20 CM, NUMERO

DIVISAO: SEM DIVISAO, FECHAMENTO DIVISORIA:
ZIPER DE NYLON, ALCA COSTA: ALCA ACOLCHOADA,

MATERIAL ALCA COSTA: POLIAMIDA, COR ALCA
COSTA: PRETO, AJUSTE ALCA COSTA: COM

REGULAGEM, ALCA MAO: REFORCADA, MATERIAL
ALCA MAO: POLIAMIDA, REVESTIMENTO ALCA MAO:

POLIAMIDA, QUANTIDADE BOLSO: SEM BOLSOS,
POSICAO BOLSO: N/A, FECHAMENTO BOLSO: N/A,

COMPARTIMENTO: CAPACIDADE DE VOLUME DE 30L,
FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE

14 19 8465.007.0040
17 UNIFORMES,
VESTUARIOS E

TECIDOS

8465
EQUIPAMENTOS
INDIVIDUAIS DE
USOS DIVERSOS

184483

MOCHILA,MATERIAL: POLIAMIDA, SISTEMA DE
PROTECAO ANTI-CHUVA, COR: VERDE, PRETA,

DIMENSAO (L X C X P): 54,99 X 35 X 722CM, NUMERO
DIVISAO: N/A, FECHAMENTO DIVISORIA: ZIPER EM

POLIAMIDA, ALCA COSTA: ALCA ACOLCHOADA,
MATERIAL ALCA COSTA: POLIAMIDA, COR ALCA

COSTA: VERDE, PRETO, AJUSTE ALCA COSTA: COM
REGULAGEM, ALCA MAO: COM ALCA MAO, MATERIAL
ALCA MAO: POLIAMIDA, REVESTIMENTO ALCA MAO:
TECIDO AERADO, QUANTIDADE BOLSO: N/A, POSICAO

BOLSO: FRONTAL, LATERAIS, TRASEIRO, INTERNO,
FECHAMENTO BOLSO: ZIPER, COMPARTIMENTO: TRIPE,
CAMERA FOTOGRAFICA, LENTES, FLASH CARREGADOR

DE BATERIA, CARREGADOR DE PILHAS, MICROFONE,
FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE

15

20 4220.009.0005

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

152658

EQUIPAMENTO COMPLETO PARA
MERGULHO,COMPOSICAO: CONJUNTO DE

COMUNICACAO PARA MERGULHO FULL FACE COM
COMUNICACAO POR PTT, VALVULA REGULADORA DE 2

ºESTAGIO, VALVULA DE EXAUSTAO, VALVULA
RESPIRACAO AMBIENTE, MANGUEIRA DE BAIXA

PRESSAO, MOCHILA DE TRANSPORTE, ACESSORIOS EM
ACO INOXIDAVEL, FORMA FORNECIMENTO: KIT

UNIDADE

21 4220.009.0006

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

188674

EQUIPAMENTO COMPLETO PARA
MERGULHO,COMPOSICAO: ESTACAO DE

COMUNICACAO SUBAQUATICA PARA SUPERFICIE, 02
(DOIS) CANAIS DE COMUNICACAO, MATERIAL TIPO

ABS, ALIMENTACAO POR BATERIA, FORMA
FORNECIMENTO: KIT

UNIDADE

16 22 4220.014.0011

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

188673

ROUPA MERGULHO,MATERIAL: COMPOSTA POR
POLIURETANO TERMOPLASTICO, COR VERMELHA,

REFORCOS NAS AREAS DOS OMBROS, COTOVELOS E
JOELHOS, ESPESSURA: 500 G/M², ACESSORIOS: DUAS
VALVULAS, SENDO UMA DE EXALACAO E UMA DE

ENTRADA DE AR, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE
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CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
Os objetos em aquisição nesta licitação, tratam-se de bens de natureza comum, tipificada no Art 6º da Lei nº 14.133 de 2021 cujos padrões de

desempenho e qualidade são objetivamente definidos, por este Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado.

 

OBS: Este documento foi criado com base no Documento de Oficialização de Demanda (DOD) e Estudo Técnico Preliminar (ETP).

 

2 – DA JUSTIFICATIVA:
A licitação será pela modalidade de PREGÃO, por meio ELETRÔNICO, em conformidade com a Lei nº 14.133 de 2021, do tipo MENOR

PREÇO por lote, através do procedimento auxiliar do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS , preservando a ampla competitividade e a obtenção da melhor
proposta para a Administração Pública.

Aplicar-se-á o procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preços devido ao fato do Objeto, deste Procedimento Licitatório, ser caracterizado
como um bem conveniente para atendimento a mais de um órgão ou entidade da Admnistração Pública, conforme o estabelecido no Decreto 48.843 de 13 de
dezembro de 2023. In verbis.

"Art. 3º - O Sistema de Registro de Preços será adotado preferencialmente nas seguintes hipóteses:
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por
unidade de medida ou emregime de tarefa;
III- quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou
a programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração..."
(Grifo nosso)

2.1 JUSTIFICATIVA (LOTES DIVERSOS)
 

Dentro de cada lote, foram respeitados os itens que compõem o conjunto do equipamento, ou seja, por serem itens complementares e essenciais por
questões técnicas de segurança, para o seu fiel funcionamento, em razão da indivisibilidade do objeto, sem perda de economia de escala pela divisão do item,
buscando assim a maior vantajosidade para a Administração, conforme o que preconiza o entendimento do Tribunal de Contas da União, explicitado através da
súmula n.º 247. In verbis.

“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a
contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou
complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não
dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou
unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade...” (grifo nosso)

 

2.2 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE
O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, desde de sua gênese, tem como missão pressípua exercer as atividades de extinção de

incêndio, sendo positivado através do instrumento legal, LEI Nº 250, DE 02 DE JULHO DE 1979 - Lei de Organização Básica, as competências de: realizar
serviços de prevenção e extinção de incêndios; busca e salvamento; perícias de incêndio; prestar socorros nos casos de inundações, desabamentos ou catástrofes,
sempre que haja ameaça de destruição de haveres, vítima ou pessoa em iminente perigo de vida; estudar, analisar, planejar, exigir e fiscalizar todo o serviço de
segurança contra incêndio do Estado; e em caso de mobilização do Exército, com ele cooperar no serviço de Defesa Civil.

"...Art. 2º - Compete ao Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro:
I - realizar serviços de prevenção e extinção de incêndios;
II - realizar serviços de busca e salvamento;
III - realizar perícias de incêndio;
IV - prestar socorros nos casos de inundações, desabamentos ou catástrofes, sempre que haja ameaça de destruição de haveres, vítima
ou pessoa em iminente perigo de vida;
V - estudar, analisar, planejar, exigir e fiscalizar todo o serviço de segurança contra incêndio do Estado;
VI - em caso de mobilização do Exército, com ele cooperar no serviço de Defesa Civil..."

Nesta monta, coadunando com a referida Lei, foi promulgada no dia 12 de dezembro de 2023 a Lei 14.751 que instituiu a Lei Orgânica Nacional
das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, imputando a competência de executar,
prioritariamente, ressalvada as competências da União e dos Municípios, as ações de busca, salvamento e resgate e, privativamente, as ações de prevenção,
combate e perícia administrativa de incêndios e de polícia judiciária militar.

"...Art. 6º Compete aos corpos de bombeiros militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos de suas atribuições
constitucionais e legais:
I - planejar, coordenar e dirigir as ações de prevenção, extinção e perícia administrativa de incêndios, de atendimento a emergências, de
busca, salvamento e resgate e de polícia judiciária militar, além de exercer poder de polícia nas ações que lhes competem;
II - executar, prioritariamente, ressalvada as competências da União e dos Municípios, as ações de busca, salvamento e resgate e,
privativamente, as ações de prevenção, combate e perícia administrativa de incêndios e de polícia judiciária militar..."

Ainda em relação a estrutura organizacional do CBMERJ, verifica-se a previsibilidade de Unidades Operacionais voltadas para o serviço de, buscas
e salvamento do Estado do Rio de Janeiro, conforme certifica-se na outrora lei citada.

"...Art. 46 – As Unidades de Bombeiros-Militares são das seguintes naturezas:
I – Unidade de Extinção de Incêndio Terrestre;
II – Unidade de Busca e Salvamento;
III – Unidade de Extinção de Incêndio e Salvamento Marítimo.
§ 1º - Unidade de Extinção de Incêndio Terrestre é a que tem a seu cargo, dentro do território de sua responsabilidade, as missões de
extinção de incêndios e suas decorrências.
§ 2º - Unidades de Busca e Salvamento é a que tem a seu cargo, dentro da área do Estado do Rio de Janeiro, as missões de busca e
salvamento, tanto terrestre, como aquática.
§ 3º - Unidade de Extinção de Incêndio e Salvamento Marítimo é a que tem a seu cargo as missões de extinção incêndios, buscas e
salvamento em embarcações, ilhas e orla marítima do Estado do Rio de Janeiro..."

No tocante da atividade de mergulho, o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do rio de Janeiro é responsável pelas atividades de Buscas
Subaquáticas desde o ano de 1966. Conforme a corporação foi aumentando suas reponsabilidades no que tange a essas operações, foi necessário evoluir nos
materiais relacionados a essa atividade.

A atividade de mergulho de resgate no CBMERJ tem como principal objetivo atender as diferentes missões relacionada as atividades subaquáticas
do nosso Estado. Dentre elas podemos destacar: busca, resgate e recuperação de vítimas e/ou objetos submersos. Sendo assim, para desenvolver de forma segura,
eficaz, e eficiente, tanto o processo de formação de mergulhadores de resgate, quanto a continuidade da atividade após a conclusão do Curso de Mergulho
Autônomo, necessita-se de materiais que suportem às intempéries que essa atividade especializada está exposta.

Edital de Licitação 89 (144789545)         SEI SEI-270006/004439/2025 / pg. 19



Atualmente no CBMERJ apenas 05 quartéis possuem seções de mergulho de resgate funcionando :Grupamento de Busca e Salvamento –
responsável por todas as atividades de mergulho da corporação, como também emanador da doutrina de mergulho de resgate; 5° GBM ( Campos dos Goytacazes)
– responsável por realizar buscas subaquáticas na região Norte – Noroeste do Estado do Rio de Janeiro; 3° Grupamento Marítimo ( GMar) – responsável pelas
atividades de mergulho no litoral da sua área operacional; 4° Grupamento Marítimo ( GMar) - responsável pelas atividades de mergulho no litoral da sua área
operacional; 18° GBM ( Cabo Frio) – responsável pelas atividades de mergulho de resgate na baixada litorânea.

Ainda em voga, o efetivo de Bombeiros-Militare, especialista no Curso de Mergulho Autônomo - CMAut, é de 75 (setenta e cinco), havendo a
necessidade de previsibilidade de manter disponível a eles os Equipamentos de Proteção Individual necessários para o desenvolvimento pleno desta atividade.

O estado do Rio de Janeiro possui uma heterogeneidade gigantesca no que tange às águas abrigadas e zona litorânea. Nas águas abrigadas atuamos
principalmente em rios com correnteza maior de 2 nós e visibilidade zero. Já na zona litorânea, por possuirmos uma costa de mais de 600 quilômetros, as
operações acontecem tanto em águas turvas com pouca visibilidade, quanto em águas claras com visibilidade de no mínimo 5 metros.

Além disso, a quantidade de cursos de Mergulho Autônomo, de apoio para órgãos externos, e operações de mergulho de resgate diminuem
consideravelmente o período de vida útil dos materiais de mergulho autônomo, fazendo com que haja a necessidade constante de aquisição destes.

No que se refere a determinados itens de equipamento de mergulho, é importante destacar que o Grupamento Marítimo desempenha um papel
fundamental na resposta inicial e colabora integralmente com as operações de mergulho. Com base nesse contexto e com o objetivo de atender às exigências
estabelecidas pelo documento, Ofício - NA 072 (54649259), procedeu-se à inclusão de certos elementos na lista de materiais necessários.

Neste diapasão, entende-se que torna necessária a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES
OPERACIONAIS DE MERGULHO AUTÔNOMO, garanindo assim a excelência do serviço prestado pelo CBMERJ à população fluminense.

 

 

2.3 JUSTIFICATIVA DA SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR (92047236)

Após a promulgação da Intenção de Registro de Preços (IRP), através do sistema Compras RJ, houve a adesão da Secretaria de Estado de Polícia
Militar, através do Comando de Operações Especiais, conforme verifica-se nos documentos: Resposta IRP (92048178) e Justificativa (92047236). Sendo assim
segue abaixo a justificativa expedida pela SEPM, para participação no procedimento auxiliar do Sistema de Registro de Preços:

"A participação no referido certame licitatório externo, aberto pelo Fundo Especial do Corpo de Bombeiros – FUNESBOM, visa à
aquisição de equipamentos de mergulho para o Núcleo de Apoio às Operações Especiais (NAOE) tem o objetivo de aprimorar as
condições de segurança e proteção dos policiais durante as operações e instruções realizadas por essas unidades.
Visando o emprego dos meios fluviais do Grupo de Suporte Náutico em apoio às unidades subordinadas ao COE, e demais Unidades
Operacionais no que concerne a necessidade do Núcleo de Apoio às Operações Especiais (NAOE) está constantemente envolvido em
atividades de alto risco e de grande exigência física e técnica, que demandam equipamentos de ponta para garantir a segurança e o
sucesso das missões. A natureza das operações realizadas, como instruções de mergulho, buscas e resgates em ambientes aquáticos,
exige equipamentos específicos e em ótimo estado de conservação. Atualmente, os equipamentos utilizados apresentam desgastes
naturais devido ao uso intenso e ao tempo de vida útil, comprometendo sua eficiência e a segurança dos profissionais durante as
atividades.
O mergulho, por sua natureza, é uma das atividades mais perigosas, exigindo condições ideais para que os policiais possam executar
suas funções sem comprometer sua integridade física. A segunda atividade mais arriscada do mundo, o mergulho está sujeito a
dificuldades como baixa visibilidade, riscos de ataques de animais e, em operações de maior complexidade, mergulhos em
profundidades elevadas, com altas pressões. Tais condições impõem desafios significativos, que só podem ser superados com o uso de
equipamentos modernos, resistentes e de alta qualidade.
Além disso, as buscas realizadas em águas, especialmente em locais de difícil acesso como rios, lagos, mares e mangues, exigem que
os policiais possam permanecer por períodos prolongados submersos, aumentando a necessidade de equipamentos adequados para
garantir a segurança e eficiência da operação. As exigências de segurança e qualidade dos materiais utilizados são essenciais, pois
qualquer falha pode comprometer não apenas a missão, mas também a vida dos envolvidos.
Diante dessa realidade, a aquisição de novos equipamentos de mergulho para o COE/NAOE se torna uma necessidade urgente e
fundamental para garantir a continuidade das operações de resgate e salvamento, bem como a preservação da saúde e segurança dos
policiais. Esses equipamentos não são apenas essenciais para a execução das atividades, mas também representam um investimento no
bem-estar dos profissionais, garantindo que eles desempenhem suas funções de maneira eficaz e segura.
Portanto, a adesão à Ata de Registro de Preço no 0010/2025 para a aquisição dos equipamentos de mergulho se justifica plenamente,
uma vez que visa proporcionar melhores condições de trabalho aos policiais do COE junto ao NAOE , resguardando sua integridade
física e promovendo a continuidade das missões realizadas com eficiência e segurança. O uso de equipamentos modernos e de
qualidade é imprescindível para enfrentar os riscos envolvidos nas operações aquáticas e garantir a proteção dos profissionais que
atuam em situações extremas.
 
Considerando o planejamento do Centro de Instrução e Pesquisa Policial (CIEsPP) para o Grupo de Suporte Náutico em 2025,
podemos detalhar os requisitos e a logística necessária para a realização dos adestramentos de mergulho. A análise leva em conta o
número de instrutores, alunos e operadores envolvidos nos treinamentos.
1. Participantes por Adestramento
Cada adestramento envolverá:
- 08 Instrutores: Profissionais especializados que supervisionam os treinamentos. - 17 Alunos: Mergulhadores em formação para
integrar a tropa.
Além disso, no cenário do NAOE, para a mobilização de duas patrulhas, temos: - 16 Operadores (2 patrulhas, cada uma com 8
operadores),
- 2 Operadores de apoio, para garantir a logística e apoio durante os mergulhos, - 2 Operadores instrutores especialistas, que terão
funções específicas dentro do treinamento.
2. Cálculos de Equipamentos Necessários
Com base no número de participantes, podemos calcular a quantidade de equipamentos necessários para cada adestramento e para a
totalidade do planejamento.
Total de participantes por adestramento:
- Instrutores + Alunos = 8 + 17 = 25 participantes
- Adicionando os operadores e instrutores do NAOE: - 25 + 16 + 2 + 2 = 45 participantes por adestramento
Equipamentos necessários por tipo de item (estimativa por participante):
- Cilindros de mergulho: 45 cilindros, considerando um por pessoa.
- Reguladores e coletes equilibradores: 45 conjuntos, com 1 regulador e 1 colete por participante.
- Carretéis e lanternas: 45 unidades de cada, para garantir segurança e visibilidade.
- Máscaras, nadadeiras e outros acessórios: 45 conjuntos.
3. Número Total de Equipamentos para 10 Adestramentos
Para realizar 10 adestramentos ao longo do ano:
- Cilindros de mergulho: 45 x 10 = 450 cilindros
- Reguladores, coletes, carretéis, lanternas e acessórios: 45 x 10 = 450 unidades de cada item
4. Justificativa para Quantidade de Equipamentos
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A mobilização de 45 participantes por adestramento exige um grande número de equipamentos, especialmente para garantir a segurança
e o bom andamento das atividades. Os itens foram calculados para atender a todas as necessidades do treinamento, considerando uma
equipe ampla de instrutores e operadores especializados.
Essas informações podem ser ajustadas conforme a necessidade de mais detalhes sobre o uso de equipamentos específicos, como a
troca ou manutenção de cilindros, reguladores e acessórios."
 

2.4 CRITÉRIOS DE JULGAMENTO, CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E ACEITABILIDADE DE PREÇO

2.4.1 As propostas serão classificadas a partir do MENOR PREÇO POR LOTE apresentado, e só serão aceitas, desde que haja a
COMPATIBILIDADE com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência (item 3), e com os valores unitários e global estimados.

2.4.2 Não serão aceitas propostas, com valores incompatíveis ao estimados para a aquisição ou contratação, analisando-se tanto o preço global
quanto os preços unitários.

2.4.3 O desempate das propostas far-se-á em conformidade com o previsto no Art. 60 da Lei nº 14.133/2021
Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais
para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
(Vide Decreto nº 11.430, de 2023) Vigência
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:
I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou
distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
II - empresas brasileiras;
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.
 

2.4.4 Para fins de desempate da licitação devem ser consideradas as ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme
orientação exposta na Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025.

 

2.5 DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA :

2.5.1 - à conta do Fundo Especial do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro (FUNESBOM), criado pela Lei Nº 622, DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1982. Fica assegurado exclusivamente para a manutenção, reequipamento e o custeio da Secretaria de Estado de Defesa Civil e do Corpo de
Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro o percentual de 70% (setenta por cento) do montante dos recursos financeiros constituintes da receita do
FUNESBOM. (Nova redação dada pelo Art. 1º da Lei Nº 5.996/11).

FONTE RECURSO: 232 (FUNESBOM)
 

2.6 INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO:

Tais itens constam no Plano de Contratação Anual  PCA 2025, conforme Documento de Formalização de Demanda ( 91882305).

2.7 MAPA DE RISCO:

Conforme consta no documento (80635757).

2.8 DO ORÇAMENTO:
Como os itens deste Objeto de licitação possuem especificações usuais do mercado, não se faz necessário o seu sigilo orçamentário.

 

3 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO:
3.1 DESCRIÇÃO GERAL
3.1.1 Equipamento de uso Coletivo

I - Cilindro de mergulho com Torneira:  Tem como principal objetivo aumentar a autonomia do mergulhador submerso, além de ser um material
apropriado para atividades em ambientes subaquáticos;

 

II - Colete equilibrador: Utilizado em ambientes aquáticos que necessitem de utilização de maior quantidade de acessórios; promove flutuabilidade
positiva ou negativa ajustável e demanda de ar que pode vir direta do cilindro S80;

 

III - Colete rígido tipo backpack: Utilizado em ambientes aquáticos com maior possibilidade de aprisionamento do mergulhador (principalmente
em rios que possuem visibilidade zero e correnteza maior que 2 nós); apenas com a função de acoplar o cilindro de forma ajustável ao mergulhador de resgate; e

 

IV - Carretilha de Plástico para mergulho: é utilizado para garantir a segurança na orientação quando há a necessidade de penetração em ambientes
com tetos, limitação de deslocamento e instrumento de comunicação através de sinais com "toques".

 

V - Estação Comunicadora: Agregado à mascara facial, fazendo parte do sistema de comunicação, este equipamento permite que um Operador,
estando na superfície, comunique-se com os mergulhadores que estejam submersos.

 

3.2.2 Equipamento de Proteção Individual - EPI 

Edital de Licitação 89 (144789545)         SEI SEI-270006/004439/2025 / pg. 21



Considera-se Equipamento de Proteção Individual - EPI todo dispositivo ou produto, de uso individual, utilizado pelo Bombeiro-Militar, concebido
e fabricado para oferecer proteção contra os riscos ocupacionais existentes no ambiente em que é exercida sua atividade. Diante desta definição fora estabelecido
como EPI do mergulhador os materiais que se seguem:

 

I - Válvula de Mergulho: Tem a função de permitir a pressurização e despressurização do cilindro s80 através de seus componentes abertura e
fechamento e fornecer o ar ao mergulhador conforme demanda do mesmo;

 

II - Válvula reserva de mergulho: Tem conexão com a válvula de mergulho, tendo a função de ser uma válvula reserva de apoio para outro
mergulhador ou por eventuais falhas do segundo estágio da válvula principal.

 

III - Pedras emborrachadas: 2 kg (lastros): Utilizada para tornar o mergulhador mais pesado e assim conseguir ficar mais em contato com o solo do
meio líquido;

 

IV - Cinto de Lastro com fivela: Utilizado para fixar as pedras de lastro na cintura através desse cinto, fazendo com que os mesmos fiquem presos
na cintura;

 

V - Console duplo de mergulho: Tem como função utilizar manômetro e profundímetro conjuntamente na mesma mangueira de alta pressão;

 

VI - Máscara de mergulho: Facilitar a visibilidade em ambiente subaquático e proteção do mergulhador de resgate contra materiais perfuro
cortantes;

 

VII - Nadadeira de mergulho: Facilitar o deslocamento e ambientes subaquáticos e utilizar conjuntamente com botas de Neoprene, diminuindo a
exposição do militar;

 

VIII - Botas de mergulho: Permitir a proteção física dos pés dos mergulhadores, tendo dimensões próprias para o seu uso juntamente com
nadadeiras abertas;

 

IX - Luvas de mergulho: Proteção térmica e mecânica para trabalhos em ambientes subaquáticos;

 

X - Facas de mergulho: Utilizado principalmente para realizar cortes e aumentar a segurança do mergulhador de resgate;

 

XI - Lanterna de Mergulho: A lanterna de mão é necessária em função da baixa luminosidade do meio líquido, bem como garantir iluminação em
casos em que haja necessidade de penetração em ambientes com teto. Para tanto, é importante o mergulhador possuir uma lanterna principal e uma de emergência.

 

XII - Faca Z knife: A faca Z knife é utilizado principalmente para cortar rede de pesca que são encontrados nos pontos de mergulho, garantindo
assim uma maior segurança;

 

XIII- Mochila Estanque de 30L: É utilizado para guardar o fardo pessoal do militar e outros equipamentos que necessitam de proteção contra água.

 

XIV- Bolsa de Tela para Mergulho 80L:  É utilizado para guardar todo o EPI do mergulhador: nadadeira, neoprene, faca, luva, bota de mergulho,
lanterna, entre outros.

 

XV - Máscara Facial com sistema de comunicação subaquático - Este equipamento além de permitir a visibilidade e proteção da face do
mergulhador, no caso da incidência de um mal súbito, por permitir uma respiração tanto nasal quanto oral, garante uma maior segurança ao Bombeiro-Militar.
Além disso, este tipo de máscara evita que o mergulhador entre em conato com águas contaminadas se ele estiver devidamente equipado com a roupa de mergulho
apropriada. Outro fator preponderante para este equipamento é possibilidade de agregar a ele um sistema de comunicação subaquático, permitindo um diálogo
entre os mergulhadores durante a atividade de mergulho.

 

XVI - Roupa seca de mergulho para proteção contra poluição e contaminantes - Este equipamento permite que o mergulhaor não entre em contato
com águas contaminadas, ampliando a possibilidade de atuação das guarnições de mergulho em ambientes impróprios em que há a presença de contaminantes e
poluição no meio líquido.

 

3.2 DESCRIÇÃO ESPECÍFICA
 

I - Cilindro de mergulho

O cilindro deve ser confeccionado em uma liga metálica de alumínio 3AL, seguindo a norma DOT; Rosca 3/4” NPSM (Padrão Americano); deverá
ter capacidade de 11,2 Litros de água, trabalhar a uma pressão de 3000 PSI / 207 BAR, volume total de 78.2 (pés cúbicos) /ar, comprimento sem torneira de 22.93
polegadas e peso de 35.12 libras.

 

II - Torneira para cilindro de mergulho

Torneira com conexão DIN / YOKE; válvula de segurança de no mínimo 3500 PSI; Rosca 3/4 Pol. NPSM (Padrão americano); Latão cromado com
acabamento polido; preparado para NITROX.

 

III - Colete equilibrador

O colete equilibrador deve ser feito com cordura de no mínimo 1000 ou resistência superior, haja vista a necessidade de uma resistência a abrasão,
tendo em vista o contato do mergulhador com o fundo; possuir ajustes de ombro e cintura como também soltura rápidas nesses tirantes; possuir resistência nos
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seus bolsos frontais para suportar colocar 2 kg de lastro em cada bolso; possuir no mínimo 4 d rings; velcro abdominal e tira abdominal independente da bexiga
para evitar o desconforto durante a operação; traqueia com clipe para guiar e fixar a mangueira do inflador automático; e vir acompanhada com mangueira para
conexão à traquéia.

 

IV - Colete rígido tipo back pack

Produzido em plástico rígido; cinta de fixação no cilindro, arreio para posicionamento no corpo com fivela de aço inox.

 

V - Válvula de Mergulho

- 1º Estágio - Primeiro estágio de pistão balanceado; pressão de trabalho de 3500 PSI; sistema DIN, com adaptador para conexão yoke; mínimo de
2 saídas de HP (alta pressão); mínimo de 4 portas de saída LP (baixa pressão).

- 2° estágio - Regulador com diafragma de silicone, com tampa frontal com design anti free-flow; bucal ortodôntico; botão de pugra extra grande;
conexão no primeiro estágio em DIN; com regulador de esforço; cor predominantemente preta; e acompanhado de mangeira para conexão ao 1º Estágio de cor
preta.

 

VI - Válvula reserva

Regulador com diafragma de silicone, com tampa frontal com design anti free-flow; bucal ortodôntico; botão de pugra extra grande; conexão no
primeiro estágio em DIN; cor distinta do preto, preferencialmente amarela; e mangeira para conexão ao 1º Estágio de cor, preferencialmente amarela, de 1,0 à 1,2
metros.

 

VII - Pedras de lastro

Lastro de chumbo revestido com plástico injetado com acabamento; peso de 2kg; cantos arredondados reforçados; rebaixos na parte inferior e pinos
antiderrapantes na parte superior; evitando que o lastro escorregue; abertura para passagem no cinto sempre uniforme com espaçamento adequado; cor
predominantemente Preto.

 

VIII - Cinto com fivela em aço Inox

Cinto para lastro em Nylon (polipropileno); fivela em aço inox com desengate e engate rápido; perfil plano, com no mínimo 5 cm de largura com no
mínimo 150 cm de comprimento; cor predominantemente Preto.

 

IX - Console Duplo de mergulho

É um console pequeno e moderno fabricado em policarbonato e desmopan, que abriga dois equipamentos com dimensões reduzidas, o manômetro
(analógico) e o medidor de profundidade. O medidor de profundidade chega até 70 metros; o manômetro tem uma leitura de até 400 bar (leitura com pressão
nominal em Bar) com visor fosforescente; deverá vir acompanhado com a mangueira de alta pressao para conexão na válvula de 1º Estágio.

 

X - Máscara de mergulho

Modelo semi facial de lente dupla, cofeccionado em silicone, Possuindo grande campo de visão, tirantes de fácil ajuste; lentes fabricadas em vidro
temperado; e cor predominantemente preta.

 

XI - Nadadeira de mergulho

Feita em prolipropileno e borracha; modelo de pala longa; sapata anatôminca em borracha termoplástica macia com solado emborrachado
antiderrapante; estabilizadores que impedem torções no tornozelo; fixação com sistema de mola; garantia com defeito de fabricação de 2 anos; e cor
predominantemente preta.

 

XII - Botas de mergulho

Botas confeccionadas em tecido neoprene; calcanhar projetado em borracha vulcanizada para aumentar o atrito entre a bota de neooprene e as
nadadeiras; modelagem antiderrapante que protege toda sola com tecido vulcanizado; projetada com Neoprene de no mínimo 5mm; fechamento com zíper
reforçado; de cor predominantemente preta.

 

XIII - Luvas de mergulho

Luvas confeccionadas em Neoprene de no mínimo 2mm; palma em amara reforçado; fechamento nos punhos com velcro; e cor predominantemente
preta.

 

XIV - Faca de mergulho

Faca para mergulho em aço inoxidável 420 ou em titanium; comprimento da lâmina de no mínimo 14cm; lâmina que possua dois lados : um lado
serrilhado e outro lado reto com fio; a bainha é feita de polímero preto com presilhas para fixação nas pernas.

 

XV - Lanterna de mão

Confeccionada em alumínio; iluminação de led; potência mínima de 800 lumens; dupla vedação na rosca; ângulo de iluminação de, no mínimo,
10°; resistente a profundidade mínima de 100m.

Justificativa: No meio líquido, as cores se perdem conforme o aumento de profundidade, prejudicando assim a luminosidade do ambiente. A
lanterna com potência mínima de 500 lúmens consegue compensar, adequadamente, a perda da luz natural, oferecendo iluminação artificial satisfatória e
adequada para o mergulhador.

 

XVI - Faca Z knife

Modelo híbrido que funciona como uma pequena faca e/ou corta-cabo eficiente. Lâmina de 3,0cm a 5,0cm em aço- inox que forma um ângulo
agudo (corta cabo) e retorna em direção ao cabo, como se fosse uma pequena faca. Cabo estendido com 11,0cm ou com abertura para o encaixe dos dedos do
condutor medindo 7,0cm, ambos com a finalidade de permitir uma empunhadura mais firme. Bainha em plástico injetado rígido.

XVII - Carretilha primária para mergulho:
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Deve ser construída com material, resistente a impactos e corrosão, e ser fácil de usar mesmo utilizando luvas grossas. Deve possuir no mínimo 60
metros de linha trançada de nylon forte e um carretel de clip de metal, deve ter um movimento de no mínimo 2 (duas) funções com um interruptor livre e parar.

 

XVIII - Mochila Estanque de 30L

Deve ser construída com laminado de PVC de 0,55mm, reforçado com tela de poliéster de alta resistência; Deve ter pigmentação especial contra
fungos e microrganismo; proteção 100% a prova d'água; Alças de ombro com duplo acolchoado com peitoral ajustável; Fita dupla de vedação na boca ou ziper á
prova d'água; Barrigueira ajustável; Ter pelo no mínimo 1 bolso interno com separação úmido e seco; capacidade mínima de 30 litros; orientação vertical; e de cor
laranja e/ou preto.

 

XIX - Bolsa de Tela para Mergulho 80L

Deve ser confeccionada em nylon e tela drenante; Deve possuir 1 bolso externo grande; Deve possuir alças de mão e uma alça de ombro; orientação
horizontal; e capacidade mínima de 80 litros

 

XX - Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático

- Máscara Facial - Deverá possuir a certificação EN 250:2000+A1:2006; apta a operar em profundidades de no mínimo 50 metros; possuir 05
(cinco) pontos de ajustes; possuir duplo selamento; o corpo da máscara deverá ser de ABS, não sendo aceito de material metálico; possuir entrada para conexão da
válvula de segundo estágio, própria, de conexão rápida, exalação lateralizada, de modo a evitar o fluxo contínuo de ar quando o mergulhador estiver submetido a
correntezas fortes; possuir entrada personalizada para a entrada do microfone do sistema de comunicação; O visor deverá ser composto de policarbonato de alta
resistência; Conter válvula para respiração superficial; Acompanhado a máscara deverá vir um "kit" de equalização; Junto a máscara deverá vir uma válvula
reguladora de segundo estágio própria; e A máscara deverá vir em embalagem separada dos demais itens do conjunto para comunicação aquática, possuindo sua
própria bolsa para armazenamento.

- Transmissor portátil - Deverá possuir no mínimo 2 canais de comunicação; alcance nominal de no mínimo 50 (vertical) até 500 (horizontal)
metros dependendo das condições do ambiente aquático; possuir controle dinâmico de volume com potência superior a 80dB (o controle deverá ser automático
com funcionamento regulado pela intensidade do sinal recebido); profundidade máxima de uso não inferior a 40 metros; deverá possuir menu de operação por
voz, sem nenhum interruptor/botão em seu corpo afim de evitar entrada de água; sua aliomentação será por 1 bateria alcalina de 9V, tendo um indicador de bateria
fraca através de avisos sonoros e/ou luminosos; possuir dois modos de transmissão, PTT (aperte para falar) configurado de fábrica e transmissão contínua
configurável através do menu; e seu acionamento só será feito após o contato com a água, evitando o consumo desnecessário da bateria.

- Estação comunicadora - Deverá possuir no mínimo 2 canais de comunicação; seu painel de comando construído em ABS; acionamento só será
feito após a conexão do cabo transdutor, uma vez desconectado o equipamento deverá desligar afim de poupar energia; alimentado por baterias, com autonomia
mínima de 12 horas; possuir auto falante integrado, especialmente desenhado para operações aquáticas, resistente a respingos de água e corrosão; o auto falante
deverá possuir chave de acionamento no painel; deverá ser capaz de aceitar qualquer gravador no mercado, conexão através de entrada fêmea RCA; possuir
sinalização de bateria fraca através de sinais sonoros e/ou visuais; o painel de controle deverá possuir entrada de 12v e/ou 127v para opção de funcionamento com
alimentação direta sem a necessidade de baterias. Especificamente em relação à estação comunicadora, O QUANTITATIVO TOTAL DE ESTAÇÕES SERÁ
DE 06 (SEIS) ESTAÇÕES, UMA PARA CADA UNIDADE QUE POSSUI O SERVIÇO ATIVO DE MERGULHO.

 

XXI - Roupa seca de mergulho para proteção contra poluição e contaminantes

Vestimenta desenvolvida para entrada e mergulhos em águas contaminadas; deverá ser integral (confeccionada em uma só peça); composta por
poliuretano termoplastico, na cor vermelha, reforços em nas áreas dos ombros, cotovelos e joelhos que poderão ser em outra cor; deverá proporcionar alta
proteção contra químicos, hidrocarbonetos e alta proteção contra micro-organismos; as costuras do traje deverão ser seladas para maior proteção com fechamento
por zíper de material poliretano termoplastico com medida aproximada de 90 cm; sua gramatura deverá ser de no máximo 500 gr/m²; obrigatoriamente deverá
estar incluídas no traje, botas de borracha seladas a vestimenta de boa resistência a abrasão, com sola antiderrapante e permita o acoplamento de nadadeiras de
mergulho; a roupa deve permitir pequenos reparos para pequenos cortes e furos; possuir no mínimo duas válvulas, sendo uma de exalação e uma de entrada de ar.
A roupa deverá vir acompanhado de manual de instruções em português, bolsa para transporte, kit de manutenção para vestimenta e material de lubificação e
cuidados para o zíper. Deverá possuir ainda as seguintes certificações: EN 14225-2:2005, aprovação química HZ e BIO (micro-organismos). Além disso a roupa
deverá ter resistência Hazmat conforme a tabela a seguir:

 

 

4 - QUANTIDADE
A Quantidade a ser adquirida é a prevista no Documento de Oficialização de Demanda elaborado pela 4ª Seção do EMG, devidamente aprovado

pela Subchefia Operacional do EMG (88096078), acrescido da resposta da Secretaria de Estado de Polícia Militar à Intenção de Registro de Preços - IRP
(92048178) embasada na justificativa (92047236) o que nos remete a:

Químico Permeação em min.

Ácido sulfurico H2 S04 Material - 235

 Costura - 254

 Zíper - 336

Hidróxido de Sódio Material - > 480

 Costura - > 480

 Zíper - > 480

Isopropanol Material - 116

 Costura - 100

 Zíper - 140

Tolueno 0.05% Material - > 480

 Costura - > 480

 Zíper - > 480

LOTE ITEM CÓDIGO DO
ITEM ID DESCRIÇÃO QUANTIDADE

CBMERJ
QUANTIDADE

SEPM TOTAL

1
1 8120.003.0008 166839 CILINDRO PARA MERGULHO 60 7 67

2 4220.013.000 188671 REGISTRO (TORNEIRA) PATA CILINDRO DE MERGULHO 60 7 67

2 3 4220.006.0009 177016 COLETE EQUILIBRADOR 60 10 70

3 4 4220.006.0002 123123 COLETE RÍGIDO TIPO BACKPACK 55 10 65
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5 - FORMA DE FORNECIMENTO
O fornecimento será efetuado no prazo de 30 (TRINTA DIAS) corridos a contar do recebimento da Nota de Empenho no endereço que se segue:

Almoxarifado Geral do CBMERJ, na Av. Bartolomeu de Gusmão nº 850, São Cristóvão - Rio de Janeiro, CEP 20.941-160, com agendamento
prévio de 48 horas, por meio do telefone (21) 2334 - 1978, (21) 2334-1982 de segunda à quinta-feira, de 08h30min as 16h00min.

 

CRONOGRAMA DE ENTREGA

A contratada terá 03 (três) dias úteis, após a emissão da Nota de Empenho, para a retirada da mesma.

O presente prazo de entrega, poderá ser prorrogado por 30 (trinta) dias corridos mediante apresentação de solicitação e justificativa razoável, aceite
pela administração.

 

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo indicado no item 05, e local indicados no item 10, pela Administração, em estrita observância das
especificações do item 03 deste T.R., acompanhado da respectiva Nota Fiscal, constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, quantidade, modelo,
tipo, procedência e prazo de garantia, para cada item a ser adquirido;

6.2 Apresentar ao menos 01(um) atestado de capacidade Técnico-operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre
aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, especificações, prazos e qualidades com o objeto em lide.

I - Conforme orientação do enunciado nº 39/2018 da PGE (Procuradoria Geral do Estado), para fins de comprovação da qualidade e capacidade técnica, o
licitante esteja prestando ou tenha prestado serviços compatíveis com o objeto desta licitação, de forma satisfatória, mediante a apresentação de atestado de
capacidade técnica,

II -  Fora solicitado a apresentação de atestado de capacidade Técnico-Operacional a fim de garantir que a empresa vencedora tenha aptidão técnica para entregar
o produto, evitando assim que o poder público contrate pessoas jurídicas desqualificadas tecnicamente. Assim sendo, por se tratar de um item de natureza comum,
há exigência mínima compatível ao objeto, não podendo ser dispensada, sem comprometer a qualidade na execução do objeto licitado, e principalmente, não
implicando na restrição do caráter competitivo do certame.

6.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990);

6.4 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas
expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o produto com avarias ou defeitos, desde que a contratada se manifeste nesse sentido em até 05 (cinco) dias úteis
após ser notificada pela administração;

6.5 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto, da presente licitação;

6.6 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

6.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

6.8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

6.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

6.10 Atender a administração no que tange a garantia do produto conforme especificado no item 12 deste termo de referência.

6.11 Indicar um PREPOSTO, com contato direto, para que o mesmo seja um meio de contato mais ágil entre a administração e a contratada, a fim de esclarecer
eventuais dúvidas.

 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidores especialmente designados como fiscais de contrato, de acordo
com as condições estabelecidas neste T.R.;

7.2 Receber provisoriamente o material, conforme local do item 9 disponibilizando data e horário;

4 5 4220.032.0001 166785 CARRETILHA PRIMÁRIA PARA MERGULHO 50 15 65

5

6 4220.023.0001 166696 VÁLVULA DE MERGULHO DE PRIMEIRO E SEGUNDO
ESTÁGIO 115 7 122

7 4220.023.0002 166697 VÁLVULA RESERVA DE MERGULHO (SEGUNDO
ESTÁGIO) 115 7 122

8 4220.024.0002 127352 CONSOLE DUPLO DE MERGUHLO 115 10 125

6
9 4220.005.0002 55618 PEDRA EMBORRACHADA DE CHUMBO DE 2 KG 460 50 510

10 4220.007.0004 163068 CINTO DE LASTRO COM FIVELA 115 10 125

7 11 4220.012.0001 27324 MASCARA PARA MERGULHO 435 30 465

8 12 4220.016.0025 163017 NADADEIRA ABERTA DE MERGULHO 115 30 145

9
13 4220.027.0003 177027 BOTA DE MERGULHO 230 30 260

14 4220.018.0004 82686 LUVA DE MERGULHO 230 30 260

10 15 4220.028.0002 163067 FACA DE MERGULHO 435 30 465

11 16 6230.002.0072 163049 LANTERNA PORTATIL DE MERGULHO 550 30 580

12 17 4220.028.0003 180697 FACA MERGULHO TIPO Z 115 30 145

13 18 8465.007.0033 141477 BOLSA ESTANQUE 115 30 145

14 19 8465.007.0040 184483 BOLSA DE TELA 115 30 145

15
20 4220.009.0005 152658 MÁSCARA FACIAL DE MERGULHO 115 30 145

21 4220.009.0006 188674 CONJUNTO DE COMUNICAÇÃO SUBAQUÁTICO 06 30 36

16 22 4220.014.0011 188673 ROUPA SECA DE MERGULHO 115 30 145
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7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do T.R. e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivos;

 

7.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

7.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto;

7.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

8 - AMOSTRAS
8.1 A análise de amostra deverá atender a Súmula 16 do TCE/RJ: 

(I) restringir esse procedimento ao licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar;

(II) conter roteiro de avaliação,detalhando todas as condições em que o procedimento será executado, com a devida especificação dos critérios
objetivos para apresentação e avaliação;

(III) fixar prazo adequado para entrega da amostra pelo licitante;

(IV) estabelecer a forma de divulgação, a todos os licitantes, do período e do local da realização do procedimento e do resultado de cada avaliação;
e

(V) definir a possibilidade e a forma de participação dos interessados, inclusive dos demais licitantes, no acompanhamento do procedimento.

8.2 A proponente melhor colocada no certame deverá apresentar, uma amostra documental, em meio digital, do produto ofertado, para verificação da
conformidade das características do produto, com as especificações do item 03, em até 3 dias úteis;

8.3 A amostra deverá ser apresentada, acompanhada dos respectivos documentos: manuais, prospectos, catálogos, especificações técnicas ou outros, que
comprovem a conformidade do produto com as características especificadas;

8.4 Roteiro de Teste - Como a amostra será via documental, não haverá a previsibilidade de roteiro de teste.

 

9 - LOCAL DE ENTREGA
Almoxarifado Geral do CBMERJ, na Av. Bartolomeu de Gusmão nº 850, São Cristóvão - Rio de Janeiro, CEP 20.941-160, com agendamento

prévio de 48 horas, por meio do telefone (21) 2334 - 1978, (21) 2334-1982 de segunda à quinta-feira, de 08h30min as 16h00min.

 

10 - GARANTIA
10.1 A empresa fornecedora do material deverá fornecer Certificados de Garantia, em território nacional, por meio de documentos próprios, ou anotação impressa
ou carimbada na Nota Fiscal;

10.2 No termo de garantia ou equivalente deverá constar de maneira clara e adequada em que consiste a garantia, bem como a forma, o prazo e a indicação dos
endereços das empresas que oferecem assistência técnica, o local onde poderá ser exercitado, o ônus a cargo do contratante, devendo ser entregue, devidamente
preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e/ou uso do produto, se couber;

10.3 O período vigência será de no mínimo 12 (doze) meses, ou superior quando oferecido pelo fabricante, contados a partir do prazo de garantia legal de que
trata a Lei nº 8.078/90, iniciando-se na data de recebimento definitivo, sem ônus para o CBMERJ;

10.4 Todas as peças, dispositivos ou mesmo unidades que forem substituídas durante o período de garantia terão, a partir de sua entrega, todas as garantias
previstas;

10.5 Durante o período de garantia, será substituído, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da notificação do CONTRATADO, sem qualquer ônus para o contratante;

10.6 O objeto dessa aquisição deverá estar coberto por garantia total sobre quaisquer defeitos de fabricação;

10.7 O serviço de ASSISTÊNCIA TÉCNICA em garantia será prestado em empresa AUTORIZADA pelo fabricante, devendo ter assistência técnica localizada no
Estado do Rio de Janeiro, mediante manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas do fabricante, com a finalidade de manter o
objeto em perfeitas condições de uso, sendo todas as despesas relativas à garantia, por conta da contratada, devendo executar em prazo razoável e proporcional a
manutenção requerida;

10.8 Entende-se por manutenção corretiva, para os fins que se destina este Termo de Especificação, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação
apresentados pelo objeto, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e correções necessárias;

10.9 Toda manutenção deverá ser realizada nos locais de docagem das lanchas.

 

11 - TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO
11.1 Em relação aos LOTES 15 (Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático) e LOTE 16 (Roupa seca de mergulho para proteção
contra poluição e contaminantes) por serem equipamentos de um maior nivel de complexidade, haverá a necessidade da Contratada, fornecer uma capacitação
técnica para no mínimo 10 (dez) Bombeiros-Militares, especialista em Mergulho Autônomo, com uma carga horária de no mínimo 08 (oito) horas, cujo conteúdo
deverá possuir os seguintes temas:

I - Especificação técnica do equipamento;

II - Sistema de operação do equipamento;

III - Prática de uso com o equipamento; e 

IV - Manutenção preventiva e corretiva do equipamento.

11.2 As instruções de conhecimento básico irão abrangir/alcançar as manutenções até o 1º escalão;

11.3 A CONTRATADA deverá fornecer certificado nominal a todos os Bombeiros Militares que concluirem com êxito o ciclo de instruções, indicando carga
horária e ementa no verso, homologado pela CONTRATADA;

11.4 Após a entrega dos equipamentos dos LOTES 15 (Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático) e LOTE 16 (Roupa seca de
mergulho para proteção contra poluição e contaminantes), a empresa Contratada deverá entrar em Contato com esta Comissão, para marcação da capacitação,
não podendo ser posterior a 15 dias após a entrega dos equipamentos.

 

12 - BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS
12.1 A contratada deverá atender, dentro do possível, a critérios de sustentabilidade dispostos no art. 2º do Decreto Estadual nº 43.629 de 05 de junho de 2012, a
saber:
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"...Art. 2º - Consideram-se critérios de sustentabilidade ambiental, dentre outros:
I - economia no consumo de água e energia;
II - minimização da geração de resíduos e destinação final ambientalmente adequada dos que forem gerados;
III - racionalização do uso de matérias-primas;
IV - redução da emissão de poluentes;
V - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente;
VI - implementação de medidas que reduzam as emissões de gases de efeito estufa e aumentem os sumidouros;
 
 
 
 
VII - utilização de produtos de baixa toxicidade;
VIII - utilização de produtos com a origem ambiental sustentável comprovada, quando existir certificação para o produto..."

12.2 Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis,
de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. (art. 7º do Decreto Estadual nº 43.629/2012)

 

13 - REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
13.1. Qualificação Técnica e Operacional
13.1.1. Da habilitação jurídica - Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos:

I - cédula de identidade e CPF dos sócios ou diretores;

II - registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

III - ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com todas as alterações ou consolidação respectiva;

IV - inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V - decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

VI - a sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092 da Lei Federal n° 10.406/2002, deverá mencionar, no contrato social,
por força do artigo 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

VII - ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo
18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

13.1.2. Atestado de capacidade técnica:

I - A comprovação de aptidão para desempenho de atividade, por intermédio de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado
emitido(s) em papel timbrado do(s) atestante(s), constando cargo e o nome legível do signatário, bem como os respectivos números de telefone(s) de contato, para
uma eventual consulta, onde se comprove ter executado, satisfatoriamente, fornecimentos pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação.

II - Serão aceitos comprovantes de capacidade técnica com fornecimento satisfatório anterior, de no mínimo: 20% por cento do total de cada item da licitação.

III - Poderão ser somados atestados de capacidade técnica operacional para atingir o mínimo exigido, desde que a execução dos contratos correspondentes tenha
sido em período concomitante, ou seja, dentro do mesmo prazo de início e término da prestação dos serviços.

13.1.3 Da habilitação fiscal, social e trabalhista:

I - Para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

II - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

III - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da
lei;

IV - prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

a) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta
Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange,
inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212,

de 1991;

b) O licitante poderá, em substituição à certidão mencionada no item anterior apresentar as seguintes certidões conjuntamente, desde que tenham sido expedidas
até o dia 2 de novembro de 2014 e estejam dentro do prazo de validade nelas indicados: Certidão Negativa de Débito ou a Certidão Positiva com efeito negativo
referente à Contribuição Previdenciária e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Certidão Conjunta Negativa de Débitos
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

c) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de
Estado de Fazenda, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está

isento de inscrição estadual;

d) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em
Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o
licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

e) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal;

13.1.4. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

13.1.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.

13.1.6 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a
documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de Preço, caso se
sagre vencedora na licitação.
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13.1.7. Caso a documentação apresentada pela microempresa ou pela empresa de pequeno porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame (no momento imediatamente posterior à fase de habilitação), para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas que tenham efeito negativo.

13.1.8. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública.

13.1.9. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas.

13.2. Qualificação Econômico-Financeira
13.2.1. Para fins de comprovação de qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

I - certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial,
expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas
de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões
negativas de falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial.

II - Não será causa de inabilitação a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso
seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo
competente.

13.3. Autorizações e Licenças necessárias para a Execução do Objeto.
 

14 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1 O pagamento será realizado de forma integral conforme a entrega de CADA LOTE conforme o agrupamento dos itens estabelecidos neste Termo de
Referência;

14.2 Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente da instituição financeira contratada pelo Estado, cujo número e agência deverão ser
informados pela CONTRATADA;

14.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento para a Fiscalização do Contrato;

14.4 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada
pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento, bem ainda no artigo 140, II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 20 e 22, XXIII, do
Decreto nº 48.817/2023.

14.5 A Comissão de Recebimento e Fiscalização terá o prazo de até 07 (sete) dias úteis para atestar a nota fiscal e encaminhá-la para pagamento;

14.6 O prazo para pagamento da fatura será de 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento da parcela, na forma do Item 5, isenta de erros, previamente
atestada pela Comissão de Recebimento Fiscalização;

14.7 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua
contagem a partir da data da respectiva reapresentação;

14.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de
atualização financeira pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas
(IBGE), e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die;

14.9 Os pagamentos devidos à CONTRATADA não excederão os valores apresentados em sua proposta;

14.10 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações
que se iniciarem após o período de anualidade.

 

15 - PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS
Não será permitida a participação de sociedades cooperativas no certame licitatório, considerando que a execução do contrato requer estrutura

empresarial consolidada, com capacidade técnica e operacional diretamente vinculada à produção e distribuição do objeto licitado. Além disso, a contratação de
empresas individuais assegura maior eficiência logística, controle de qualidade e cumprimento dos prazos estabelecidos, fatores essenciais para garantir a
adequada execução do contrato.

 

16 - PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
16.1A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio, se justifica na medida em que nas contratações de serviço
ou aquisição sem complexidade é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido
no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo
de possíveis licitantes individuais.

16.2 A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser
licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação
do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio.

16.3 Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de
consórcio, com as devidas justificativas, atendendo o Art 15º da Lei 14.133/21.

16.4 Logo, não será permitido a participação de empresas em consórcio, pois esta aquisição não possui grande complexidade, e é bastante comum a
participação de empresas de pequeno e médio porte.

 

17 - COTAS PREFERÊNCIAIS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
Considerando o art. 48 da lei complementar 123 de 12/2006, observamos que:

17.1 O valor do processo licitatório, em cada um dos lotes é superior a R$80.000,00;

17.2 A reserva de cota de até 25% do objeto diverge do interesse da Administração, conforme as justificativas apresentadas no item 4 deste Termo,
A adoção dessa medida pode comprometer o atendimento integral das demandas operacionais do CBMERJ, acarretando a possível falta destes materiais
essenciais para o serviço de mergulho autônomo do CBMERJ;

17.3 Com base nos itens acima, concluiu-se que não será aplicada a reserva de cota para Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte
(EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI).

 

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará a
CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às sanções previstas na Lei n.º 14.133/21 e demais normas pertinentes,
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assegurados, nos termos da lei, a ampla defesa e o contraditório;

18.2 A multa administrativa prevista no inciso II do art. 156 da Lei n.º 14.133/21, corresponderá ao valor mínimo de 0,5% (zero virgula cinco por cento) até o
valor máximo de 30 % (trinta por cento) do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas, e poderá
ser aplicada cumulativamente a qualquer outra penalidade, não possuindo caráter compensatório e o seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e
danos das infrações cometidas.

 

 

19 - GARANTIA CONTRATUAL
Fica DISPENSADO a exigência de Garantia Contratual, considerando que o objeto em tela é de BAIXA COMPLEXIDADE, vulto e um bem

comum amplamente fornecido no mercado.

 

20 - ACOMPANHAMENTO E RECEBIMENTO DOS BENS
20.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 dias úteis, por comissão de recebimento, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;

20.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

20.3 Os bens serão recebidos definitivamente, no prazo de 07 dias úteis contados do recebimento provisório, após o teste de mar;

20.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;

20.5 Os bens cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em desacordo com as especificações técnicas do Termo de Referência serão recusados por
responsável pela execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 02 (cinco) dias úteis, para ratificação;

20.6 Caso os bens estejam em desacordo com as verificações citadas, o contratado terá um prazo de 10 (dez) dias corridos a contar da data de sua notificação, às
suas custas, para substituição do item.

 

21 - OBSERVAÇÕES GERAIS
21.1 O fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização,
obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao
desempenho de suas atividades;

21.2 A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a responsabilidade do fornecedor, nem o exime de manter fiscalização própria;

21.3 Antes de apresentar a proposta a CONTRATADA deverá realizar todos os levantamentos essenciais, de modo a não incorrer em omissões, que jamais
poderão ser alegadas em favor de, eventuais pretensões de acréscimos de preços, alteração de data de entrega ou alteração de qualidade;

21.4 O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto da presente contratação, englobando todos os custos diretos e indiretos incidentes, inclusive
a entrega, o descarregamento;

21.5 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso
conforme art. 84 da lei nº 14.133/2021

 

22 - INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS
22.1 Conforme observou-se durante a exposição deste Termo de Referência, à demanda de AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO AUTÔNOMO é composta por 22 (vinte e dois) itens, sendo a sua grande
maioria materiais de especificação usuais do mercado, havendo uma variedade de marcas e modelos que atendem as características mínimas para que a atividade
de mergulho exercida pelos Bombeiros-Militares seja garantida em seu máximo de eficiência, eficácia e efetividade. A exceção constatada, trata-se dos itens
componentes do LOTE 15 (MÁSCARA FACIAL DE MERGULHO E SISTEMA DE COMUNICAÇÃO SUBAQUÁTICO).

22.2 Em relação à estes itens, é patente a realização de uma exposição pormenorizada acerca da necessidade de uma indicação específica do
modelo pretendido. A máscara facial de mergulho, comumente denominada FFM - Full Face Mask, foi idealizada para que algumas limitações oriundas da
máscara semifacial fossem superadas como:

- Respiração oronasal;

- Isolamento facial total com o meio líquido;

- Possibilidade de inserção de dispositivos para comunicação por voz; e

- Segurança contra afogamento na incidência de um mal súbito do mergulhador.

22.3 As FFM foram projetadas principalmente para a prática de mergulhos recreativos. No hodierno, pode-se identificar 04 (quatro) nichos de
mergulho, cada um com uma abordagem teleológica distinta, mergulho militar, mergulho profissional, mergulho recreacional e mergulho de resgate ou segurança
pública:

- Mergulho Militar - Aqueles desenvolvidos exclusivamente pelas Forças Armadas, seja com a finalidade de combate, seja de escafandria;

- Mergulho profissional - Desenvolvidos profissionalmente por pessoas habilitadas, tendo como missão precípua serviços de inspeção, manutenção
e montagens subaquáticas;

- Mergulho recreacional - Realizado por pessoas como prática esportiva de diferentes níveis técnicos; e

- Mergulho de resgate e/ou de Segurança Pública - Executado por profissionais integrantes do Sistema de Segurança Publica ou de Defesa Civil
que visa atender à situações de emergência, urgência ou outras situações de interesse público.

22.4 O mergulho de resgate e/ou de Segurança Pública, consiste em uma atividade impositiva aos Órgãos pertencente aqueles Sistemas, posto isso
os mergulhadores podem ser submetidos à condições extremas como: águas poluídas e/ou contaminadas, frio intenso, correntezas elevadas, mar com vagas
alterozas, águas turvas com ausência de visibilidade, dentre outras.

22.5 Nesta toada é necessário a observação de características específicas para atendimento das peculiaridades dos serviços prestados pelos
mergulhadores de resgate. No caso específico das FFM disponíveis no mercado, o CBMERJ adquiriu uma, cujo modelo foi a NEPTUNE da marca OCEAN
REEF, e durante o uso do equipamento foram observados algumas especificidades que limitam seu uso durante as atividades de mergulho:

- Selamento facial simples, possibilitando o contato da face do mergulhador com a água;

- Regulador de 2º estágio integrado na máscara, impossibilitando sua remoção durante a operação, sendo necessária a retirada total da máscara para
substituição da fonte priméria de ar;

- Regulador de 2º estágio posicionado frontalmente, decorrendo na incidência de FREEFLOW (fluxo livre de ar); e
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- Dispositivo de conexão com o sistema de comunicação frágil, ocorrendo a inoperância de todos eles ao longo dos treinamentos/operações.

22.6 Analisando as marcas/modelos disponíveis no mercado, conforme o Estudo Técnico Preliminar (80593218), aquela que apresentou as
característica mais compatíveis com a natureza do mergulho realizado pelo CBMERJ foi a GUARDIAN/OTS, sendo testada em diversas oportunidades pelos
Bombeiros-Militares, especialistas em mergulho autônomo, ficando patente a compatibilidade deste equipamento com as nuances dos serviços de mergulho de
resgate.

22.7 Insta salientar que esta marca/modelo é comum ao mercado, podendo verificar inúmeros fornecedores deste equipamento, não restringindo
portanto a competitividade, sendo manutenido este princípio, garantindo as boas práticas da Administração.

22.8 Diante do exposto, amparados no art. 41 da Lei de Licitações e Contratos Admnistrativo nº 14.133 de 1º de abril de 2021, esta comissão
INDICA, no caso dos itens componentes do LOTE 15, márcara facial e sistema de comunicação subaquático, a FULL FACE MASK - FFM da marca OTS de
modelo GUARDIAN.

 

23 - SUBCONTRATAÇÃO
 

Fica vedada a subcontratação de quaisquer partes do fornecimento de MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES
OPERACIONAIS DE MERGULHO AUTÔNOM , considerando a natureza do objeto e a necessidade de assegurar a qualidade e o cumprimento integral das
obrigações contratuais pelo fornecedor principal, nos termos do art. 122 da Lei nº 14.133/2021;

 

24 - ANEXO
Mapa de Risco (80635757).

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Defesa Civil

Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro

Estado-Maior Geral 

 
MAPA DE RISCOS

 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO AUTÔNOMO

 
 

 

 
 

 

FASE DE ANÁLISE DO PROCESSO
LICITATÓRIO Planejamento da Contratação e Seleção de Fornecedor

ID.
RISCO RISCO ETAPA PROBABILIDADE (P) IMPACTO (I) NÍVEL DE RISCO

(PXI)

01 Selecionar Equipe Inadequada para o planejamento da
contratação

Formalização da
Demanda Baixa (5) Médio (10) Baixo (50)

02 Quantidade e Especificação Indevidas ou Incorretas Formalização da
Demanda Baixa (5) Alto (15) Médio (75)

03 Ausência de ato designatório da equipe de planejamento
de contratação

Formalização da
Demanda Baixa (5) Baixo (5) Baixo (25)

04 Estudo Técnico Preliminar Deficiente Estudo Técnico
Preliminar Baixa (5) Alto (15) Médio (75)

05 Estimativa de Preço Inadequado Estudo Técnico
Preliminar Média (10) Alto (15) Alto (150)

06 Análise inadequada do Cenário Estudo Técnico
Preliminar Baixa (5) Alto (15) Médio (75)

07 Definição da Solução para atendimento da demanda
equivocada

Estudo Técnico
Preliminar Baixa (5) Médio (10) Baixo (50)

08 Falha na elaboração do Termo de Referência Termo de Referência Baixa (5) Alto (15) Médio (75)

09 Aprovação do Termo de Referência Termo de Referência Baixa (5) Baixo (5) Baixo (25)

10 Atraso na solicitação da Requisição Pesquisa de Mercado Baixa (5) Baixa (5) Baixa (25)

11 Pesquisa de Mercado incongruente com a estimativa do
ETP Pesquisa de Mercado Média (10) Alto (15) Alto (150)

12 Atraso na Aprovação da Pesquisa de Mercado Pesquisa de Mercado Baixa (5) Médio (10) Baixo (50)

13 Restrição da competitividade, impugnação do Edital Confeccção de Edital Média (10) Alto (15) Alto (150)

14 Licitação Deserta Fase Externa do Edital Baixa (5) Médio (10) Baixo (50)

Risco: Selecionar Equipe Inadequada para o planejamento da contratação

Probabilidade: Baixa

Impacto: Médio

Dano: Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízos na
contratação
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RISCO 01

Tratamento Mitigar

Ação Preventiva Responsável

Designar equipe com conhecimentos suficientes para os estudos em tempo
hábil para que não haja prejuízos durante a fase de planejamento. EMG - BM/04

Ação de Contingência Responsável

1. Substituir membros da equipe de planejamento que não estejam
tendo rendimento;

EMG - BM/042. Capacitar os militares escolhidos para o planejamento

3. Designar Militares com mais experiências em licitação

RISCO 02

Risco: Quantidade e Especificação Indevidas ou Incorretas

Probabilidade: Baixa

Impacto: Alto

Dano: Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízos na
contratação

Tratamento Mitigar

Ação Preventiva Responsável

Designar equipe com conhecimentos suficientes para os estudos em tempo
hábil para que não haja prejuízos durante a fase de planejamento. EMG - BM/04

Ação de Contingência Responsável

1. Substituir membros da equipe de planejamento que não estejam
tendo rendimento; COMISSÃO

RISCO 03

Risco: Ausência de ato designatório da equipe de planejamento de contratação

Probabilidade: Baixa

Impacto: Baixo

Dano: Descumprimento de formalidade legal.

Tratamento Publicidade da Licitação

Ação Preventiva Responsável

Adotar checklist dos procedimentos a serem realizados para o planejamento de
contratação. DGAL

Ação de Contingência Responsável

Publicação em Boletim da SEDEC/CBMERJ designação formal da equipe de
planejamento COMISSÃO

RISCO 04

Risco: Estudo Técnico Preliminar Deficiente

Probabilidade: Baixa

Impacto: Alto

Dano: Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos com processo
licitatório ineficiente

Tratamento Mitigar

Ação Preventiva Responsável

Cumprir as etapas previstas pelo DECRETO Nº 48.816 DE 24 DE
NOVEMBRO DE 2023 COMISSÃO

Ação de Contingência Responsável

Corrigir as deficiências detectadas nos estudos
preliminares. COMISSÃO

RISCO 05

Risco: Estimativa de preços inadequadas

Probabilidade: Média

Impacto: Alto

Dano: Não obter sucesso na licitação devido ao preço estar inferior ao praticado no
mercado ou contratar o serviço por um preço superior ao praticado no mercada

Tratamento Mitigar

Ação Preventiva Responsável

Realizar a pesquisa de preços de acordo com o instrumento legal vigente DGAL

Ação de Contingência Responsável

1. Revisar os preços encontrados, verificar se trata de objeto similar;
DGAL / COMISSÃO

2. Solicitar nova cotação caso não seja aceita.

Risco: Análise inadequada do Cenário

Probabilidade: Baixa
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RISCO 06

Impacto: Alto

Dano: Contratação inadequada do Objeto

Tratamento Mitigar

Ação Preventiva Responsável

Realizar um exame minucioso acerca de todas as possibilidades de soluções
para atendimento da finalidade do Objeto da Licitação COMISSÃO

Ação de Contingência Responsável

Justificativa explícita acerca da solução escolhida COMISSÃO

RISCO 07

Risco: Definição da Solução para atendimento da demanda equivocada

Probabilidade: Baixa

Impacto: Médio

Dano: Aquisição de objeto diferente da demanda solicitada

Tratamento Mitigar

Ação Preventiva Responsável

Verificar contratações similares do objeto COMISSÃO

Ação de Contingência Responsável

1. Revisão do Termo de Referência DGAL

RISCO 08

Risco: Falha na elaboração do Termo de Referência

Probabilidade: Baixa

Impacto: Alto

Dano: Licitação fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos com processo
licitatório ineficiente.

Tratamento Mitigar

Ação Preventiva Responsável

Utilizar o modelo de termo de referência da PGE e observar as peculiaridades
do objeto. COMISSÃO

Ação de Contingência Responsável

Revisão do termo de referência com inclusão das instruções ausentes. DGAL

RISCO 09

Risco: Aprovação do Termo de Referência

Probabilidade: Baixa

Impacto: Baixo

Dano: Atraso na contratação do objeto

Tratamento Mitigar

Ação Preventiva Responsável

Solicitar aprovação do TR pela autoridade competente ao encaminhar o
processo DGAL

Ação de Contingência Responsável

Encaminhar à autoridade competente o processo para aprovação do Termo de
Referência. DGAL

RISCO 10

Risco: Atraso na solicitação da Requisição

Probabilidade: Baixa

Impacto: Baixo

Dano: Atraso na pesquisa de mercado

Tratamento Mitigar

Ação Preventiva Responsável

Estabelecer a gestão de controle dos processos de licitação DGAL

Ação de Contingência Responsável

Confeccionamento de um fluxograma do Processo Licitatório DGAL / BM/04

RISCO 11

Risco: Pesquisa de Mercado incongruente com a estimativa do ETP

Probabilidade: Média

Impacto: Alto

Dano: Impugnação do Edital

Tratamento Mitigar

Ação Preventiva Responsável

Verificação da pesquisa de mercado com a equipe técnica de planejamento DGAL

Ação de Contingência Responsável
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25 - MEMBROS DA COMISSÃO
 

 
 

IGOR CAMPOS BACELAR - MAJ BM QOC/07
RG 40.037 Id Funcional 004279731-4

Presidente da Comissão Elaboradora do ETP
 

BRUNO LUIZ GONÇALVES DA SILVA - CAP BM QOC/15
RG 49.931 Id Funcional 005070015-4

Membro da Comissão Elaboradora do ETP
 

IGOR GERALDO RODRIGUES - 1º TEN BM QOC/16
RG 53.339 Id Funcional 005081668-3

Membro da Comissão Elaboradora do ETP

Readequação dos valores incongruentes DGAL / COMISSÃO

RISCO 12

Risco: Atraso na Aprovação da Pesquisa de Mercado

Probabilidade: Baixa

Impacto: Médio

Dano: Invalidação da proposta de orçamento

Tratamento Mitigar

Ação Preventiva Responsável

Estabelecer a gestão de controle dos processos de licitação DGAL

Ação de Contingência Responsável

Confeccionamento de um fluxograma do Processo Licitatório DGAL / BM/04

RISCO 13

Risco: Restrição da competitividade, impugnação do Edital

Probabilidade: Média

Impacto: Alto

Dano: Atraso ou anulação da licitação. Custos para a Administração.

Tratamento Mitigar

Ação Preventiva Responsável

Utilizar modelo de edital da PGE adequado ao objeto; Verificar a existência de
cláusulas nulas e/ou restritivas.

CLC/DGAFSubmissão do processo a análise da ASSJUR

Verificar a existência de cláusulas nulas e/ou restritivas.

Ação de Contingência Responsável

Readequação do edital com retirada de cláusulas nulas e/ou restritivas ou
alterações sugeridas pela ASSJUR CLC/DGAF

RISCO 14

Risco: Licitação Deserta

Probabilidade: Baixa

Impacto: Médio

Dano: Atraso na contratação

Tratamento Mitigar

Ação Preventiva Responsável

Divulgação da licitação no DOERJ, jornal de grande circulação local,
disponibilidade no Site da SEDEC e do CBMERJ. CLC/DGAF

Ação de Contingência Responsável

Repetir a Licitação CLC/DGAF

PONDERAÇÃO DOS RISCOS

CLASSIFICAÇÃO VALOR (P) OU (I) VALOR P X I

Baixo 5 Até 50

Médio 10 Entre 50 e 100

Alto 15 Maior que 100
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Aprovo o presente:
 

 

JULIO CESAR DAMASCENO MELO - Cel BM QOC/97
RG: 19.782 - Id Funcional 002640648-9

Comandante do CBA VIII - Atividades Especializadas
 
 
 

Todos os avisos, notificações, solicitações e comunicados, referentes à prestação do presente objeto, só serão considerados entregues se devidamente
protocolados, enviados por telegrama, carta, fax ou meio digital;

Os casos omissos serão analisados pelo CBMERJ à luz da legislação vigente;

Fica a CONTRATADA, sujeita às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, qualquer declaração falsa que não corresponde à realidade
dos fatos; e

O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas à futura contratação e execução dele decorrente.

ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Conforme documento SEI nº: 94337431

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Defesa Civil

Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro

Chefia do Estado-Maior Geral do CBMERJ

 

1. INTRODUÇÃO
 
1.1 INFORMAÇÕES BÁSICAS
Número do processo: SEI-270005/000502/2024
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO AUTÔNOMO
Categoria: Aquisições de bens ou contratações de serviço
Requisitante: Estado-Maior Geral do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro 
 
A elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP) constitui a primeira etapa do planejamento de uma aquisição de bens ou contratação de serviços
(planejamento preliminar) e serve essencialmente para: assegurar a viabilidade técnica, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; e embasar o Termo
de Referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a aquisição de bens ou contratação de serviços for considerada viável.
 
Durante o Estudo Técnico Preliminar, diversos aspectos devem ser levantados para que os gestores se certifiquem de que existe uma necessidade de negócio
claramente definida, há condições de atendê-la, os riscos de atendê-la são gerenciáveis e os resultados pretendidos valem o preço estimado inicialmente,
caracterizando o interesse público e a sua melhor solução. Assim, estará estritamente ligado aos princípios do Planejamento, eficiência e da economicidade
A elaboração do presente ETP é em conformidade com o Art 7º do Decreto nº 48.816 de 24 de novembro de 2023, que regulamenta a fase preparatória das
contratações de que trata a Lei nº 14.133 de 1º de Abril de 2021.
 
1.2 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
O atual Estudo Técnico Preliminar referente à AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
MERGULHO AUTÔNOMO, encontra-se em corformidade com o Planejamento de Contratação Anual 2025 estabelecido pelo Corpo de Bombeiros do Estado
do Rio de Janeiro. Conforme consta no Documento de Formalização da Demanda do Plano de Contratações Anual 2025(91882305).
 
2. JUSTIFICATIVA
 
2.1 DESCRIÇÃO GERAL DA NECESSIDADE
O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, desde de sua gênese, tem como missão pressípua exercer as atividades de extinção de incêndio,
sendo positivado através do instrumento legal, LEI Nº 250, DE 02 DE JULHO DE 1979 - Lei de Organização Básica, as competências de: realizar serviços de
prevenção e extinção de incêndios; busca e salvamento; perícias de incêndio; prestar socorros nos casos de inundações, desabamentos ou catástrofes, sempre
que haja ameaça de destruição de haveres, vítima ou pessoa em iminente perigo de vida; estudar, analisar, planejar, exigir e fiscalizar todo o serviço de
segurança contra incêndio do Estado; e em caso de mobilização do Exército, com ele cooperar no serviço de Defesa Civil.

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
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"...Art. 2º - Compete ao Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro:
I - realizar serviços de prevenção e extinção de incêndios;
II - realizar serviços de busca e salvamento;
III - realizar perícias de incêndio;
IV - prestar socorros nos casos de inundações, desabamentos ou catástrofes, sempre que haja ameaça de destruição de haveres, vítima ou pessoa em iminente perigo de vida;
V - estudar, analisar, planejar, exigir e fiscalizar todo o serviço de segurança contra incêndio do Estado;
VI - em caso de mobilização do Exército, com ele cooperar no serviço de Defesa Civil..."

Nesta monta, coadunando com a referida Lei, foi promulgada no dia 12 de dezembro de 2023 a Lei 14.751 que instituiu a Lei Orgânica Nacional das Polícias
Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, imputando a competência de executar, prioritariamente,
ressalvada as competências da União e dos Municípios, as ações de busca, salvamento e resgate e, privativamente, as ações de prevenção, combate e perícia
administrativa de incêndios e de polícia judiciária militar.
"...Art. 6º Compete aos corpos de bombeiros militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos de suas atribuições constitucionais e legais:

I - planejar, coordenar e dirigir as ações de prevenção, extinção e perícia administrativa de incêndios, de atendimento a emergências, de busca, salvamento e resgate e de polícia judiciária
militar, além de exercer poder de polícia nas ações que lhes competem;

II - executar, prioritariamente, ressalvada as competências da União e dos Municípios, as ações de busca, salvamento e resgate e, privativamente, as ações de prevenção, combate e
perícia administrativa de incêndios e de polícia judiciária militar..."

Ainda em relação a estrutura organizacional do CBMERJ, verifica-se a previsibilidade de Unidades Operacionais voltadas para o serviço de, buscas e
salvamento do Estado do Rio de Janeiro, conforme certifica-se na outrora lei citada.
"...Art. 46 – As Unidades de Bombeiros-Militares são das seguintes naturezas:
I – Unidade de Extinção de Incêndio Terrestre;
II – Unidade de Busca e Salvamento;
III – Unidade de Extinção de Incêndio e Salvamento Marítimo.

§ 1º - Unidade de Extinção de Incêndio Terrestre é a que tem a seu cargo, dentro do território de sua responsabilidade, as missões de extinção de incêndios e suas decorrências.

§ 2º - Unidades de Busca e Salvamento é a que tem a seu cargo, dentro da área do Estado do Rio de Janeiro, as missões de busca e salvamento, tanto terrestre, como aquática.

§ 3º - Unidade de Extinção de Incêndio e Salvamento Marítimo é a que tem a seu cargo as missões de extinção incêndios, buscas e salvamento em embarcações, ilhas e orla marítima do
Estado do Rio de Janeiro..."

No tocante da atividade de mergulho, o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do rio de Janeiro é responsável pelas atividades de Buscas Subaquáticas desde
o ano de 1966. Conforme a corporação foi aumentando suas reponsabilidades no que tange a essas operações, foi necessário evoluir nos materiais relacionados
a essa atividade.

A atividade de mergulho de resgate no CBMERJ tem como principal objetivo atender as diferentes missões relacionada as atividades
subaquáticas do nosso Estado. Dentre elas podemos destacar: busca, resgate e recuperação de vítimas e/ou objetos submersos. Sendo assim, para
desenvolver de forma segura, eficaz, e eficiente, tanto o processo de formação de mergulhadores de resgate, quanto a continuidade da atividade após a
conclusão do Curso de Mergulho Autônomo, necessita-se de materiais que suportem às intempéries que essa atividade especializada está exposta.

Atualmente no CBMERJ apenas 05 quartéis possuem seções de mergulho de resgate funcionando :Grupamento de Busca e Salvamento –
responsável por todas as atividades de mergulho da corporação, como também emanador da doutrina de mergulho de resgate; 5° GBM ( Campos dos
Goytacazes) – responsável por realizar buscas subaquáticas na região Norte – Noroeste do Estado do Rio de Janeiro; 3° Grupamento Marítimo ( GMar) –
responsável pelas atividades de mergulho no litoral da sua área operacional; 4° Grupamento Marítimo ( GMar) - responsável pelas atividades de
mergulho no litoral da sua área operacional; 18° GBM ( Cabo Frio) – responsável pelas atividades de mergulho de resgate na baixada litorânea.

Ainda em voga, o efetivo de Bombeiros-Militare, especialista no Curso de Mergulho Autônomo - CMAut, é de 75 (setenta e cinco),
havendo a necessidade de previsibilidade de manter disponível a eles os Equipamentos de Proteção Individual necessários para o desenvolvimento pleno
desta atividade.

O estado do Rio de Janeiro possui uma heterogeneidade gigantesca no que tange às águas abrigadas e zona litorânea. Nas águas abrigadas
atuamos principalmente em rios com correnteza maior de 2 nós e visibilidade zero. Já na zona litorânea, por possuirmos uma costa de mais de 600
quilômetros, as operações acontecem tanto em águas turvas com pouca visibilidade, quanto em águas claras com visibilidade de no mínimo 5 metros.

Além disso, a quantidade de cursos de Mergulho Autônomo, de apoio para órgãos externos, e operações de mergulho de resgate diminuem
consideravelmente o período de vida útil dos materiais de mergulho autônomo, fazendo com que haja a necessidade constante de aquisição destes.

No que se refere a determinados itens de equipamento de mergulho, é importante destacar que o Grupamento Marítimo desempenha um
papel fundamental na resposta inicial e colabora integralmente com as operações de mergulho. Com base nesse contexto e com o objetivo de atender às
exigências estabelecidas pelo documento, Ofício - NA 072 (54649259), procedeu-se à inclusão de certos elementos na lista de materiais necessários.

 
2.2 DESCRIÇÃO ESPECÍFICA DA NECESSIDADE
Conforme verificou-se na justificativa Geral, é sabido a necessidade patente de aquisição de um conjunto de equipamentos, seja de uso coletivo, seja de uso
individual, para que a atividade de mergulho continue sendo desenvolvida de maneira plena e eficiente pelos Bombeiros-Militares, especialistas em Mergulho
Autônomo do CBMERJ, contudo será evidenciado neste subitem a descrição específicas dos materiais componentes deste conjunto.
 
2.2.1 Equipamento de uso Coletivo
I - Cilindro de mergulho com Torneira:  Tem como principal objetivo aumentar a autonomia do mergulhador submerso, além de ser um material apropriado
para atividades em ambientes subaquáticos;
II - Colete equilibrador: Utilizado em ambientes aquáticos que necessitem de utilização de maior quantidade de acessórios; promove flutuabilidade positiva ou
negativa ajustável e demanda de ar que pode vir direta do cilindro S80;
III - Colete rígido tipo backpack: Utilizado em ambientes aquáticos com maior possibilidade de aprisionamento do mergulhador (principalmente em rios que
possuem visibilidade zero e correnteza maior que 2 nós); apenas com a função de acoplar o cilindro de forma ajustável ao mergulhador de resgate; e
IV - Carretilha de Plástico para mergulho: é utilizado para garantir a segurança na orientação quando há a necessidade de penetração em ambientes com tetos,
limitação de deslocamento e instrumento de comunicação através de sinais com "toques".
V - Estação Comunicadora: Agregado à mascara facial, fazendo parte do sistema de comunicação, este equipamento permite que um Operador, estando na
superfície, comunique-se com os mergulhadores que estejam submersos.
 
2.2.2 Equipamento de Proteção Individual - EPI 
Considera-se Equipamento de Proteção Individual - EPI todo  dispositivo ou produto, de uso individual, utilizado pelo Bombeiro-Militar, concebido e
fabricado para oferecer proteção contra os riscos ocupacionais existentes no ambiente em que é exercida sua atividade. Diante desta definição fora estabelecido
como EPI do mergulhador os materiais que se seguem:

I - Válvula de Mergulho: Tem a função de permitir a pressurização e despressurização do cilindro s80 através de seus componentes
abertura e fechamento e fornecer o ar ao mergulhador conforme demanda do mesmo;

II - Válvula reserva de mergulho: Tem conexão com a válvula de mergulho, tendo a função de ser uma válvula reserva de apoio para outro
mergulhador ou por eventuais falhas do segundo estágio da válvula principal.
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III - Pedras emborrachadas: 2 kg (lastros): Utilizada para tornar o mergulhador mais pesado e assim conseguir ficar mais em contato com o
solo do meio líquido;

IV - Cinto de Lastro com fivela: Utilizado para fixar as pedras de lastro na cintura através desse cinto, fazendo com que os mesmos fiquem
presos na cintura;

V - Console duplo de mergulho: Tem como função utilizar manômetro e profundímetro conjuntamente na mesma mangueira de alta
pressão;

VI - Máscara de mergulho: Facilitar a visibilidade em ambiente subaquático e proteção do mergulhador de resgate contra materiais perfuro
cortantes;

VII - Nadadeira de mergulho: Facilitar o deslocamento e ambientes subaquáticos e utilizar conjuntamente com botas de Neoprene,
diminuindo a exposição do militar;

VIII - Botas de mergulho: Permitir a proteção física dos pés dos mergulhadores, tendo dimensões próprias para o seu uso juntamente com
nadadeiras abertas;

IX - Luvas de mergulho: Proteção térmica e mecânica para trabalhos em ambientes
subaquáticos;

X - Facas de mergulho: Utilizado principalmente para realizar cortes e aumentar a segurança
do mergulhador de resgate;

XI - Lanterna de Mergulho: A lanterna de mão é necessária em função da baixa luminosidade do meio líquido, bem como garantir
iluminação em casos em que haja necessidade de penetração em ambientes com teto. Para tanto, é importante o mergulhador possuir uma lanterna
principal e uma de emergência.

XII - Faca Z knife : A faca Z knife é utilizado principalmente para cortar rede de pesca que são encontrados nos pontos de mergulho,
garantindo assim uma maior segurança;

XIII- Mochila Estanque de 30L: É utilizado para guardar o fardo pessoal do militar e outros equipamentos que necessitam de proteção
contra água.

XIV- Bolsa de Tela para Mergulho 80L:  É utilizado para guardar todo o EPI do mergulhador: nadadeira, neoprene, faca, luva, bota de
mergulho, lanterna, entre outros.

XV - Máscara Facial com sistema de comunicação subaquático - Este equipamento além de permitir a visibilidade e proteção da face do
mergulhador, no caso da incidência de um mal súbito, por permitir uma respiração tanto nasal quanto oral, garante uma maior segurança ao Bombeiro-
Militar. Além disso, este tipo de máscara evita que o mergulhador entre em conato com águas contaminadas se ele estiver devidamente equipado com a
roupa de mergulho apropriada. Outro fator preponderante para este equipamento é possibilidade de agregar a ele um sistema de comunicação
subaquático, permitindo um diálogo entre os mergulhadores durante a atividade de mergulho.

XVI - Roupa seca de mergulho para proteção contra poluição e contaminantes - Este equipamento permite que o mergulhaor não entre em
contato com águas contaminadas, ampliando a possibilidade de atuação das guarnições de mergulho em ambientes impróprios em que há a presença de
contaminantes e poluição no meio líquido.

 
 
2.3 PROBLEMA A SER RESOLVIDO
Face o exposto apresentado no subitem anterior, pode-se verificar a necessidade patente de realizar a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O
DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO AUTÔNOMO, garantindo assim a manutenção e ampliação das
atividades de mergulho autônomo desenvolvidas pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de janeiro, mantendo a excelência no atendimento a
população fluminense.
 
3. ESTIMATIVA DA DEMANDA
  3.1 DESCRIÇÃO DA DEMANDA
O DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA (78470335), produzido pela 4ª seção do Estado Maior Geral, devidamente aprovado pela
Subchefia Operacional do EMG, que foi fornecido à comissão de elaboração deste ETP, discrimina a seguinte demanda: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO AUTÔNOMO, contendo a memória de cálculo que se
segue.
3.1.1 Materiais de uso coletivo
 

3.1.2 Materiais de uso individual
 

ITEM MATERIAL GBS - Barra
da Tijuca

CMAut - Curso de
Mergulho Autônomo

5º GBM - Campos dos
Goytacazes

3º GMar -
Copacabana

4º GMar -
Niterói

18º GBM -
Cabo Frio TOTAL

1 Cilindro de mergulho 20 20 5 5 5 5 60

2 Torneira para cilindro de
mergulho 20 20 5 5 5 5 60

3 Colete Equilibrador 20 20 5 5 5 5 60

4 Colete rígido tipo
Backpack 25 25 5 0 0 0 55

5 Carretilha primária para
mergulho 20 10 5 5 5 5 50

6
Sistema de comunicação

de superfície 1 1 1 1 1 1 06

ITEM MATERIAL EFETIVO COM
CMAUT

CMAUT - CURSO DE MERGULHO
AUTÔNOMO

DEMANDA ORIUNDA
DO CBA X TOTAL

1 Válvula de Mergulho (1º e 2º estágio) 75 20 X 02 = 40 0 115

2 Válvula reserva de mergulho (2º estágio) 75 20 X 02 = 40 0 115
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3.1.2.1 Efetivo do CBMERJ com o Curso de Mergulho Autônomo - CMAUT
Em consulta ao Sistema Interno da Diretoria-Geral de Pessoal (DGP), constatou-se o seguinte quantitativo de oficiais e praças detentores do Curso de
Mergulho Autônomo do CBMERJ:
I - Oficiais (80583408) - 21 (vinte e um) Bombeiros-Militares;
II - Praças (80584238) - 54 (cinquenta e quatro) Bombeiros-Militares.
Com base nisso, recorreu-se à seguinte base de cálculo para estimativa das demandas de Equipamento de Proteção Individual:
I - Itens 1, 2, 4, 5, 6, 7, 10, 12, 13, 14, 15 e 16: Uma unidade para cada Bombeiro-Militar especialista;
II - Itens 8 e 9: Duas unidades por Bombeiro-Militar, visto que são materiais de consumo que se deterioram facilmente com o uso;
III - Item 3: Como padrão de controle de flutuabilidade, a doutrina estabelecida no CMAUT designa um mínimo de 4 (quatro) pedras de 2 kg de chumbo para
cada militar;
IV - Item 11: Assim como no inciso anterior, a doutrina do CMAUT padroniza uma lanterna principal e uma de contingência, sendo, portanto, necessário duas
lanternas por Bombeiro-Militar mergulhador.
 
3.1.2.2 CMAUT - Curso de Mergulho Autônomo do CBMERJ
Em relação à memória de cálculo deste item, o GBS vislumbra a execução de 2 (duas) turmas do Curso de Mergulho Autônomo - CMAUT para os anos de
2025 e 2026. Considerando que para cada turma são designadas 20 (vinte) vagas, obtém-se um total de 40 alunos.
I - Itens 1, 2, 4, 5, 6, 7, 10, 12, 13, 14, 15 e 16: Uma unidade para cada aluno do CMAUT;
II - Itens 8 e 9: Duas unidades por aluno, visto que são materiais de consumo que se deterioram facilmente com o uso;
III - Item 3: Como padrão de controle de flutuabilidade, a doutrina estabelecida no CMAUT designa um mínimo de 4 (quatro) pedras de 2 kg de chumbo para
cada militar;
IV - Item 11: Assim como no inciso anterior, a doutrina do CMAUT padroniza uma lanterna principal e uma de contingência, sendo, portanto, necessário duas
lanternas por aluno do CMAUT.
 
3.1.2.3 Demanda Oriunda do CBA X - Atividades de Salvamentos Marítimos
Houve uma solicitação, conforme verificado no Ofício - NA 072 (54649259) do CBA X - Atividades de Salvamentos Marítimos, dos itens 06 (máscara de
mergulho), 10 (faca de mergulho) e 11 (lanterna de mergulho) para compor o material de carga dos Postos de Guarda-Vidas do CBMERJ. Em consulta ao
Sistema de Gestão Operacional - SisGeo (80586605), constatou-se a existência de 320 Postos. Diante disso, contabilizou-se para a memória de cálculo o total
de 320 (trezentos e vinte) unidades para cada um dos itens solicitados.
3.1.3 Compilação da Demanda
 

3 Pedras emborrachadas de 2kg (lastro) 75 X 04 = 300 20 X 04 X 02 = 160 0 460

4 Cintos de lastro com fivela 75 20 X 02 = 40 0 115

5 Console duplo de mergulo 75 20 X 02 = 40 0 115

6 Máscara de mergulho 75 20 X 02 = 40 320 435

7 Nadadeira de mergulho 75 20 X 02 = 40 0 115

8 Botas de mergulho 75 X 02 =150 20 X 02 X 02 = 80 0 230

9 Luvas de mergulho 75 X 02 = 150 20 X 02 X 02 = 80 0 230

10 Facas de mergulho 75 20 X 02 = 40 320 435

11 Lanterna de mergulho 75 X 02 = 150 20 X 02 X 02 = 80 320 550

12 Faca Z knife 75 20 X 02 = 40 0 115

13 Bolsa Estanque de Mergulho 75 20 X 02 = 40 0 115

14 Bolsa de Tela para Mergulho 75 20 X 02 = 40 0 115

15 Máscara facial de mergulho com sistema de
comunicação subaquático 75 20 X 02 = 40 0 115

16 Roupa seca de mergulho para proteção contra
poluição e contaminantes 75 20 X 02 = 40 0 115

ITEM MATERIAL TOTAL

1 Cilindro de mergulho 60

2 Torneira para cilindro de mergulho 60

3 Colete Equilibrador 60

4 Colete rígido tipo Backpack 55

5 Carretilha primária para mergulho 50

6 Válvula de Mergulho (1º e 2º estágio) 115

7 Válvula reserva de mergulho (2º estágio) 115

8 Pedras emborrachadas de 2kg (lastro) 460

9 Cintos de lastro com fivela 115

10 Console duplo de mergulo 115

11 Máscara de mergulho 435

12 Nadadeira de mergulho 115

13 Botas de mergulho 230

14 Luvas de mergulho 230

15 Facas de mergulho 435

16 Lanterna de mergulho 550

17 Faca Z knife 115

18 Bolsa Estanque de Mergulho 30L 115
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3.2 PARCELAMENTO DO OBJETO
3.2.1 Ao objeto
Observou se que os objetos são de famílias distintas e a divisão por lotes se dá , com o intuito de permitir a empresas que, por um acaso, só forneçam um dos
itens possam disputar o certame, aumentando assim a competitividade do certame licitatório, sem perda de economia de escala pela divisão do item, buscando
assim a maior vantajosidade para a Administração.
É importante ressaltar que, o possível fracasso de um dos lotes, não acarretará na inutilização do objeto adquirido.
Acompanha se assim o entendimento da Douta Procuradoria Geral do Estado (PGE/RJ) em seu Enunciado nº 45.
"...Enunciado n.º 45 - PGE: Recomendação de divisão do objeto a ser contratado

1. O objeto da contratação deve ser dividido em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, priorizando-se a admissão da adjudicação por item e não por
preço global, levando-se em consideração o melhor aproveitamento das potencialidades do mercado e a possível ampliação da competitividade do certame, sem perda de economia de
escala, na forma dos arts. 15, inciso IV e 23, §1º da Lei n.º 8.666/93 e do art. 13, inciso IV, Decreto estadual n° 46.642 de 17 de abril de 2019.

2.As exigências de habilitação devem se adequar a essa divisibilidade.

3.O objetivo da divisão do objeto é propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.

4.O setor técnico sempre deverá apresentar justificativa expressa quanto a modelagem adotada, independentemente da opção ou não pelo parcelamento ou pela adjudicação por item..."

Salienta-se ainda que, em conformidade com a Súmula 247 do Tribunal de Contas da União, os itens foram agrupados em lotes de forma que haja uma
necessidade de compatibilidade específica, tornando-os INDIVISÍVEIS entre si. 
Nesta toada, obedecendo a necessidade de agrupamento de alguns itens que são interdependentes entre si, a divisão se estabeleceu em 16 (dezesseis) LOTES,
de um total de 22 (vinte e dois) ítens,  conforme a planilha abaixo:

 
3.2.2 No fornecimento
No caso deste processo licitatório, constata-se ser a aquisiçãso de objetos classificados como BEM COMUM, facilmente adquirido no mercado nacional,
posto isso, o fornecimento dos itens componentes dos lotes designados no subitem anterior, deverá ser realizado de forma INTEGRAL, conforme o prazo
estipulado em Termo de Referência.
 
 
4. POSSÍVEIS SOLUÇÕES
Para que possa ser estabelecido um estudo aprofundado acerca das possíveis soluções em relação aos modelos de materiais foram identificados modelos dos
itens exemplificados conforme a planilha que se segue:
 

19 Bolsa de Tela para Mergulho 80L 115

20 Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático 115

21 Sistema de comunicação de superfície 06

22 Roupa seca de mergulho para proteção contra poluição e contaminantes 115

LOTE ITEM MATERIAL TOTAL

 
1

1 Cilindro de mergulho 60

2 Torneira para cilindro de mergulho 60

2 3 Colete Equilibrador 60

3 4 Colete rígido tipo Backpack 55

4 5 Carretilha primária para mergulho 50

 
5

6 Válvula de Mergulho (1º e 2º estágio) 115

7 Válvula reserva de mergulho (2º estágio) 115

8 Console duplo de mergulo 115

 
6

9 Pedras emborrachadas de 2kg (lastro) 460

10 Cintos de lastro com fivela 115

7 11 Máscara de mergulho 435

8 12 Nadadeira de mergulho 115

9
13 Botas de mergulho 230

14 Luvas de mergulho 230

10 15 Facas de mergulho 435

11 16 Lanterna de mergulho 550

12 17 Faca Z knife 115

13 18 Bolsa Estanque de Mergulho 30L 115

14 19 Bolsa de Tela para Mergulho 80L 115

15
20 Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático 115

21 Sistema de comunicação de superfície 06

16 22 Roupa seca de mergulho para proteção contra poluição e contaminantes 115

ITEM MATERIAL MODELOS

1 Cilindro de mergulho

S30

S40

S80

Edital de Licitação 89 (144789545)         SEI SEI-270006/004439/2025 / pg. 38



 
     
5. SOLUÇÃO ESCOLHIDA    
5.1 Descrição quanto a tipologia dos equipamentos.
Ao analisar as opções encontradas no mercado, optou-se pelos seguintes tipos de equipamentos:
 

2 Torneira para cilindro de mergulho

Conexão din

Conexão yoke

Conexão din com adaptador yoke

3 Colete Equilibrador

Tipo "jaqueta"

Tipo "asa"

Tipo "donuts"

Tipo "Side"

4 Colete rígido tipo Backpack
Com arreio simples

Com arreio integral

5 Carretilha primária para mergulho

50 metros

60 metros

120 metros

6 Válvula de Mergulho (1º e 2º estágio)
Balanceada por pistão

Balanceada por diafragma

7 Válvula reserva de mergulho (2º estágio)
Sem regulador de esforço

Com regulador de esforço

8 Console duplo de mergulo
Manômetro digital

Manômetro analógico

9 Pedras emborrachadas de 2kg (lastro) -----

10 Cintos de lastro com fivela -----

11 Máscara de mergulho
Visor único

Visor duplo

12 Nadadeira de mergulho
Aberta

Fechada

13 Botas de mergulho -----

14 Luvas de mergulho -----

15 Facas de mergulho
Com bainha para perna

Com bainha para cintura

16 Lanterna de mergulho

De mão

De cabeça

De punho

17 Faca Z knife
De punho

De cintura

18 Bolsa Estanque de Mergulho 30L
Vertical

Horizontal

19 Bolsa de Tela para Mergulho 80L
Vertical

Horizontal

20 Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático
Com válvula acoplada

Com entrada para válvula externa

21 Sistema de comunicação de superfície Compatível com o comunicador subaquático

22 Roupa seca de mergulho para proteção contra poluição e contaminantes
Trilaminada

Poliuretano

ITEM MATERIAL MODELOS

1 Cilindro de mergulho S40

2 Torneira para cilindro de mergulho Conexão din com adaptador yoke

3 Colete Equilibrador tipo jaqueta

4 Colete rígido tipo Backpack arreio simples

5 Carretilha primária para mergulho 60 metros (mínimo)

 (6 Válvula de Mergulho (1º e 2º estágio) Balanceada por pistão

7 Válvula reserva de mergulho (2º estágio) Com regulador de esforço

8 Console duplo de mergulo Com manômetro analógico

9 Pedras emborrachadas de 2kg (lastro) Comum no mercado

10 Cintos de lastro com fivela Comum no mercado

11 Máscara de mergulho De visor duplo

12 Nadadeira de mergulho Do tipo aberta

13 Botas de mergulho Comum no mercado

14 Luvas de mergulho Comum no mercado
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5.2 Descrição específica dos equipamentos

I - Cilindro de mergulho

O cilindro deve ser confeccionado em uma liga metálica de alumínio 3AL, seguindo a norma DOT; Rosca 3/4” NPSM (Padrão Americano);
deverá ter capacidade de 11,2 Litros de água, trabalhar a uma pressão de 3000 PSI / 207 BAR, volume total de 78.2 (pés cúbicos) /ar, comprimento sem
torneira de 22.93 polegadas e peso de 35.12 libras.

 

II -  Torneira para cilindro de mergulho

Torneira com conexão DIN / YOKE; válvula de segurança de no mínimo 3500 PSI; Rosca 3/4 Pol. NPSM (Padrão americano); Latão
cromado com acabamento polido; preparado para NITROX.

 

III - Colete equilibrador

O colete equilibrador deve ser feito com cordura de no mínimo 1000 ou resistência superior, haja vista a necessidade de uma resistência a
abrasão, tendo em vista o contato do mergulhador com o fundo; possuir ajustes de ombro e cintura como também soltura rápidas nesses tirantes; possuir
resistência nos seus bolsos frontais para suportar colocar 2 kg de lastro em cada bolso; possuir no mínimo 4 d rings; velcro abdominal e tira abdominal
independente da bexiga para evitar o desconforto durante a operação; traqueia com clipe para guiar e fixar a mangueira do inflador automático; e vir
acompanhada com mangueira para conexão à traquéia.

 

IV - Colete rígido tipo back pack

Produzido em plástico rígido; cinta de fixação no cilindro, arreio para posicionamento no corpo com fivela de aço inox.

 

V -  Válvula de Mergulho

- 1º Estágio - Primeiro estágio de pistão balanceado; pressão de trabalho de 3500 PSI; sistema DIN, com adaptador para conexão yoke;
mínimo de 2 saídas de HP (alta pressão); mínimo de 4 portas de saída LP (baixa pressão).

- 2° estágio - Regulador com diafragma de silicone, com tampa frontal com design anti free-flow; bucal ortodôntico; botão de pugra extra
grande; conexão no primeiro estágio em DIN; com regulador de esforço; cor predominantemente preta; e acompanhado de mangeira para conexão ao 1º
Estágio de cor preta.

 

VI -  Válvula reserva

Regulador com diafragma de silicone, com tampa frontal com design anti free-flow; bucal ortodôntico; botão de pugra extra grande; conexão
no primeiro estágio em DIN; cor distinta do preto, preferencialmente amarela; e mangeira para conexão ao 1º Estágio de cor, preferencialmente amarela, de
1,0 à 1,2 metros.

 

VII -  Pedras de lastro

Lastro de chumbo revestido com plástico injetado com acabamento; peso de 2kg; cantos arredondados reforçados; rebaixos na parte inferior e
pinos antiderrapantes na parte superior; evitando que o lastro escorregue; abertura para passagem no cinto sempre uniforme com espaçamento adequado; cor
predominantemente Preto.

 

VIII -  Cinto com fivela em aço Inox

Cinto para lastro em Nylon (polipropileno); fivela em aço inox com desengate e engate rápido; perfil plano, com no mínimo 5 cm de largura
com no mínimo 150 cm de comprimento; cor predominantemente Preto.

 

IX - Console Duplo de mergulho

É um console pequeno e moderno fabricado em policarbonato e desmopan, que abriga dois equipamentos com dimensões reduzidas, o
manômetro (analógico) e o medidor de profundidade. O medidor de profundidade chega até 70 metros; o manômetro tem uma leitura de até 400 bar com
visor fosforescente; deverá vir acompanhado com a mangueira de alta pressao para conexão na válvula de 1º Estágio.

 

X -  Máscara de mergulho

Modelo semi facial de lente dupla, cofeccionado em silicone, Possuindo grande campo de visão, tirantes de fácil ajuste; lentes fabricadas em
vidro temperado; e cor predominantemente preta.

 

XI -  Nadadeira de mergulho

Feita em prolipropileno e borracha; modelo de pala longa; sapata anatôminca em borracha termoplástica macia com solado emborrachado
antiderrapante; estabilizadores que impedem torções no tornozelo; fixação com sistema de mola; garantia com defeito de fabricação de 2 anos; e
cor predominantemente preta.

 

XII - Botas de mergulho

Botas confeccionadas em tecido neoprene; calcanhar projetado em borracha vulcanizada para aumentar o atrito entre a bota de neooprene e as

15 Facas de mergulho Com bainha de perna

16 Lanterna de mergulho De mão

17 Faca Z knife De cintura

18 Bolsa Estanque de Mergulho 30L Vertical

19 Bolsa de Tela para Mergulho 80L Horizontal

20 Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático Com entrada para válvula externa

21 Sistema de comunicação de superfície Compatível com o comunicador subaquático

22 Roupa seca de mergulho para proteção contra poluição e contaminantes De poliuretano
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nadadeiras; modelagem antiderrapante que protege toda sola com tecido vulcanizado; projetada com Neoprene de no mínimo 5mm; fechamento com zíper
reforçado; de cor predominantemente preta.

 

XIII -  Luvas de mergulho

Luvas confeccionadas em Neoprene de no mínimo 2mm; palma em amara reforçado; fechamento nos punhos com velcro; e cor
predominantemente preta.

 

XIV -  Faca de mergulho

Faca para mergulho em aço inoxidável 420; comprimento da lâmina de no mínimo 14cm; lâmina que possua dois lados : um lado serrilhado e
outro lado reto com fio; a bainha é feita de polímero preto com presilhas para fixação nas pernas.

 

XV - Lanterna de mão

Confeccionada em alumínio; iluminação de led; potência mínima de 800 lumens; dupla vedação na rosca; ângulo de iluminação de, no
mínimo, 10°; resistente a profundidade mínima de 100m.

Justificativa: No meio líquido, as cores se perdem conforme o aumento de profundidade, prejudicando assim a luminosidade do ambiente. A
lanterna com potência mínima de 500 lúmens consegue compensar, adequadamente, a perda da luz natural, oferecendo iluminação artificial satisfatória e
adequada para o mergulhador.

 

XVI - Faca Z knife

Modelo híbrido que funciona como uma pequena faca e/ou corta-cabo eficiente. Lâmina de 3,0cm a 5,0cm em aço- inox que forma um
ângulo agudo (corta cabo) e retorna em direção ao cabo, como se fosse uma pequena faca. Cabo estendido com 11,0cm ou com abertura para o encaixe dos
dedos do condutor medindo 7,0cm, ambos com a finalidade de permitir uma empunhadura mais firme. Bainha em plástico injetado rígido.

 

XVII - Carretilha primária para mergulho:

Deve ser construída com material, resistente a impactos e corrosão, e ser fácil de usar mesmo utilizando luvas grossas. Deve possuir no
mínimo 60 metros de linha trançada de nylon forte e um carretel de clip de metal, deve ter um movimento de no mínimo 2 (duas) funções com um
interruptor livre e parar.

 

XVIII - Mochila Estanque de 30L

Deve ser construída com laminado de PVC de 0,55mm, reforçado com tela de poliéster de alta resistência; Deve ter pigmentação especial
contra fungos e microrganismo; proteção 100% a prova d'água; Alças de ombro com duplo acolchoado com peitoral ajustável; Fita dupla de vedação na
boca ou ziper á prova d'água; Barrigueira ajustável; Ter pelo no mínimo 1 bolso interno com separação úmido e seco; capacidade mínima de 30 litros;
orientação vertical; e de cor laranja e/ou preto.

 

XIX - Bolsa de Tela para Mergulho 80L

Deve ser confeccionada em nylon e tela drenante; Deve possuir 1 bolso externo grande; Deve possuir alças de mão e uma alça de ombro;
orientação horizontal; e capacidade mínima de 80 litros

 

XX - Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático 

- Máscara Facial - Deverá possuir a certificação EN 250:2000+A1:2006; apta a operar em profundidades de no mínimo 50 metros; possuir 05
(cinco) pontos de ajustes; possuir duplo selamento; o corpo da máscara deverá ser de ABS, não sendo aceito de material metálico; possuir entrada para
conexão da válvula de segundo estágio, própria, de conexão rápida, exalação lateralizada, de modo a evitar o fluxo contínuo de ar quando o mergulhador
estiver submetido a correntezas fortes; possuir entrada personalizada para a entrada do microfone do sistema de comunicação; O visor deverá ser composto
de policarbonato de alta resistência; Conter válvula para respiração superficial; Acompanhado a máscara deverá vir um "kit" de equalização; Junto a
máscara deverá vir uma válvula reguladora de segundo estágio própria; e A máscara deverá vir em embalagem separada dos demais itens do conjunto para
comunicação aquática, possuindo sua própria bolsa para armazenamento.  

- Transmissor portátil - Deverá possuir no mínimo 2 canais de comunicação; alcance nominal de no mínimo 50 (vertical) até 500 (horizontal)
metros dependendo das condições do ambiente aquático; possuir controle dinâmico de volume com potência superior a 80dB (o controle deverá ser
automático com funcionamento regulado pela intensidade do sinal recebido);  profundidade máxima de uso não inferior a 40 metros; deverá possuir menu
de operação por voz, sem nenhum interruptor/botão em seu corpo afim de evitar entrada de água; sua aliomentação será por 1 bateria alcalina de 9V, tendo
um indicador de bateria fraca através de avisos sonoros e/ou luminosos; possuir dois modos de transmissão, PTT (aperte para falar) configurado de fábrica e
transmissão contínua configurável através do menu; e seu acionamento só será feito após o contato com a água, evitando o consumo desnecessário da
bateria. 

- Sistema de comunicação de superfície - Deverá possuir no mínimo 2 canais de comunicação; seu painel de comando construído em ABS;
acionamento só será feito após a conexão do cabo transdutor, uma vez desconectado o equipamento deverá desligar afim de poupar energia; alimentado por
baterias, com autonomia mínima de 12 horas; possuir auto falante integrado, especialmente desenhado para operações aquáticas, resistente a respingos de
água e corrosão; o auto falante deverá possuir chave de acionamento no painel; deverá ser capaz de aceitar qualquer gravador no mercado, conexão através
de entrada fêmea RCA; possuir sinalização de bateria fraca através de sinais sonoros e/ou visuais; o painel de controle deverá possuir entrada de 12v e/ou
127v para opção de funcionamento com alimentação direta sem a necessidade de baterias. Especificamente em relação à estação comunicadora, O
QUANTITATIVO TOTAL DE ESTAÇÕES SERÁ DE 06 (SEIS) ESTAÇÕES, UMA PARA CADA UNIDADE QUE POSSUI O SERVIÇO
ATIVO DE MERGULHO.

 

XXI - Roupa seca de mergulho para proteção contra poluição e contaminantes

Vestimenta desenvolvida para entrada e mergulhos em águas contaminadas; deverá ser integral (confeccionada em uma só peça); composta
por poliuretano termoplastico, na cor vermelha, reforços em  nas áreas dos ombros, cotovelos e joelhos  que poderão ser em outra cor; deverá proporcionar
alta proteção contra químicos, hidrocarbonetos e alta proteção contra micro-organismos; as costuras do traje deverão ser seladas para maior proteção
com fechamento por zíper  de material poliretano termoplastico com medida aproximada de 90 cm; sua gramatura deverá ser de no máximo 500
gr/m²; obrigatoriamente deverá estar incluídas no traje, botas de borracha seladas a vestimenta de boa resistência a abrasão, com sola antiderrapante e
permita o acoplamento de nadadeiras de mergulho; a roupa deve permitir pequenos reparos para pequenos cortes e furos; possuir no mínimo duas válvulas,
sendo uma de exalação e uma de entrada de ar. A roupa deverá vir acompanhado de manual de instruções em português, bolsa para transporte, kit de
manutenção para vestimenta e material de lubificação e cuidados para o zíper. Deverá possuir ainda as seguintes certificações: EN 14225-2:2005, aprovação
química HZ e BIO (micro-organismos). Além disso a roupa deverá ter resistência Hazmat conforme a tabela a seguir:

Edital de Licitação 89 (144789545)         SEI SEI-270006/004439/2025 / pg. 41



 
 
6. RESULTADOS PRETENDIDOS
Após o desenvolvimento do Processo Licitatório e sua conclusão,  a execução contratual deverá ser procedida com a entrega de todos os 22 (vinte e dois itens)
os quais foram agrupados em 16 (dezesseis) lotes, que serão distribuidos conforme a natureza, os de uso coletivo para as unidades que possuem o serviço ativo
de mergulho autônomo, os de uso individual, aos Bombeiros-Militares especializados no Curso de Mergulho Autônomo do CBMERJ conforme controle da
Diretoria-Geral de Pessoal - DGP, permitindo assim uma maior segurança aos mergulhadores do CBMERJ e consequentemente a manutenção e ampliação
dos serviços prestados a população do estado do Rio de Janeiro.
 
7. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
7.1 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Esta equipe vislumbra existir contratação interdependente, no tocante a manutenção dos Cilindros de mergulho que devem a cada 05 (cinco) anos passarem
por um Teste Hidrostático, com laudo, para que possam permanecerem disponíveis para as operações.
 
 
7.2 CAPACITAÇÃO DE PESSOAL
Em relação aos LOTES 15 (Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático) e 16 (Roupa seca de mergulho para proteção
contra poluição e contaminantes) por serem equipamentos de um maior nivel de complexidade, haverá a necessidade da Contratada, fornecer uma
capacitação técnica para no mínimo 10 (dez) Bombeiros-Militares, especialista em Mergulho Autônomo, com uma carga horária de no mínimo 08 (oito) horas,
cujo conteúdo deverá possuir os seguintes temas:
- Especificação técnica do equipamento;
- Sistema de operação do equipamento;
- Prática de uso com o equipamento; e 
- Manutenção preventiva e corretiva do equipamento.
 
7.3 PROPOSTA DE CRONOGRAMA DE ATIVIDADES E SEUS RESPONSÁVEIS
Após a entrega dos equipamentos dos LOTES 15 (Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático) e 16 (Roupa seca de
mergulho para proteção contra poluição e contaminantes), a empresa Contratada deverá entrar em Contato com esta Comissão, para marcação da
capacitação, não podendo ser posterior a 15 dias após a entrega dos equipamentos.
 
8. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

8.1 A contratada deverá atender, dentro do possível, a critérios de sustentabilidade dispostos no art. 2º do Decreto Estadual nº 43.629 de 05 de junho de
2012, a saber:

"...Art. 2º - Consideram-se critérios de sustentabilidade ambiental, dentre outros:
I - economia no consumo de água e energia;
II - minimização da geração de resíduos e destinação final ambientalmente adequada dos que forem gerados;
III - racionalização do uso de matérias-primas;
IV - redução da emissão de poluentes;
V - adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente;
VI - implementação de medidas que reduzam as emissões de gases de efeito estufa e aumentem os sumidouros;

 
 
 
 
VII - utilização de produtos de baixa toxicidade;
VIII - utilização de produtos com a origem ambiental sustentável comprovada, quando existir certificação para o produto..."

8.2 Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. (art. 7º do Decreto Estadual nº 43.629/2012)

 
9. ANÁLISE DO CENÁRIO
 
9.1 LEVANTAMENTO DO MERCADO
9.1.1 No mercado

Químico Permeação em min.

Ácido sulfurico H2 S04 Material - 235

 Costura - 254

 Zíper - 336

Hidróxido de Sódio Material - > 480

 Costura - > 480

 Zíper - > 480

Isopropanol Material - 116

 Costura - 100

 Zíper - 140

Tolueno 0.05% Material - > 480

 Costura - > 480

 Zíper - > 480
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LOTE ITEM MATERIAL IMAGEM ILUSTRATIVA MODELO

1

1 Cilindro de mergulho

S80 SEA SUB

S80 CRESSI

2 Torneira para cilindro de mergulho

THERMO

CETUS

2 3 Colete Equilibrador

 
 

PREMIUM SEASUB

MARES BOLT SLS

CRESSI START PRO

SCUBAPRO KNIGHTHAWK

3 4 Colete rígido tipo Backpack

BK-01

DIVEINN - TANK BACK

CRESSI

4 5 Carretilha primária para mergulho

CETUS

MARES

 
5

6 Válvula de Mergulho (1º e 2º estágio)

SEASUB (AS 103 DIN + AS 201)

CRESSI AC25 MASTER D

MARES DUAL ADJ 62X

SCUBA PRO (MK25 + S600)

7 Válvula reserva de mergulho (2º estágio)

MARES OCTOPUS DUAL

MARES VR SEGUNDO ESTÁGIO

SCUBAPRO R195

CRESSI OCTOPUS XS COMPACT

MARES MISSION

CRESSI C2

SCUBAPRO 400
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8 Console duplo de mergulo

SEASUB DUPLO EVO

 
6

9 Pedras emborrachadas de 2kg (lastro)

SEASUB 2 KG

CETUS 2 KG

10 Cintos de lastro com fivela

CETUS METAL COLOR

CRESSI AÇO INOX

SEASUB

7 11 Máscara de mergulho

CETUS SPY PRO

CRESSI BIG EYES

CRESSI MENTIS

MARES SAMURAI

MARES X-VISION

SCUBAPRO SPECTRA

SEASUB SNIPER

8 12 Nadadeira de mergulho

CETUS BRUTUS TECH

CRESSI REACTION EBS

MARES AVANTI QUATRO PLUS

SCUBAPRO GO TRAVELS

SEASUB PRO

CRESSI THOR EBS

9

13 Botas de mergulho

MARES CLASSIC NG 

MARES FLEXA DS

CETUS RAIA PRO

CRESSI ISLA

SCUBAPRO DELTA

SEASUB PREMIUM

14 Luvas de mergulho

CRESSI AMARA TROPICAL

CETUS COLISA

SEASUB

MARES AMARA

CETUS DOLPHIN PRO TEFLON

CETUS SHARP VIGO
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10 15 Facas de mergulho

CRESSI VIGO

SEASUB SHARP

SEAC - HAMMER

11 16 Lanterna de mergulho

BIG BLUE -1300 XWP 

BIG BLUE AL 1300 NP

MARES EOS 10LR

MARES LIGHT XR

12 17 Faca Z knife

LINE CUTLER AC 75

SEASUB CORTADOR DE CABO

13 18 Bolsa Estanque de Mergulho 30L

SAL HASHTAG 30

REMAR 30

CRESSI DRY OCTOPUS

CRESSI DRY PREMIUM

CRESSI GARA

MARES CRUISE BP

14 19 Bolsa de Tela para Mergulho 80L

SOS SUL BG 03

CRESSI DRENANTE MESH

SEASUB DRENANTE TUBULAR

15

20 Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático OTS GUARDIAN

21 Estação de comunicação OTS POWERCOM 3000S

ANSELL VIKINGS

DUI PUBLIC SAFETY CXO
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Diante de análise dos diversos modelos de equipamentos de todos os 22 (vinte e dois itens), COM EXCEÇÃO DOS ITENS 20 E 21 QUE NO MERCAO
NACIONAL APENAS UM MODELO É COMPATÍVEL COM AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS PARA ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO , pode-se verificar uma variedade de marcas e
modelos satisfatórios.
Em relação à estes itens 20 e 21, componentes do LOTE 15, é patente a realização de uma exposição pormenorizada acerca da necessidade de uma indicação
específica do modelo pretendido. A máscara facial de mergulho, comumente denominada FFM - Full Face Mask, foi idealizada para que algumas limitações
oriundas da máscara semifacial fossem superadas como:
- Respiração oronasal;
- Isolamento facial total com o meio líquido;
- Possibilidade de inserção de dispositivos para comunicação por voz; e
- Segurança contra afogamento na incidência de um mal súbito do mergulhador.
As FFM foram projetadas principalmente para a prática de mergulhos recreativos. No hodierno, pode-se identificar 04 (quatro) nichos de mergulho, cada um
com uma abordagem teleológica distinta, mergulho militar, mergulho profissional, mergulho recreacional e mergulho de resgate ou segurança pública:
- Mergulho Militar - Aqueles desenvolvidos exclusivamente pelas Forças Armadas, seja com a finalidade de combate, seja de escafandria;
- Mergulho profissional - Desenvolvidos profissionalmente por pessoas habilitadas, tendo como missão precípua serviços de inspeção, manutenção e
montagens subaquáticas;
- Mergulho recreacional - Realizado por pessoas como prática esportiva de diferentes níveis técnicos; e
- Mergulho de resgate e/ou de Segurança Pública - Executado por profissionais integrantes do Sistema de Segurança Publica ou de Defesa Civil que visa
atender à situações de emergência, urgência ou outras situações de interesse público.
O mergulho de resgate e/ou de Segurança Pública, consiste em uma atividade impositiva aos Órgãos pertencente aqueles Sistemas, posto isso os
mergulhadores podem ser submetidos à condições extremas como: águas poluídas e/ou contaminadas, frio intenso, correntezas elevadas, mar com vagas
alterozas, águas turvas com ausência de visibilidade, dentre outras.
Nesta toada é necessário a observação de características específicas para atendimento das peculiaridades dos serviços prestados pelos mergulhadores de
resgate. No caso específico das FFM disponíveis no mercado, o CBMERJ adquiriu uma, cujo modelo foi a NEPTUNE da marca OCEAN REEF, e durante o
uso do equipamento foram observados algumas especificidades que limitam seu uso durante as atividades de mergulho:
- Selamento facial simples, possibilitando o contato da face do mergulhador com a água;
- Regulador de 2º estágio integrado na máscara, impossibilitando sua remoção durante a operação, sendo necessária a retirada total da máscara para
substituição da fonte priméria de ar;
- Regulador de 2º estágio posicionado frontalmente, decorrendo na incidência de FREEFLOW (fluxo livre de ar); e
- Dispositivo de conexão com o sistema de comunicação frágil, ocorrendo a inoperância de todos eles ao longo dos treinamentos/operações.
Analisando as Full Face Mask tanto no mercado nacional, quanto internacional verificou-se um total de 08 (oito) equipamentos deste tipo, conforme a planilha
abaixo:

16 22 Roupa seca de mergulho para proteção contra poluição e contaminantes

WHITES HAZMAT COM DRYSUIT

MARCA/MODELO RESPIRAÇÃO
ORONASAL

COMUNICAÇÃO
POR VOZ

PRESSÃO
POSITIVA

ISOLAMENTO
COM MEIO

LÍQUIDO

TIPO DE
REGULADOR IMAGEM COMPATIBILIDADE

KIRBY MORGAN
/ Surface Supplied

MOD-1
NÃO SIM NÃO SELAMENTO

SIMPLES

EMBUTIDO
PARA

CONEXÃO DE
SISTEMA

DEPENDENTE
DE MERGULHO

NÃO

KIRBY MORGAN /
MD 40 NÃO SIM NÃO SELAMENTO

SIMPLES

EMBUTIDO
PARA

CONEXÃO DE
SISTEMA

AUTÔNOMO DE
MERGULHO

NÃO
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Analisando as marcas/modelos disponíveis no mercado, aquela que apresentou as característica mais compatíveis com a natureza do mergulho realizado pelo
CBMERJ foi a GUARDIAN/OTS, sendo testada em diversas oportunidades pelos Bombeiros-Militares, especialistas em mergulho autônomo, ficando patente
a compatibilidade deste equipamento com as nuances dos serviços de mergulho de resgate.
Insta salientar que esta marca/modelo é comum ao mercado, podendo verificar inúmeros fornecedores deste equipamento, não restringindo portanto a
competitividade, sendo manutenido este princípio, garantindo as boas práticas da Administração.
Diante do exposto, amparados no art. 41 da Lei de Licitações e Contratos Admnistrativo nº 14.133 de 1º de abril de 2021, esta comissão INDICA, no caso dos
itens componentes do LOTE 15, márcara facial e sistema de comunicação subaquático, a FULL FACE MASK - FFM da marca O T S de modelo
GUARDIAN.
 
9.1.2 No Sistema Integrado de Gestão e Aquisições - SIGA

 
KIRBY MORGAN /

MD 48 SUPER
MASK

 

NÃO
 

SIM
 

NÃO
 

SELAMENTO
SIMPLES

 

EMBUTIDO
PARA

CONEXÃO DE
SISTEMA

AUTÔNOMO DE
MERGULHO

 

NÃO
 

SCUBAPRO / DIVE
MASK BLACK

NÃO
 

NÃO
 

NÃO
 

SELAMENTO
SIMPLES

 

REMOVÍVEL
COMPATÍVEL
COM ENCAIXE

DE
REGULADOR
COMUM DE
MERGULHO

 
NÃO

 

OCEAN REEF /
NEPTUNE III

 

SIM
 

SIM
 

SIM
 

SELAMENTO
DUPLO

 

EMBUTIDO
PARA

CONEXÃO DE
SISTEMA

AUTÔNOMO DE
MERGULHO
COM PURGA

FRONTAL

 

NÃO
 

OCEAN REEF /
IRON

 

SIM
 

SIM
 SIM SELAMENTO

SIMPLES

EMBUTIDO
PARA

CONEXÃO DE
SISTEMA

AUTÔNOMO DE
MERGULHO
COM PURGA

FRONTAL

 

NÃO
 

OTS /GUARDIAN SIM SIM SIM SELAMENTO
DUPLO

REMOVÍVEL
COM

REGULADOR
PRÓPRIO DE

VÁLVULA DE
PURGA

LATERALIZADA

SIM

OTS / SPECTRUM NÃO NÃO SIM SELAMENTO
SIMPLES

REMOVÍVEL
COMPATÍVEL
COM ENCAIXE

DE
REGULADOR
COMUM DE
MERGULHO

NÃO

ITEM CÓDIGO DO
ITEM FAMÍLIA CLASSE ID DESCRIÇÃO UNIDADE DE

FORNECIMENTO QUANTIDADE

1 8120.003.0008 18
EMBALAGENS

8120 CILINDROS
PARA GASES,

PECAS E
COMPONENTES

166839

CILINDRO MERGULHO,TIPO AR: AR
COMPRIMIDO, CAPACIDADE: VOLUME
DE 11,2 L PRESSAO DE TRABALHO 207

BAR, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE 60
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2 4220.013.000

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

188671

REGISTRO (TORNEIRA) DO CILINDRO DE
MERGULHO,MODELO: SIMPLES,

CONEXAO DIN / YOKE, VALVULA DE
SEGURANCA DE NO MINIMO 3500 PSI,

ROSCA ¿” , NPSM (PADRAO AMERICANO)
LATAO CROMADO COM ACABAMENTO

POLIDO, PREPARADO PARA NITROX,
ACABAMENTO: CROMADO, FORMA

FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE 60

3 4220.006.0009

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

177016

COLETE EQUILIBRADOR,FECHAMENTO:
PRESILHA PEITORAL AJUSTAVEL,

TAMANHO M, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE

UNIDADE 60

4 4220.006.0002

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

123123 COLETE EQUILIBRADOR,FECHAMENTO:
TIRANTES DESENGATAVEIS UNIDADE 55

5 4220.032.0001

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

166785

CARRETILHA, MERGULHO,MATERIAL
CARRETEL: POLIPROPILENO, MATERIAL

CABO: POLIAMIDA (NYLON),
COMPRIMENTO CABO: MAIOR QUE 60 M,

ACESSORIOS: CABO E MOSQUETAO
DUPLO ACO INOX, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE 50

6 4220.023.0001

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

166696

REGULADOR PRIMEIRO E SEGUNDO
ESTAGIO MERGULHO,FUNCIONAMENTO:

DIAFRAGMA/PISTAO
SOBREBALANCEADO, TORRE: TORRE

GIRATORIA, QUANT.SAIDA BAIXA
PRESSAO: 4, QUANTIDADE SAIDA ALTA

PRESSAO: 2, VAZAO PRIMEIRO ESTAGIO:
8500 L/MIN, MATERIAL PRIMEIRO

ESTAGIO: ALUMINIO, TRATAMENTO
PRIMEIRO ESTAGIO: CROMADO,

ACABEMENTO PRIMEIRO ESTAGIO:
JATEADO, PADRAO CONEXAO: DIN,

PRESSAO FINAL SEGUNDO ESTAGIO:
BALANCEADO, SISTEMA VENTURI,

ESFORCO RESPIRATORIO MEDIO 1J/L,
MATERIAL TAMPA: POLIURETANO, COR

TAMPA: PRETA, MATERIAL BOCAL:
SILICONE, COMPRIMENTO MANGUEIRA:

70 CM, MATERIAL MANGUEIRA:
BORRACHA, DISPOSITIVO SEGURANCA:
N/A, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE 115

7 4220.023.0002

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

166697

REGULADOR DE SEGUNDO ESTAGIO
MERGULHO,FUNCIONAMENTO:

DIAFRAGMA; PRESSAO FINAL SEGUNDO
ESTAGIO: 1 A 5 ATM, MATERIAL TAMPA:
POLIURETANO, COR TAMPA: AMARELA,

MATERIAL BOCAL: SILICONE,
COMPRIMENTO MANGUEIRA: 120 CM,
MATERIAL MANGUEIRA: BORRACHA,

DISPOSITIVO SEGURANCA: N/A, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE 115

8 4220.024.0002

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

127352

PROFUNDIMETRO,MODELO: CONSOLE
DUPLO, VISOR: ANALOGICO,

PROFUNDIDADE MAXIMA: 70 M,
DIAMETRO VISOR: 55 MM, ILUMINACAO:

COM ILUMINACAO, FUNCOES
ADICIONAIS: PROFUNDIMETRO,

MANOMETRO E PONTEIRO DE ARRASTO

UNIDADE 115

9 4220.005.0002

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

55618
CHUMBO / LASTRO PARA CINTO DE

MERGULHO,REVETIMENTO:
EMBORRACHADO, PESO: 2 Kg

UNIDADE 460

10 4220.007.0004

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO 

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

163068

CINTO MERGULHO LASTREADO / COM
CHUMBO,MATERIAL CINTO: POLIAMIDA
(NYLON), COR CINTO: PRETO, LARGURA:

50 MM, COMPRIMENTO: 160 MM,
MATERIAL TRAVA: ACO INOX,

QUANTIDADE LASTRO: N/A, COR
LASTRO: N/A, FORMA FORNECIMENTO:

UNIDADE

UNIDADE 115

11 4220.012.0001

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

27324
MASCARA PARA MERGULHO,MATERIAL
VEDACAO: SILICONE, MATERIAL LENTE:

VIDRO TEMPERADO
UNIDADE 435

Edital de Licitação 89 (144789545)         SEI SEI-270006/004439/2025 / pg. 48



12 4220.016.0025

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

163017

NADADEIRA,MODELO: MERGULHO
TECNICO COM CALCADURA ABERTA,

CANALETA: BORRACHA ULTRA
RESISTENTE, MATERIAL: BORRACHA
VULCANIZADA, PALA: SISTEMA DE

DRENAGEM COM FUROS PARA
ESCOAMENTO, COR: PRETA, TAMANHO:
XL (40-41-42), FORMA FORNECIMENTO:

PAR

UNIDADE 115

13 4220.027.0003

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

177027

MEIA MERGULHO,MATERIAL: 90%
POLIMERO CLOROPRENO (NEOPRENE) E
10% POLIAMIDA (NYLON) E PIGMENTOS

ANTIDERRAPANTES EM BORRACHA,
ESPESSURA: 3MM, TAMANHO: 41-42,

FORMA FORNECIMENTO: PAR

UNIDADE 230

14 4220.018.0004

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

82686

LUVA DE MERGULHO,MATERIAL:
NEOPRENE, CARACTERISTICA: PALMA

DA MAO EM MATERIAL
ANTIDERRAPANTE, FECHAMENTO

PUNHO: VELCRO, TAMANHO: G
Código do Item: 4220.018.0004 (ID - 82686)

UNIDADE 230

15 4220.028.0002

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

163067

FACA MERGULHO,MATERIAL LAMINA:
ACO INOX 440A, DIMENSOES LAMINA: ~
20 CM, EMPUNHADURA: GRANDE PARA

MANUSEAR COM LUVAS E CABO DE
POLIPROPILENO PROTEGENDO A

LAMINA, COMPONENTES: MOLDURA DE
PLASTICO DE POLICARBONATO, FORMA

FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE 435

16 6230.002.0072

24
EQUIPAMENTOS
E MATERIAL DE
CONSTRUCAO,

TINTAS E
EQUIPAMENTOS
PARA PINTURA

6230
APARELHOS E
ARTIGOS DE

ILUMINACAO
ELETRICA,

PORTATEIS E
MANUAIS

163049

LANTERNA PORTATIL,MODELO:
MERGULHO, ALCA SUSTENTACAO: COM

ALCA, MATERIAL CORPO: LIGA DE
ALUMINIO, TRATAMENTO SUPERFICIAL:

ADONIZADO, ACABAMENTO CORPO:
ANTICORROSIVO, TIPO LAMPADA: CREE

XML2 LED, TIPO ALIMENTACAO:
BATERIAS LI-LON OU LI-PO, COR: PRETA,

PROTECAO: A PROVA DAGUA E
PROTECAO DE BORRACHA A PROVA DE

CHOQUE NA CABECA DE LUZ PARA
PROTECAO DE ELETRONICOS, PILHA /

BATERIA: BATERIA, FOCO:
CONCENTRADO, FORMA

FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE 550

17 4220.028.0003

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

180697

FACA MERGULHO,MATERIAL LAMINA:
ACO INOXIDAVEL EM FORMATO Z,
DIMENSOES LAMINA: 3,0 ~ 5,0 CM,

EMPUNHADURA: RIGIDA COM CABO
ESTENDIDO, COMPONENTES: BAINHA DE

PVC INJETADO RIGIDO, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE 115

18 8465.007.0033
17 UNIFORMES,
VESTUARIOS E

TECIDOS

8465
EQUIPAMENTOS
INDIVIDUAIS DE
USOS DIVERSOS

141477

MOCHILA,MATERIAL: POLIAMIDA, COR:
LARANJA, DIMENSAO (L X C X P): 42 X 31

X 20 CM, NUMERO DIVISAO: SEM
DIVISAO, FECHAMENTO DIVISORIA:

ZIPER DE NYLON, ALCA COSTA: ALCA
ACOLCHOADA, MATERIAL ALCA COSTA:
POLIAMIDA, COR ALCA COSTA: PRETO,

AJUSTE ALCA COSTA: COM
REGULAGEM, ALCA MAO: REFORCADA,

MATERIAL ALCA MAO: POLIAMIDA,
REVESTIMENTO ALCA MAO:

POLIAMIDA, QUANTIDADE BOLSO: SEM
BOLSOS, POSICAO BOLSO: N/A,

FECHAMENTO BOLSO: N/A,
COMPARTIMENTO: CAPACIDADE DE

VOLUME DE 30L, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE 115
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9.2 CONTRATAÇÃO SIMILARES
Em consulta nos sites especializados e sistemas de contratações públicas foram identificados processos licitatórios relativos ao objeto conforme os
detalhamentos a seguir.

19 8465.007.0040 
17 UNIFORMES,
VESTUARIOS E

TECIDOS

8465
EQUIPAMENTOS
INDIVIDUAIS DE
USOS DIVERSOS

184483

MOCHILA,MATERIAL: POLIAMIDA,
SISTEMA DE PROTECAO ANTI-CHUVA,

COR: VERDE, PRETA, DIMENSAO (L X C X
P): 54,99 X 35 X 722CM, NUMERO

DIVISAO: N/A, FECHAMENTO DIVISORIA:
ZIPER EM POLIAMIDA, ALCA COSTA:

ALCA ACOLCHOADA, MATERIAL ALCA
COSTA: POLIAMIDA, COR ALCA COSTA:
VERDE, PRETO, AJUSTE ALCA COSTA:
COM REGULAGEM, ALCA MAO: COM
ALCA MAO, MATERIAL ALCA MAO:

POLIAMIDA, REVESTIMENTO ALCA MAO:
TECIDO AERADO, QUANTIDADE BOLSO:

N/A, POSICAO BOLSO: FRONTAL,
LATERAIS, TRASEIRO, INTERNO,

FECHAMENTO BOLSO: ZIPER,
COMPARTIMENTO: TRIPE, CAMERA

FOTOGRAFICA, LENTES, FLASH
CARREGADOR DE BATERIA,

CARREGADOR DE PILHAS, MICROFONE,
FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE 115

20 4220.009.0005

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

152658

EQUIPAMENTO COMPLETO PARA
MERGULHO,COMPOSICAO: CONJUNTO
DE COMUNICACAO PARA MERGULHO
FULL FACE COM COMUNICACAO POR

PTT, VALVULA REGULADORA DE 2
ºESTAGIO, VALVULA DE EXAUSTAO,
VALVULA RESPIRACAO AMBIENTE,
MANGUEIRA DE BAIXA PRESSAO,

MOCHILA DE TRANSPORTE, ACESSORIOS
EM ACO INOXIDAVEL, FORMA

FORNECIMENTO: KIT

UNIDADE 115

21 4220.009.0006

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

188674

EQUIPAMENTO COMPLETO PARA
MERGULHO,COMPOSICAO: ESTACAO DE

COMUNICACAO SUBAQUATICA PARA
SUPERFICIE, 02 (DOIS) CANAIS DE

COMUNICACAO, MATERIAL TIPO ABS,
ALIMENTACAO POR BATERIA, FORMA

FORNECIMENTO: KIT

UNIDADE 06

22 4220.014.0011

11 ARTIGOS
PROTECAO,

SALVAMENTO E
SINALIZACAO

4220
EQUIPAMENTOS

MARITIMOS
PARA

MERGULHO E
SALVAMENTO

188673

ROUPA MERGULHO,MATERIAL:
COMPOSTA POR POLIURETANO

TERMOPLASTICO, COR VERMELHA,
REFORCOS NAS AREAS DOS OMBROS,

COTOVELOS E JOELHOS, ESPESSURA: 500
G/M², ACESSORIOS: DUAS VALVULAS,
SENDO UMA DE EXALACAO E UMA DE

ENTRADA DE AR, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE

UNIDADE 115

ÓRGÃO OBJETO EDITAL MODALIDADE TIPO DE
CONTRATO

SEDEC/CBMERJ AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS DE EQUIPAMENTOS PARA MERGULHO
AUTÔNOMO DESCOMPRESSIVO - SEI-270032/000083/2020 043/2021 PREGÃO

ELETRÔNICO AQUISIÇÃO

CBMBA

REGULADOR DE PRESSÃO - REGULADOR, DE MERGULHO, DE1º
ESTÁGIO, COM PISTÃO DE FLUXO DE AR EQUILIBRADO OU

DIAFRAGMA BALANCEADO, CONEXÃO COM O CILINDRO TIPO DIN 230
BAR, CORPO EM LATÃO CROMADO, PROTEÇÃO ANTIFREEZE (ANTI

GELO) E CÂMARA SECA PARA ABOLIR O CONTATO DA AGUA COM O
SISTEMA INTERNO, NITROX COMPATÍVEL A 40%, PRESSÃO

INTERMEDIARIA AJUSTÁVEL EXTERNAMENTE, TORRE GIRATÓRIA DE
360 GRAUS, MÍNIMA 4 E MÁXIMA 5 SAÍDAS DE LP (BAIXA PRESSÃO), 2

SAÍDAS DE HP (ALTA PRESSÃO).

1042355/2024 PREGÃO
ELETRÔNICO AQUISIÇÃO

MINISTÉRIO
DA DEFESA

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE NAVEGAÇÃO E MERGULHO, A FIM
DE SUPRIR AS NECESSIDADES DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NAS

ATIVIDADES DE INSTRUÇÕES E MERGULHO, POR SER UMA
ORGANIZAÇÃO MILITAR QUE POSSUI, NOS SEUS QUADROS, MILITARES

HABILITADOS E EQUIPAMENTOS ESPECÍFICOS PARA A ATIVIDADE
ESPECIAL DE MERGULHO, ALÉM DE ATENDER A VIDA VEGETATIVA DO

CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA.

102023 PREGÃO
ELETRÔNICO AQUISIÇÃO

SECRETARIA
DE ESTADO DE

SEGURANÇA
PÚBLICA - MA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E MATERIAIS DE

SALVAMENTO PARA O CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO
MARANHÃO.

162023 PREGÃO
ELETRÔNICO

REGISTRO
DE PREÇOS
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9.4 ESTIMATIVA DE PREÇO

 
9.5 ENQUADRAMENTO LEGAL
Com base na legislação vigente que define as modalidades de licitação ou de compra direta, temos as sequintes possibilidades:
I - PE - Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 28, inciso I
II - PE / SRP - Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços - Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 28, inciso I c/c artigo 78, inciso IV
III - DL - Dispensa de Licitação - Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 75, inciso III, alínea “a”
IV - INEX - Inexigibilidade - Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, artigo 74, inciso I
Esta comissão entende que a modalidade mais adequada para desenvolvimento da licitaçãopara futura aquisição dos objetos em lide é o PREGÃO
ELETRÔNICO mediante ao uso do procedimento auxiliar do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, respeitada a oportunidade e conveniência da
Autoridade Competente, explicitada através do Termo de Referência (TR).
 
10. CONCLUSÃO
Após análise minuciosa, conforme verifica-se ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, identificou-se a pertinência da A QUISIÇÃO DE MATERIAIS
PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO AUTÔNOMO , sendo os 22 (vinte e dois) itens, do Objeto
em lide, agrupados em 16 (dezesseis) LOTES de forma a manter a competitividade do mercado sem prejudicar a Admnistração no tocante a disponibilidade
dos equipamentos aos Bombeiros-Militares, especialistas em Mergulho Autônomo da Corporação, mitigando assim os riscos inerentes à essa atividade e
garantindo a continuidade e ampliação dos serviços prestados à população do Estado do Rio de Janeiro.
 
11. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
A equipe de planejamento declara VIÁVEL e RAZOÁVEL, a aquisição do bem proposto, desde que observadas as providências a serem adotadas.
 
12. MEMBROS DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO

SECRETARIA
DA

SEGURANCA
PUBLICA -SP

ROUPA PARA MERGULHO - ROUPA PARA MERGULHO, DO TIPO ROUPA
PARA MERGULHO TIPO SECA PARA MERGULHO DE SEGURANCA

PUBLICA CONFECCIONADA COM BOTAS ACOPLADAS,
CONFECCIONADA EM POLIURETANO TERMOPLASTICO, RESISTENTE A

ACIDO SULFURICO, MINIMO DE 235 MINUTOS, COM ESPESSURA
MINIMA DE 0,58 MM, MODELO PROPRIO PARA MERGULHO EM AGUAS

CONTAMINADAS, NO TAMANHO REGULAR/ MEDIO, NA COR
VERMELHA COM REFORCOS NA COR PRETA, COM REFORCO NAS

AREAS DOS OMBROS, COTOVELOS E JOELHOS, FECHAMENTO
ATRAVES DE ZIPER DE POLIURETANO TERMO PLASTICO COM MEDIDA

DEAPROXIMADAMENTE 90CM COLOCADO SOBRE OS OMBROS, COM
LUVAS DE LATEX DE CINCO DEDOS, COM ANEIS DE FIXACAO E SELOS

DE PUNHO DE LATEX COM FOLE, COM CAPUZ PARA AGUAS
CONTAMINADAS EM LATEX COM SELO DE PESCOCO NO TAMANHO

PADRAO, ETIQUETA DEVERA TER TAMANHO E TIPO DE MATERIAL, A
LOGOMARCA DO FABRICANTE DEVERA ESTAR LOCALIZADA EM UMA

DAS MANGAS, COM GARANTIA MINIMA DE 12 MESES

180208000012023OC00048 PREGÃO
ELETRÔNICO AQUISIÇÃO

COMANDO DA
MARINHA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS DE MERGULHO. 00394502000144-1-

012859/2023
PREGÃO

ELETRÔNICO
REGISTRO
DE PREÇOS

LOTE OBJETO QUANTIDADE FONTE DE
CONSULTA

VALOR MÉDIO
GLOBAL

1
 

Cilindro de mergulho 60 INTERNET
R$ 307.791,00

Torneira para cilindro de mergulho 60 INTERNET

2 Colete Equilibrador 60 INTERNET R$ 276.435,00

3 Colete rígido tipo Backpack 55 INTERNET R$ 37.812,23

4 Carretilha primária para mergulho 50 INTERNET R$ 49.523,75

5

Válvula de Mergulho (1º e 2º estágio) 115 INTERNET

R$ 1.030.184,38Válvula reserva de mergulho (2º estágio) 115 INTERNET

Console duplo de mergulo 115 INTERNET

 
6

Pedras emborrachadas de 2kg (lastro) 460 INTERNET
R$ 70.092,00

Cintos de lastro com fivela 115 INTERNET

7 Máscara de mergulho 435 INTERNET R$ 185.049,00

8 Nadadeira de mergulho 115 INTERNET R$ 144.888,50

 
9

Botas de mergulho 230 INTERNET
R$ 73.646,00

Luvas de mergulho 230 INTERNET

10 Facas de mergulho 435 INTERNET R$ 77.821,50

11 Lanterna de mergulho 550 INTERNET R$ 706.901,25

12 Faca Z knife 115 INTERNET R$ 11.442,50

13 Bolsa Estanque de Mergulho 30L 115 INTERNET R$ 57.948,50

14 Bolsa de Tela para Mergulho 80L 115 INTERNET R$ 30.003,50

 
15

Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático 115 FORNECEDOR
R$ 3.644.500,00

Estação de comunicação 06 FORNECEDOR

16 Roupa seca de mergulho para proteção contra poluição e contaminantes 115 FORNECEDOR R$ 4.163.000,00

VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO R$ 10.867.039,10
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IGOR CAMPOS BACELAR - MAJ BM QOC/07

RG 40.037 Id Funcional 004279731-4

Presidente da Comissão Elaboradora do ETP

 

BRUNO LUIZ GONÇALVES DA SILVA - CAP BM QOC/15

RG 49.931 Id Funcional 005070015-4

Membro da Comissão Elaboradora do ETP

 

IGOR GERALDO RODRIGUES - 1º TEN BM QOC/16

RG 53.339 Id Funcional 005081668-3

Membro da Comissão Elaboradora do ETP

 

13. ANEXOS
13.1 Mapa de risco (80635757)
13.2 Cotação Média (80720141)
13.3 Cotações Parte 01 (80720143)
13.4 Cotações Parte 02 (80719368)
13.5 Cotações Parte 03 (80719370)
13.6 Cotações Parte 04 (80719379)
13.7 Cotações Parte 05 (80719382)
13.8 Cotações Parte 06 (80719385)
 
 

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2025

 

ANEXO III – MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 
 

ANEXO – III-A
 

PROPOSTA DETALHE
 

Licitação por Pregão Eletrônico n.º / 2025.
A Realizar-se em / /2025 às horas.
Requisição nº. PAM SRP 0009; 0010; 0011 e 0012/2025 de 05/02/2025
Processo nº. SEI-270006/004439/2025

A firma ao lado mencionada propõe fornecer ao Estado do Rio de Janeiro, pelos
preços abaixo assinalados, obedecendo rigorosamente às condições estipuladas
constantes do EDITAL nº. / 2026.

CARIMBO DA FIRMA

LOTE ITEM ID SIGA ESPECIFICAÇÃO / DESCRIÇÃO UN
MEDIDA

QUANTIDADE
 

MARCA
MODELO

PREÇO C/
ICMS

PREÇO S/
ICMS

UNIT. TOTAL UNIT TOTAL

01

01 166839

 
CILINDRO MERGULHO,
 
TIPO AR: AR COMPRIMIDO,
CAPACIDADE: VOLUME DE 11,2 L
PRESSAO DE TRABALHO 207 BAR,
FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 8120.003.0008

UNIDADE 67      

02 188671

 
REGISTRO (TORNEIRA) DO CILINDRO
DE MERGULHO,
 
MODELO: SIMPLES, CONEXAO DIN /
YOKE, VALVULA DE SEGURANCA DE
NO MINIMO 3500 PSI, ROSCA ¿” , NPSM
(PADRAO AMERICANO) LATAO
CROMADO COM ACABAMENTO
POLIDO, PREPARADO PARA NITROX,
ACABAMENTO: CROMADO, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.013.0003

UNIDADE 67      
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02 03 177016

 
COLETE EQUILIBRADOR,
 
FECHAMENTO: PRESILHA PEITORAL
AJUSTAVEL, TAMANHO M, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.006.0009

UNIDADE 70      

03 04 123123

 
COLETE EQUILIBRADOR,
 
FECHAMENTO: TIRANTES
DESENGATAVEIS
 
Cód do Item: 4220.006.0002

UNIDADE 65      

04 05 166785

 
CARRETILHA,
 
MERGULHO,MATERIAL CARRETEL:
POLIPROPILENO, MATERIAL CABO:
POLIAMIDA (NYLON), COMPRIMENTO
CABO: MAIOR QUE 60 M, ACESSORIOS:
CABO E MOSQUETAO DUPLO ACO
INOX, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.032.0001

UNIDADE 65      

05

06 166696

 
REGULADOR PRIMEIRO E SEGUNDO
ESTAGIO MERGULHO,
 
FUNCIONAMENTO:
DIAFRAGMA/PISTAO
SOBREBALANCEADO, TORRE: TORRE
GIRATORIA, QUANT.SAIDA BAIXA
PRESSAO: 4, QUANTIDADE SAIDA ALTA
PRESSAO: 2, VAZAO PRIMEIRO
ESTAGIO: 8500 L/MIN, MATERIAL
PRIMEIRO ESTAGIO: ALUMINIO,
TRATAMENTO PRIMEIRO ESTAGIO:
CROMADO, ACABEMENTO PRIMEIRO
ESTAGIO: JATEADO, PADRAO
CONEXAO: DIN, PRESSAO FINAL
SEGUNDO ESTAGIO: BALANCEADO,
SISTEMA VENTURI, ESFORCO
RESPIRATORIO MEDIO 1J/L, MATERIAL
TAMPA: POLIURETANO, COR TAMPA:
PRETA, MATERIAL BOCAL: SILICONE,
COMPRIMENTO MANGUEIRA: 70 CM,
MATERIAL MANGUEIRA: BORRACHA,
DISPOSITIVO SEGURANCA: N/A,
FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.023.0001

UNIDADE 122      

07 166697

 
REGULADOR DE SEGUNDO ESTAGIO
MERGULHO,
 
FUNCIONAMENTO: DIAFRAGMA;
PRESSAO FINAL SEGUNDO ESTAGIO: 1
A 5 ATM, MATERIAL TAMPA:
POLIURETANO, COR TAMPA:
AMARELA, MATERIAL BOCAL:
SILICONE, COMPRIMENTO
MANGUEIRA: 120 CM, MATERIAL
MANGUEIRA: BORRACHA,
DISPOSITIVO SEGURANCA: N/A,
FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.023.0002

UNIDADE 122      

08 127352

 
PROFUNDIMETRO,
 
MODELO: CONSOLE DUPLO, VISOR:
ANALOGICO, PROFUNDIDADE
MAXIMA: 70 M, DIAMETRO VISOR: 55
MM, ILUMINACAO: COM ILUMINACAO,
FUNCOES ADICIONAIS:
PROFUNDIMETRO, MANOMETRO E
PONTEIRO DE ARRASTO
 
Cód do Item: 4220.024.0002

UNIDADE 125      

09 55618

 
CHUMBO / LASTRO PARA CINTO DE
MERGULHO,
 
REVETIMENTO: EMBORRACHADO,
PESO: 2 Kg
 
Cód do Item: 4220.005.0002 (ID - 55618)

UNIDADE 510      
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06
 

10 163068

 
CINTO MERGULHO LASTREADO /
COM CHUMBO,
 
MATERIAL CINTO: POLIAMIDA
(NYLON), COR CINTO: PRETO,
LARGURA: 50 MM, COMPRIMENTO: 160
MM, MATERIAL TRAVA: ACO INOX,
QUANTIDADE LASTRO: N/A, COR
LASTRO: N/A, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.007.0004

UNIDADE 125      

07 11 27324

 
MASCARA PARA MERGULHO,
 
MATERIAL VEDACAO: SILICONE,
MATERIAL LENTE: VIDRO TEMPERADO
 
Cód do Item: 4220.012.0001 (ID - 27324)

UNIDADE 465      

08 12 163017

 
NADADEIRA,
 
MODELO: MERGULHO TECNICO COM
CALCADURA ABERTA, CANALETA:
BORRACHA ULTRA RESISTENTE,
MATERIAL: BORRACHA
VULCANIZADA, PALA: SISTEMA DE
DRENAGEM COM FUROS PARA
ESCOAMENTO, COR: PRETA,
TAMANHO: XL (40-41-42), FORMA
FORNECIMENTO: PAR
 
Cód do Item: 4220.016.0025

PAR 145      

09

13 177027

 
MEIA MERGULHO,
 
MATERIAL: 90% POLIMERO
CLOROPRENO (NEOPRENE) E 10%
POLIAMIDA (NYLON) E PIGMENTOS
ANTIDERRAPANTES EM BORRACHA,
ESPESSURA: 3MM, TAMANHO: 41-42,
FORMA FORNECIMENTO: PAR
 
Cód do Item: 4220.027.0003 

PAR 260      

14 82686

 
LUVA DE MERGULHO,
 
MATERIAL: NEOPRENE,
CARACTERISTICA: PALMA DA MAO EM
MATERIAL ANTIDERRAPANTE,
FECHAMENTO PUNHO: VELCRO,
TAMANHO: G
 
Cód do Item: 4220.018.0004

PAR 260      

10 15 163067

 
FACA MERGULHO,
 
MATERIAL LAMINA: ACO INOX 440A,
DIMENSOES LAMINA: ~ 20 CM,
EMPUNHADURA: GRANDE PARA
MANUSEAR COM LUVAS E CABO DE
POLIPROPILENO PROTEGENDO A
LAMINA, COMPONENTES: MOLDURA
DE PLASTICO DE POLICARBONATO,
FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.028.0002

UNIDADE 465      

11 16 163049

 
LANTERNA PORTATIL,
 
MODELO: MERGULHO, ALCA
SUSTENTACAO: COM ALCA, MATERIAL
CORPO: LIGA DE ALUMINIO,
TRATAMENTO SUPERFICIAL:
ADONIZADO, ACABAMENTO CORPO:
ANTICORROSIVO, TIPO LAMPADA:
CREE XML2 LED, TIPO ALIMENTACAO:
BATERIAS LI-LON OU LI-PO, COR:
PRETA, PROTECAO: A PROVA DAGUA E
PROTECAO DE BORRACHA A PROVA DE
CHOQUE NA CABECA DE LUZ PARA
PROTECAO DE ELETRONICOS, PILHA /
BATERIA: BATERIA, FOCO:
CONCENTRADO, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 6230.002.0072

UNIDADE 580      
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12 17 180697

 
FACA MERGULHO,
 
MATERIAL LAMINA: ACO INOXIDAVEL
EM FORMATO Z, DIMENSOES LAMINA:
3,0 ~ 5,0 CM, EMPUNHADURA: RIGIDA
COM CABO ESTENDIDO,
COMPONENTES: BAINHA DE PVC
INJETADO RIGIDO, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.028.0003

UNIDADE 145      

13 18 141477

 
MOCHILA,
 
MATERIAL: POLIAMIDA, COR:
LARANJA, DIMENSAO (L X C X P): 42 X
31 X 20 CM, NUMERO DIVISAO: SEM
DIVISAO, FECHAMENTO DIVISORIA:
ZIPER DE NYLON, ALCA COSTA: ALCA
ACOLCHOADA, MATERIAL ALCA
COSTA: POLIAMIDA, COR ALCA COSTA:
PRETO, AJUSTE ALCA COSTA: COM
REGULAGEM, ALCA MAO:
REFORCADA, MATERIAL ALCA MAO:
POLIAMIDA, REVESTIMENTO ALCA
MAO: POLIAMIDA, QUANTIDADE
BOLSO: SEM BOLSOS, POSICAO BOLSO:
N/A, FECHAMENTO BOLSO: N/A,
COMPARTIMENTO: CAPACIDADE DE
VOLUME DE 30L, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 8465.007.0033

UNIDADE 145      

14 19 184483

 
MOCHILA,
 
MATERIAL: POLIAMIDA, SISTEMA DE
PROTECAO ANTI CHUVA, COR: VERDE,
PRETA, DIMENSAO (L X C X P): 54,99 X
35 X 722CM, NUMERO DIVISAO: N/A,
FECHAMENTO DIVISORIA: ZIPER EM
POLIAMIDA, ALCA COSTA: ALCA
ACOLCHOADA, MATERIAL ALCA
COSTA: POLIAMIDA, COR ALCA COSTA:
VERDE, PRETO, AJUSTE ALCA COSTA:
COM REGULAGEM, ALCA MAO: COM
ALCA MAO, MATERIAL ALCA MAO:
POLIAMIDA, REVESTIMENTO ALCA
MAO: TECIDO AERADO, QUANTIDADE
BOLSO: N/A, POSICAO BOLSO:
FRONTAL, LATERAIS, TRASEIRO,
INTERNO, FECHAMENTO BOLSO: ZIPER,
COMPARTIMENTO: TRIPE, CAMERA
FOTOGRAFICA, LENTES, FLASH
CARREGADOR DE BATERIA,
CARREGADOR DE PILHAS,
MICROFONE, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Código do Item: 8465.007.0040

UNIDADE 145      

15*
 

20 152658

 
EQUIPAMENTO COMPLETO PARA
MERGULHO,
 
COMPOSICAO: CONJUNTO DE
COMUNICACAO PARA MERGULHO
FULL FACE COM COMUNICACAO POR
PTT, VALVULA REGULADORA DE 2
ºESTAGIO, VALVULA DE EXAUSTAO,
VALVULA RESPIRACAO AMBIENTE,
MANGUEIRA DE BAIXA PRESSAO,
MOCHILA DE TRANSPORTE,
ACESSORIOS EM ACO INOXIDAVEL,
FORMA FORNECIMENTO: KIT
 
Cód do Item: 4220.009.0005

UNIDADE
(KIT) 145 *     

21 188674

 
EQUIPAMENTO COMPLETO PARA
MERGULHO,
 
COMPOSICAO: ESTACAO DE
COMUNICACAO SUBAQUATICA PARA
SUPERFICIE, 02 (DOIS) CANAIS DE
COMUNICACAO, MATERIAL TIPO ABS,
ALIMENTACAO POR BATERIA, FORMA
FORNECIMENTO: KIT
 
Cód do Item: 4220.009.0006

UNIDADE
(KIT) 36 *     
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ANEXO IV - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
 

 

16 22 188673

 
ROUPA MERGULHO,
 
MATERIAL: COMPOSTA POR
POLIURETANO TERMOPLASTICO, COR
VERMELHA, REFORCOS NAS AREAS
DOS OMBROS, COTOVELOS E JOELHOS,
ESPESSURA: 500 G/M², ACESSORIOS:
DUAS VALVULAS, SENDO UMA DE
EXALACAO E UMA DE ENTRADA DE
AR, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.014.0011

UNIDADE 145      

 

* Em relação à indicação de marca/modelo para o Lote 15, atentar para o item 22 do TR.

OBSERVAÇÕES

 

1ª. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser enviada, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sem emendas e rasuras; conter os preços em algarismos e por
extenso, por unidade, já incluídas as despesas de fretes, impostos federais ou
estaduais e descontos especiais;

2ª O Proponente se obrigará, mediante o envio da PROPOSTA DE PREÇOS, a
cumprir os termos nela contidos.

3ª A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser devolvida até a hora e data marcadas.

4ª A licitação mediante PROPOSTA DE PREÇOS poderá ser anulada no todo, ou
em parte, de conformidade com a legislação vigente.

Prazo de Entrega: Conforme edital.
Validade da Proposta: xxxxxxxxxxxxx dias.
Local de Entrega: Conforme edital e ANEXO IX - D.
Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente.
Em, _____ / _____ / _______
 

_________________________________________
Firma Proponente
 

 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 
 

ANEXO IV
 

Documentação exigida para Habilitação
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
1.1 Pessoa física - cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território
nacional.

1.2 Empresário individual - inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br

1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório do administrador.

1.5 Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País -  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria.

1.6 Sociedade Simples - inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores.

1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.

1.8 Sociedade Cooperativa - ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971,
demonstrando que a sua constituição e funcionamento observam as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690,
de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009.

1.9 Item suprimido da Minuta Padrão da PGE-RJ por se tratar de ato de registro ou autorização para funcionamento, não exigidos no Termo de Referência
para o presente objeto da contratação.
1.10 Quando cabível, os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
2.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

2.2 Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
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administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

2.3 Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição (Anexo VI).
2.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital <OU> municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.

2.6.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação do Certificado de
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre tais requisitos.

2.7 Prova de regularidade com a Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, mediante a apresentação de:

2.7.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda; e

2.7.2 Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida pela
Procuradoria Geral do Estado.

2.8 Regularidade com a Fazenda Estadual <OU> Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, com
a apresentação, conforme o caso, de:

2.8.1 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão
perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as informações;

2.8.2 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS.

2.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais <OU> municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

2.10 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, a documentação
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, caso se sagre vencedora no certame.

2.10 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, a documentação
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, caso se sagre vencedora no certame.

2.10.1 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de
então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de negativas, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

2.10.2 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública.

 

3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil
expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples.

3.1.1 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação
extrajudicial.

3.2 a 3.4 Itens suprimidos da Minuta Padrão da PGE-RJ por se tratarem de balanço patrimonial, comprovação de situação financeira e relação de
compromissos assumidos pela empresa, não exigidos/justificados no Termo de Referência para o presente objeto da contratação.
 

4. HABILITAÇÃO TÉCNICA
4.1 Prova de atendimento aos requisitos de Qualificação Técnica, previstos na Lei nº 14.133/2021 e conforme itens a seguir:

4.2 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens, de acordo com as características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, conforme item 13 do TR:

I - A comprovação de aptidão para desempenho de atividade, por intermédio de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou
privado emitido(s) em papel timbrado do(s) atestante(s), constando cargo e o nome legível do signatário, bem como os respectivos números de telefone(s)
de contato, para uma eventual consulta, onde se comprove ter executado, satisfatoriamente, fornecimentos pertinentes e compatíveis com o objeto desta
licitação.
II - Serão aceitos comprovantes de capacidade técnica com fornecimento satisfatório anterior, de no mínimo: 20% por cento do total de cada item da
licitação.
III - Poderão ser somados atestados de capacidade técnica operacional para atingir o mínimo exigido, desde que a execução dos contratos
correspondentes tenha sido em período concomitante, ou seja, dentro do mesmo prazo de início e término da prestação dos serviços.

 

4.2.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

4.2.2 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, resultando na comprovação de capacidade técnico-operacional de uma única contratação.

4.2.3 Em caso de dúvida fundada suscitada pelo pregoeiro, a Administração poderá solicitar ao licitante, em diligência complementar, todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram executados os objetos.

4.3 Item suprimido da Minuta Padrão da PGE-RJ por se tratar de visita técnica, não exigida como critério de habilitação no Termo de Referência para o
presente objeto da contratação.
4.4 Item suprimido da Minuta Padrão da PGE-RJ por se tratar de certificado de regularidade técnica, não exigido como critério de habilitação no Termo de
Referência para o presente objeto da contratação.

 

5. COOPERATIVAS
5. Item suprimido da Minuta Padrão da PGE por se tratar de participação de cooperativa, vedada conforme justificativa no item 15 do Termo de Referência .
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ANEXO V – ORÇAMENTO ESTIMADO (PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS)
 

 
 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 
 

ANEXO V
 

Planilha Orçamento Estimado
(Preços Máximos Admitidos)

 

LOTE ITEM ID
SIGA ESPECIFICAÇÃO / DESCRIÇÃO UNIDADE

MEDIDA QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
(ITEM)

VALOR TOTAL
DO ITEM

01

01 166839

 
CILINDRO MERGULHO,
 
TIPO AR: AR COMPRIMIDO, CAPACIDADE:
VOLUME DE 11,2 L PRESSAO DE TRABALHO
207 BAR, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 8120.003.0008

UNIDADE 67 R$3.499,0000 R$234.433,0000

02 188671

 
REGISTRO (TORNEIRA) DO CILINDRO DE
MERGULHO,
 
MODELO: SIMPLES, CONEXAO DIN / YOKE,
VALVULA DE SEGURANCA DE NO MINIMO
3500 PSI, ROSCA ¿” , NPSM (PADRAO
AMERICANO) LATAO CROMADO COM
ACABAMENTO POLIDO, PREPARADO PARA
NITROX, ACABAMENTO: CROMADO, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.013.0003

UNIDADE 67 R$805,0000 R$53.935,0000

02 03 177016

 
COLETE EQUILIBRADOR,
 
FECHAMENTO: PRESILHA PEITORAL
AJUSTAVEL, TAMANHO M, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.006.0009

UNIDADE 70 R$3.800,0000 R$266.000,0000

03 04 123123

 
COLETE EQUILIBRADOR,
 
FECHAMENTO: TIRANTES DESENGATAVEIS
 
Cód do Item: 4220.006.0002

UNIDADE 65 R$3.800,0000 R$247.000,0000

04 05 166785

 
CARRETILHA,
 
MERGULHO,MATERIAL CARRETEL:
POLIPROPILENO, MATERIAL CABO:
POLIAMIDA (NYLON), COMPRIMENTO CABO:
MAIOR QUE 60 M, ACESSORIOS: CABO E
MOSQUETAO DUPLO ACO INOX, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.032.0001

UNIDADE 65 R$435,3350 R$28.296,7750

Edital de Licitação 89 (144789545)         SEI SEI-270006/004439/2025 / pg. 58



05

06 166696

 
REGULADOR PRIMEIRO E SEGUNDO
ESTAGIO MERGULHO,
 
FUNCIONAMENTO: DIAFRAGMA/PISTAO
SOBREBALANCEADO, TORRE: TORRE
GIRATORIA, QUANT.SAIDA BAIXA PRESSAO:
4, QUANTIDADE SAIDA ALTA PRESSAO: 2,
VAZAO PRIMEIRO ESTAGIO: 8500 L/MIN,
MATERIAL PRIMEIRO ESTAGIO: ALUMINIO,
TRATAMENTO PRIMEIRO ESTAGIO:
CROMADO, ACABEMENTO PRIMEIRO
ESTAGIO: JATEADO, PADRAO CONEXAO: DIN,
PRESSAO FINAL SEGUNDO ESTAGIO:
BALANCEADO, SISTEMA VENTURI, ESFORCO
RESPIRATORIO MEDIO 1J/L, MATERIAL
TAMPA: POLIURETANO, COR TAMPA: PRETA,
MATERIAL BOCAL: SILICONE,
COMPRIMENTO MANGUEIRA: 70 CM,
MATERIAL MANGUEIRA: BORRACHA,
DISPOSITIVO SEGURANCA: N/A, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.023.0001

UNIDADE 122 R$3.550,0000 R$433.100,0000

07 166697

 
REGULADOR DE SEGUNDO ESTAGIO
MERGULHO,
 
FUNCIONAMENTO: DIAFRAGMA; PRESSAO
FINAL SEGUNDO ESTAGIO: 1 A 5 ATM,
MATERIAL TAMPA: POLIURETANO, COR
TAMPA: AMARELA, MATERIAL BOCAL:
SILICONE, COMPRIMENTO MANGUEIRA: 120
CM, MATERIAL MANGUEIRA: BORRACHA,
DISPOSITIVO SEGURANCA: N/A, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.023.0002

UNIDADE 122 R$1.942,0000 R$236.924,0000

08 127352

 
PROFUNDIMETRO,
 
MODELO: CONSOLE DUPLO, VISOR:
ANALOGICO, PROFUNDIDADE MAXIMA: 70 M,
DIAMETRO VISOR: 55 MM, ILUMINACAO:
COM ILUMINACAO, FUNCOES ADICIONAIS:
PROFUNDIMETRO, MANOMETRO E PONTEIRO
DE ARRASTO
 
Cód do Item: 4220.024.0002

UNIDADE 125 R$1.774,4250 R$221.803,1250

06
 

09 55618

 
CHUMBO / LASTRO PARA CINTO DE
MERGULHO,
 
REVETIMENTO: EMBORRACHADO, PESO: 2 Kg
 
Cód do Item: 4220.005.0002 (ID - 55618)

UNIDADE 510 R$159,0000 R$81.090,0000

10 163068

 
CINTO MERGULHO LASTREADO / COM
CHUMBO,
 
MATERIAL CINTO: POLIAMIDA (NYLON), COR
CINTO: PRETO, LARGURA: 50 MM,
COMPRIMENTO: 160 MM, MATERIAL TRAVA:
ACO INOX, QUANTIDADE LASTRO: N/A, COR
LASTRO: N/A, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.007.0004

UNIDADE 125 R$59,9000 R$7.487,5000

07 11 27324

 
MASCARA PARA MERGULHO,
 
MATERIAL VEDACAO: SILICONE, MATERIAL
LENTE: VIDRO TEMPERADO
 
Cód do Item: 4220.012.0001 (ID - 27324)

UNIDADE 465 R$206,8150 R$96.168,9750

08 12 163017

 
NADADEIRA,
 
MODELO: MERGULHO TECNICO COM
CALCADURA ABERTA, CANALETA:
BORRACHA ULTRA RESISTENTE, MATERIAL:
BORRACHA VULCANIZADA, PALA: SISTEMA
DE DRENAGEM COM FUROS PARA
ESCOAMENTO, COR: PRETA, TAMANHO: XL
(40-41-42), FORMA FORNECIMENTO: PAR
 
Cód do Item: 4220.016.0025

PAR 145 R$1.258,9000 R$182.540,5000
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09

13 177027

 
MEIA MERGULHO,
 
MATERIAL: 90% POLIMERO CLOROPRENO
(NEOPRENE) E 10% POLIAMIDA (NYLON) E
PIGMENTOS ANTIDERRAPANTES EM
BORRACHA, ESPESSURA: 3MM, TAMANHO:
41-42, FORMA FORNECIMENTO: PAR
 
Cód do Item: 4220.027.0003 

PAR 260 R$491,2750 R$127.731,5000

14 82686

 
LUVA DE MERGULHO,
 
MATERIAL: NEOPRENE, CARACTERISTICA:
PALMA DA MAO EM MATERIAL
ANTIDERRAPANTE, FECHAMENTO PUNHO:
VELCRO, TAMANHO: G
 
Cód do Item: 4220.018.0004

PAR 260 R$189,3550 R$49.232,3000

10 15 163067

 
FACA MERGULHO,
 
MATERIAL LAMINA: ACO INOX 440A,
DIMENSOES LAMINA: ~ 20 CM,
EMPUNHADURA: GRANDE PARA MANUSEAR
COM LUVAS E CABO DE POLIPROPILENO
PROTEGENDO A LAMINA, COMPONENTES:
MOLDURA DE PLASTICO DE
POLICARBONATO, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.028.0002

UNIDADE 465 R$176,0000 R$81.840,0000

11 16 163049

 
LANTERNA PORTATIL,
 
MODELO: MERGULHO, ALCA SUSTENTACAO:
COM ALCA, MATERIAL CORPO: LIGA DE
ALUMINIO, TRATAMENTO SUPERFICIAL:
ADONIZADO, ACABAMENTO CORPO:
ANTICORROSIVO, TIPO LAMPADA: CREE
XML2 LED, TIPO ALIMENTACAO: BATERIAS
LI-LON OU LI-PO, COR: PRETA, PROTECAO: A
PROVA DAGUA E PROTECAO DE BORRACHA
A PROVA DE CHOQUE NA CABECA DE LUZ
PARA PROTECAO DE ELETRONICOS, PILHA /
BATERIA: BATERIA, FOCO: CONCENTRADO,
FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 6230.002.0072

UNIDADE 580 R$1.400,0000 R$812.000,0000

12 17 180697

 
FACA MERGULHO,
 
MATERIAL LAMINA: ACO INOXIDAVEL EM
FORMATO Z, DIMENSOES LAMINA: 3,0 ~ 5,0
CM, EMPUNHADURA: RIGIDA COM CABO
ESTENDIDO, COMPONENTES: BAINHA DE PVC
INJETADO RIGIDO, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.028.0003

UNIDADE 145 R$128,9000 R$18.690,5000

13 18 141477

 
MOCHILA,
 
MATERIAL: POLIAMIDA, COR: LARANJA,
DIMENSAO (L X C X P): 42 X 31 X 20 CM,
NUMERO DIVISAO: SEM DIVISAO,
FECHAMENTO DIVISORIA: ZIPER DE NYLON,
ALCA COSTA: ALCA ACOLCHOADA,
MATERIAL ALCA COSTA: POLIAMIDA, COR
ALCA COSTA: PRETO, AJUSTE ALCA COSTA:
COM REGULAGEM, ALCA MAO: REFORCADA,
MATERIAL ALCA MAO: POLIAMIDA,
REVESTIMENTO ALCA MAO: POLIAMIDA,
QUANTIDADE BOLSO: SEM BOLSOS, POSICAO
BOLSO: N/A, FECHAMENTO BOLSO: N/A,
COMPARTIMENTO: CAPACIDADE DE
VOLUME DE 30L, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 8465.007.0033

UNIDADE 145 R$266,5850 R$38.654,8250
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ANEXO VI – CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS
 

14 19 184483

 
MOCHILA,
 
MATERIAL: POLIAMIDA, SISTEMA DE
PROTECAO ANTI CHUVA, COR: VERDE,
PRETA, DIMENSAO (L X C X P): 54,99 X 35 X
722CM, NUMERO DIVISAO: N/A,
FECHAMENTO DIVISORIA: ZIPER EM
POLIAMIDA, ALCA COSTA: ALCA
ACOLCHOADA, MATERIAL ALCA COSTA:
POLIAMIDA, COR ALCA COSTA: VERDE,
PRETO, AJUSTE ALCA COSTA: COM
REGULAGEM, ALCA MAO: COM ALCA MAO,
MATERIAL ALCA MAO: POLIAMIDA,
REVESTIMENTO ALCA MAO: TECIDO
AERADO, QUANTIDADE BOLSO: N/A,
POSICAO BOLSO: FRONTAL, LATERAIS,
TRASEIRO, INTERNO, FECHAMENTO BOLSO:
ZIPER, COMPARTIMENTO: TRIPE, CAMERA
FOTOGRAFICA, LENTES, FLASH
CARREGADOR DE BATERIA, CARREGADOR
DE PILHAS, MICROFONE, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Código do Item: 8465.007.0040

UNIDADE 145 R$319,8000 R$46.371,0000

15*
 

20 152658

 
EQUIPAMENTO COMPLETO PARA
MERGULHO,
 
COMPOSICAO: CONJUNTO DE COMUNICACAO
PARA MERGULHO FULL FACE COM
COMUNICACAO POR PTT, VALVULA
REGULADORA DE 2 ºESTAGIO, VALVULA DE
EXAUSTAO, VALVULA RESPIRACAO
AMBIENTE, MANGUEIRA DE BAIXA PRESSAO,
MOCHILA DE TRANSPORTE, ACESSORIOS EM
ACO INOXIDAVEL, FORMA FORNECIMENTO:
KIT
 
Cód do Item: 4220.009.0005

UNIDADE
(KIT) 145 R$10.311,2100 R$1.495.125,4500

21 188674

 
EQUIPAMENTO COMPLETO PARA
MERGULHO,
 
COMPOSICAO: ESTACAO DE COMUNICACAO
SUBAQUATICA PARA SUPERFICIE, 02 (DOIS)
CANAIS DE COMUNICACAO, MATERIAL TIPO
ABS, ALIMENTACAO POR BATERIA, FORMA
FORNECIMENTO: KIT
 
Cód do Item: 4220.009.0006

UNIDADE
(KIT) 36 R$31.002,1900 R$1.116.078,8400

16 22 188673

 
ROUPA MERGULHO,
 
MATERIAL: COMPOSTA POR POLIURETANO
TERMOPLASTICO, COR VERMELHA,
REFORCOS NAS AREAS DOS OMBROS,
COTOVELOS E JOELHOS, ESPESSURA: 500
G/M², ACESSORIOS: DUAS VALVULAS, SENDO
UMA DE EXALACAO E UMA DE ENTRADA DE
AR, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.014.0011

UNIDADE 145 R$30.924,5650 R$4.484.061,9250

VALOR TOTAL DO PROCESSO R$10.358.565,22

 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 
 

ANEXO VI
 

Cumprimento de Exigências Legais
(referente ao item 3 do instrumento editalício e demais exigências legais previstas)

 

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

Local e data
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À/Ao

Pregoeiro ou Agente de Contratação:

Ref. ( Pregão ou concorrência ) nº xx/2025

 

(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na (endereço completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob
o nº , portador da cédula de identidade nº , expedida por ,

DECLARA, sob as penas da Lei, que:

( ) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos
no instrumento convocatório;

( ) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

( ) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art 1º e no inciso III do art 5º da
Constituição Federal;

( ) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas (Lei Estadual nº 7.258 de 12.04.16);

( ) até 200 empregados................................................. 2%;
( ) de 201 a 500............................................................. 3%;
( ) de 501 a 1.000.......................................................... 4%;
( ) de 1.001 em diante. ................................................. 5%.
Desta forma, são ........ o número de empregados registrados nesta empresa, sendo ...... o quantitativo de empregados beneficiários da previdência social reabilitado
ou portadores de deficiência.

( ) cumpre as exigências de elaboração independente de proposta previstas no Decreto nº 43.150, de 24 de agosto de 2011, incluindo:
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente
certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a
participar ou não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou
de fato do presente certame antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido do ÓRGÃO LICITANTE antes
da abertura oficial das propostas e;
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
 

( ) está ciente da obrigação de cumprimento de cota de aprendiz, na forma dos artigos 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, e da necessidade
de comprovar o cumprimento dessa exigência, por meio de certidão, no momento de assinatura do contrato;

 

( ) não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e
contratar cujos efeitos ainda vigorem e sejam aplicáveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro;

 

( ) o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da
Lei nº 14.133/2021;

 

( ) o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,
cumprindo, assim, os requisitos legais para tal qualificação, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, conforme
______________________________________________________ (a empresa deverá preencher o dipositivo legal que lhe confere o tratamento
privilegiado por lei conforme Classificação Nacional das Atividades Econômicas (CNAE)), e que não possui quaisquer dos impedimentos da referida norma,
estando apta a exercer o direito de tratamento privilegiado na forma prevista pela legislação em vigor.

 

( ) ao autodeclarar-se microempresa, empresa de pequeno porte, empresário individual que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento para o direito
de tratamento privilegiado;

 

( ) cumpre as exigências de previsão de percentual mínimo de mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação constituído por mulheres
vítimas de violência doméstica, em atendimento ao Decreto 11.430 de 08 de março de 2023, e oriundos ou egressos do sistema prisional, de acordo com o
Decreto 11.843 de 21 de dezembro de 2023, e nos termos do regulamento específico, conforme dispõe o §9º do Art. 25 da Lei 14.133, de 2021, quando cabível,
devendo, ainda, tal percentual ser assegurado durante toda a execução contratual, providenciando, inclsuive, para garantir tais condições, nova seleção de
pessoal, sempre que necessário, estando ciente de que eventuais prorrogações da avença só serão efetivadas se obedecidas integralmente.

 

( ) o percentual de reserva de vagas para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar de que trata o Decreto nº 49.233/24 deverá ser mantido durante toda
a execução contratual, devendo a empresa contratada providenciar nova seleção de pessoal sempre que necessário. E que , caso for o caso, fica ciente de que
eventuais prorrogações da avença só serão efetivadas se obedecidos as condições do citado decreto.

 

( ) desenvolve ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme Decreto nº 49.233/2024.

 

( ) desenvolve programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

 

( ) é empresa estabelecida no território do Estado do Rio de Janeiro;
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ANEXO VII – INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À CONTRATAÇÃO
 

 

( ) é empresa brasileira;

 

( ) é empresa que investe em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

 

( ) é empresa que promove a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

 

( ) que atesta, no que for aplicável, o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a
logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela
destinação final, ambientalmente adequada.

 

( ) disponibiliza os endereços eletrônicos ______________________________________________________ que deverão ser utilizados para recebimento de
mensagens e documentos tais como empenhos, notificações, recursos e demais atos atinentes a eventuais processos administrativos que venham a ser instaurados
no curso do contrato.

 

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
 
 
 
 

ENTIDADE
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
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ANEXO VIII – FICHA DE DECLARAÇÃO PARA CRÉDITO EM CONTA
 

 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 
 

ANEXO VII
 

Informações necessárias à Contratação

Local e data

Ao

Pregoeiro ou Agente de Contratação:

Ref. (Pregão ou concorrência ) nº xx/2026

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

 

Local e data

À/Ao

 

 

(Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na (endereço completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob
o nº , portador da cédula de identidade nº , expedida por , DECLARA, caso seja vencedora da licitação, as seguintes informações:

 

 

 

 

ENTIDADE
nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is)

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
 
 

 
DADOS DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

 

Nome Completo:  
CPF:  
RG:  
Telefone com DDD:  
E-mail:  
Endereço:  

 
DADOS DO PREPOSTO

 

Nome Completo:  
CPF:  
RG:  

Telefone com DDD:  
E-mail:  
Endereço:  
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ANEXO IX – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 
 

ANEXO VIII
 

Ficha de Declaração para Crédito em Conta
(Art. 2º do Decreto nº 999, de 17.11.76)

 
 

NOME:
ENDEREÇO:
BAIRRO: CIDADE:
CEP: ESTADO:
FAX:
E-MAIL:
INSC. ESTADUAL: INSC. MUN.:
BANCO BRADESCO:
CONTA BANCÁRIA:
AGÊNCIA:

O abaixo assinado declara-se titular da conta bancária com as características acima, onde deverão ser creditadas as importâncias que lhe são devidas
por esse órgão. Declara, outrossim, estar ciente das disposições do Art. 2º do Decreto nº 999, de 17/11/76, com as quais está de pleno acordo.

LOCAL E DATA:

 

 
Assinatura (s) autoridade (s)
 

VISTO DA AGENCIA BANCÁRIA:

 

 

 
 

ANEXO IX
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
 

Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Defesa Civil

Superintendência Administrativa
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/___

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA MATERIAIS PARA O
DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO
AUTÔNOMO QUE FIRMAM O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELO CORPO
DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E O(S)
FORNECEDOR(ES) ABAIXO INDICADO(S)

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL , através do FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE
BOMBEIROS - FUNESBOM (166100), inscrito no CNPJ sob o nº __________, com sede situada na Praça da República, n° 45, Centro, Rio de Janeiro,
RJ, neste ato representada pelo(a) ......................... (cargo e nome), portador da Identidade Funcional nº .........., considerando o resultado da licitação nº
......./2026, publicada no ...... de ...../...../202... para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo nº SEI-270006/004439/2025 RESOLVE registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo
as condições previstas no edital de licitação nº ........../202... , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º
48.843, de 13 de dezembro de 2023, e nos demais normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-
licitacoes/, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Aquisição de MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS
ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO AUTÔNOMO , especificado(s) no(s) item(ns) 1, 2, 3 e 4 do Termo de Referência (Anexo I) , que é
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parte integrante desta Ata, assim como a(s) proposta(s) com preço(s) ora registrado(s), independentemente de transcrição.)

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1 Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de compromisso de Aquisição de MATERIAIS PARA O
DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO AUTÔNOMO , para eventual futura contratação, nos termos definidos
no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência.

2.2 A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com a necessidade do gerenciador e dos participantes, quando houver,
e de acordo com o quantitativo indicado na cláusula quinta.
2.3 A Administração poderá realizar licitação ou contratação direta para a aquisição de mesmo objeto da presente Ata, desde que devidamente motivada,
observado o disposto no art. 26, parágrafo único, do Decreto nº 48.843/2023.

2.4 Esta Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e dos fornecedores, será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP
e no Portal de Compras do Estado.

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECEDOR, DO GERENCIADOR, DOS PARTICIPANTES E DAS ATRIBUIÇÕES
3.1 O(s) fornecedor(es) desta Ata de Registro de Preços é (são) XXXXXXXXXXXXXXXX (indicar a(s) sociedade(s) empresária(s), na forma do (Anexo XI-A)
– Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços.

3.1.1 O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como
todas as condições exigidas no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, inclusive as referentes à habilitação e às condições de
participação.

3.2 O gerenciador desta Ata de Registro de Preços é SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL/CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO (SEDEC/CBMERJ).
3.2.1 São atribuições do gerenciador:

a) aferir, semestralmente, a compatibilidade dos preços registrados com os efetivamente praticados;

b) divulgar os preços registrados e suas atualizações no Portal de Compras do Estado do Rio de Janeiro;

c) praticar todos os atos de controle e gerenciamento dos quantitativos das Atas de Registro de Preços e de seus saldos, das solicitações de adesão e do
remanejamento das quantidades;

d) gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores registrados para atendimento às necessidades do
órgão ou entidade, obedecendo à ordem de classificação do certame e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da respectiva ata;

e) deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram interesse em participar do registro de preços durante o período de divulgação
da Intenção de Registro de Preços;

f) convocar os proponentes remanescentes, nas hipóteses autorizadas por esta Ata e pelo Decreto nº 48.843/2023, observada a ordem de classificação;

g) conduzir as alterações ou as atualizações dos preços registrados; e

h) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo VI do Título III da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do disposto no
Decreto nº 48.817, de 24 de novembro de 2023, no Termo de Referência e no contrato, com relação às suas próprias contratações.

3.3 São participantes os órgãos ou entidades da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado do Rio de Janeiro, conforme relação constante
do Anexo IX-C.

3.3.1 São atribuições dos participantes:

a) auxiliar tecnicamente, por solicitação do gerenciador, as atividades previstas nos incisos VIII, IX e XI do caput do art. 6º do Decreto nº 48.843/2023;

b) tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições;

c) prestar informações, quando solicitadas, ao gerenciador quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade;

d) informar ao gerenciador a eventual recusa do contratado em atender às condições estabelecidas no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de
Referência, firmadas na Ata de Registro de Preços, bem como as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens adjudicados; e

e) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo VI do Título III da Lei nº 14.133/2021, e o disposto no Decreto nº
48.817/2023, no Termo de Referência e no contrato, com relação às suas próprias contratações.

 

CLÁUSULA QUARTA: DOS NÃO-PARTICIPANTES
4.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou entidade do Estado, que não tenha participado do certame <OU> da contratação direta,
ora denominados não-participantes.

4.2 Podem também ser considerados não-participantes os órgãos ou entidades municipais, distritais, de outros estados e federais, resguardadas as disposições de
cada ente.

4.3 Os não-participantes poderão aderir a esta Ata de Registro de Preços, desde que observados os seguintes requisitos, cumulativamente:

4.3.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.3.2 apresentação de estudo que demonstre eficiência, viabilidade e economicidade para a Administração contratante;

4.3.3 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; e

4.3.4 prévia consulta e aceitação do gerenciador e do fornecedor.

4.4 O fornecedor poderá optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras derivadas
da Ata, assumidas com o gerenciador e os participantes, quando houver.

4.5 Após a autorização do gerenciador, o não-participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da
Ata.

4.5.1 O prazo acima poderá ser prorrogado, excepcionalmente, mediante justificativa e autorização pelo gerenciador, e requerimento do não-participante,
respeitado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

4.6 São atribuições dos não-participantes:

a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços;

b) tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições;

c) prestar informações, quando solicitadas, ao gerenciador quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade;
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d) informar ao gerenciador a eventual recusa do contratado em atender às condições estabelecidas no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de
Referência, firmadas na Ata de Registro de Preços, bem como as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens adjudicados; e

e) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo VI do Título III da Lei nº 14.133/2021, e o disposto no Decreto nº
48.817/2023, no Termo de Referência e no contrato, com relação às suas próprias contratações.

 

CLÁUSULA QUINTA: DO QUANTITATIVO
5.1 As quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no Termo de Referência - Anexo I do edital e reunidas no Anexo IX-A – Consolidação das
Informações da Ata de Registro de Preços, são as seguintes:

a) previsão de contratação pelo gerenciador e pelos participantes, quando houver: Anexo IX-A.

b) previsão de contratação pelos não-participantes: na forma estabelecida pelo Artigo 33 Paragrafo 2º e 3º do Decreto nº 48843, de 13 de dezembro de
2023.

5.2 As quantidades dos itens indicadas nas alíneas a e b do item 5.1 são meramente estimativas e não implicam obrigatoriedade de contratação pelo gerenciador
e pelos participantes, quando houver, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.3 As contratações adicionais de que trata o item 4 não poderão exceder, por órgão ou entidade aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos
itens registrados na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes, quando houver.

5.3.1 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado
nesta Ata para o gerenciador e pelos participantes, quando houver, independentemente do número de órgãos ou entidades não-participantes que aderirem.

5.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

5.5 As quantidades previstas na Ata de Registro de Preços para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas, pelo gerenciador, entre os participantes
do procedimento para registro de preços, quando houver.

5.5.1 Caberá ao gerenciador autorizar o remanejamento, com a transferência dos quantitativos entre os participantes, desde que haja anuência daquele que vier a
sofrer a redução dos quantitativos informados.

 

CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO REGISTRADO
6.1 O preço unitário de cada item registrado é o constante da(s) proposta(s) final(is), cujos valores estão reunidos no Anexo IX-A – Consolidação das
Informações da Ata de Registro de Preços.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, obras ou serviços registrados, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133/2021.

6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para
negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, na ordem de classificação.

6.3.1 Caso o(s) fornecedor(es) cadastrado(s) para o item ou lote não aceite(m) reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado deverá(ão) ser liberado(s) do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

6.3.2 Havendo a liberação do(s) fornecedor(es), nos termos do item 6.3.1, o órgão gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no art. 19, § 3º, do Decreto nº 48.843/2023.

6.3.3 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

6.3.4 Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 32 do Decreto nº
48.843/2023 e da cláusula décima desta Ata, com a adoção das medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.3.5 Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a
necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.

6.4 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir
as obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, ser-lhe-á facultado requerer ao gerenciador a alteração dos preços registrados, mediante comprovação de
fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

6.4.1 O fornecedor deverá encaminhar, juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas, cabendo ao gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.

6.4.2 Na hipótese de deferimento do pedido, o gerenciador procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo
mercado.

6.4.3 O fornecedor do compromisso assumido poderá ser liberado pelo gerenciador, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação de penalidades administrativas, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

6.4.4 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador, ficando o
fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do art. 31 do Decreto
nº 48.843/2023, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, e em outras
legislações aplicáveis.

6.4.4.1 Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 6.4.4, o gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva,
observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no art. 19, § 3º, do Decreto nº 48.843/2023.

6.4.4.2 Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

6.5 Os novos valores a serem registrados, conforme itens 6.3.5 e 6.4.2, deverão ser formalizados mediante termo aditivo à Ata de Registro de Preços.

6.6 Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados, conforme estabelecido no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de
Referência, nos termos da Lei nº 14.133/ 2021.

6.6.1 O reajustamento ou repactuação poderá ser efetuado mediante apostilamento.

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/ENTREGA DOS BENS
7.1 Os locais de entrega dos bens objeto do registro de preços estão listados no item 5 do Termo de Referência.

 

CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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8.1 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

8.2 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, mediante termo aditivo, desde que as condições e os preços
permaneçam vantajosos, observados os seguintes requisitos:

8.2.1 somente o saldo remanescente será mantido;

8.2.2 deverá ser indicado expressamente o prazo de prorrogação; e

8.2.3 deverá ser confirmado se os preços registrados permanecem atualizados, por meio de pesquisa de preços realizada na forma do Decreto nº 48.816, de 24 de
novembro de 2023.

 

CLÁUSULA NONA: DO CADASTRO DE RESERVA
9.1 Fazem parte do Cadastro de Reserva os proponentes que aceitaram cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do proponente vencedor do certame,
observada a ordem de classificação, e os proponentes que mantiveram sua proposta original, conforme informações reunidas no Anexo IX-B – Cadastro de
Reserva.

9.2 A ordem de classificação dos registrados na ata deverá ser respeitada para as contratações, cabendo ao gerenciador realizar os devidos registros na Ata de
Registro de Preços, para a sua atualização.

9.3 A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos proponentes
remanescentes, na forma do parágrafo 3º do art. 19 do Decreto nº 48.843/2023.

9.4 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório,
quando houver, e no Termo de Referência, convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

9.5 O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do fornecedor da Ata de Registro de Preços, nas seguintes ocorrências:

a) cancelamento do registro do fornecedor, nas hipóteses previstas na cláusula décima; ou

b) cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas nos arts. 28, § 4º, 29 e 31, do Decreto nº 48.843/2023, e itens 6.3.4 e 6.4 da cláusula sexta.

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
10.1 O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b) não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observado os parágrafos 4º e 5º do referido dispositivo.

10.2 Na hipótese de que trata a alínea d do item 10.1, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata, poderá o gerenciador,
desde que não seja o responsável pela aplicação da sanção, mediante decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção
do registro de preços.

10.3 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas das alíneas a, b e d do item 10.1 será formalizado por decisão do gerenciador, assegurado o contraditório
e a ampla defesa ao fornecedor.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:
11.1 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados:

a) por razão de interesse público;

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou

c) a pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, inclusive, o prazo de vigência dos contratos a serem celebrados, a garantia, o pagamento, o reajuste ou repactuação,
encontram-se definidos no instrumento convocatório, quando houver, no Termo de Referência e no contrato.

12.1.1 Os contratos decorrentes de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

12.2 A contratação realizada pelo gerenciador e pelos participantes será formalizada, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, por intermédio de
instrumento contratual.
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
13.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório, quando houver, e no
Termo de Referência.

13.2 Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro
de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros
cabíveis.

13.3 Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

13.4 A aplicação das penalidades deverá observar o procedimento estabelecido no instrumento convocatório e contrato, quando houver, e no Termo de
Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
14.1 Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão por conta da Natureza da Despesa e do Programa de
Trabalho próprios do gerenciador, dos participantes e dos não-participantes.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO DE ELEIÇÃO
15.1 Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Rio de Janeiro para dirimir qualquer litígio decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não
possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.

 

 

Rio de Janeiro, ....... de .................... de 2026.

 
_____________________________________________

ESTADO DO RIO DE JANEIRO (OU ENTIDADE)
ÓRGÃO GERENCIADOR

ORDENADOR DE DESPESA

 

____________________________________________
FORNECEDOR

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS)

 

____________________________________________
FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS)

 

 
 

_________________________________________________
TESTEMUNHA
 
_________________________________________________
TESTEMUNHA

 
 

Integram esta Ata de Registro de Preços, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 

 

ANEXO IX- A - CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
 

ANEXO IX - A – Consolidação das Informações da Ata de Registro de Preços
ANEXO IX - B – Cadastro de Reserva
ANEXO IX - C – Relação de órgãos/entidades participantes
ANEXO IX - D - Locais de Entrega dos Bens

 
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 
 

ANEXO IX-A
 

CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/___

OBJETO: SRP AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO
AUTÔNOMO

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS - FUNESBOM (166100)
ÓRGÃO PARTICIPANTE: SEPM - SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR (510100)
 

 

LOTE ITEM ID
SIGA ESPECIFICAÇÃO / DESCRIÇÃO UNIDADE

MEDIDA
MARCA

MODELO
QUANTIDADE

FUNESBOM
QUANTIDADE

SEPM

QUANTIDADE
TOTAL

REGISTRADA

PREÇO
UNITÁRIO
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01

01 166839

 
CILINDRO MERGULHO,
 
TIPO AR: AR COMPRIMIDO,
CAPACIDADE: VOLUME DE 11,2
L PRESSAO DE TRABALHO 207
BAR, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 8120.003.0008

UNIDADE  60 7 67  

02 188671

 
REGISTRO (TORNEIRA) DO
CILINDRO DE MERGULHO,
 
MODELO: SIMPLES, CONEXAO
DIN / YOKE, VALVULA DE
SEGURANCA DE NO MINIMO
3500 PSI, ROSCA ¿” , NPSM
(PADRAO AMERICANO) LATAO
CROMADO COM ACABAMENTO
POLIDO, PREPARADO PARA
NITROX, ACABAMENTO:
CROMADO, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.013.0003

UNIDADE  60 7 67  

02 03 177016

 
COLETE EQUILIBRADOR,
 
FECHAMENTO: PRESILHA
PEITORAL AJUSTAVEL,
TAMANHO M, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.006.0009

UNIDADE  60 10 70  

03 04 123123

 
COLETE EQUILIBRADOR,
 
FECHAMENTO: TIRANTES
DESENGATAVEIS
 
Cód do Item: 4220.006.0002

UNIDADE  55 10 65  

04 05 166785

 
CARRETILHA,
 
MERGULHO,MATERIAL
CARRETEL: POLIPROPILENO,
MATERIAL CABO: POLIAMIDA
(NYLON), COMPRIMENTO CABO:
MAIOR QUE 60 M, ACESSORIOS:
CABO E MOSQUETAO DUPLO
ACO INOX, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.032.0001

UNIDADE  50 15 65  

05

06 166696

 
REGULADOR PRIMEIRO E
SEGUNDO ESTAGIO
MERGULHO,
 
FUNCIONAMENTO:
DIAFRAGMA/PISTAO
SOBREBALANCEADO, TORRE:
TORRE GIRATORIA,
QUANT.SAIDA BAIXA PRESSAO:
4, QUANTIDADE SAIDA ALTA
PRESSAO: 2, VAZAO PRIMEIRO
ESTAGIO: 8500 L/MIN,
MATERIAL PRIMEIRO ESTAGIO:
ALUMINIO, TRATAMENTO
PRIMEIRO ESTAGIO: CROMADO,
ACABEMENTO PRIMEIRO
ESTAGIO: JATEADO, PADRAO
CONEXAO: DIN, PRESSAO FINAL
SEGUNDO ESTAGIO:
BALANCEADO, SISTEMA
VENTURI, ESFORCO
RESPIRATORIO MEDIO 1J/L,
MATERIAL TAMPA:
POLIURETANO, COR TAMPA:
PRETA, MATERIAL BOCAL:
SILICONE, COMPRIMENTO
MANGUEIRA: 70 CM, MATERIAL
MANGUEIRA: BORRACHA,
DISPOSITIVO SEGURANCA: N/A,
FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.023.0001

UNIDADE  115 7 122  
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07 166697

 
REGULADOR DE SEGUNDO
ESTAGIO MERGULHO,
 
FUNCIONAMENTO:
DIAFRAGMA; PRESSAO FINAL
SEGUNDO ESTAGIO: 1 A 5 ATM,
MATERIAL TAMPA:
POLIURETANO, COR TAMPA:
AMARELA, MATERIAL BOCAL:
SILICONE, COMPRIMENTO
MANGUEIRA: 120 CM,
MATERIAL MANGUEIRA:
BORRACHA, DISPOSITIVO
SEGURANCA: N/A, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.023.0002

UNIDADE  115 7 122  

08 127352

 
PROFUNDIMETRO,
 
MODELO: CONSOLE DUPLO,
VISOR: ANALOGICO,
PROFUNDIDADE MAXIMA: 70 M,
DIAMETRO VISOR: 55 MM,
ILUMINACAO: COM
ILUMINACAO, FUNCOES
ADICIONAIS: PROFUNDIMETRO,
MANOMETRO E PONTEIRO DE
ARRASTO
 
Cód do Item: 4220.024.0002

UNIDADE  115 10 125  

06
 

09 55618

 
CHUMBO / LASTRO PARA
CINTO DE MERGULHO,
 
REVETIMENTO:
EMBORRACHADO, PESO: 2 Kg
 
Cód do Item: 4220.005.0002 (ID -
55618)

UNIDADE  460 50 510  

10 163068

 
CINTO MERGULHO
LASTREADO / COM CHUMBO,
 
MATERIAL CINTO: POLIAMIDA
(NYLON), COR CINTO: PRETO,
LARGURA: 50 MM,
COMPRIMENTO: 160 MM,
MATERIAL TRAVA: ACO INOX,
QUANTIDADE LASTRO: N/A,
COR LASTRO: N/A, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.007.0004

UNIDADE  115 10 125  

07 11 27324

 
MASCARA PARA MERGULHO,
 
MATERIAL VEDACAO:
SILICONE, MATERIAL LENTE:
VIDRO TEMPERADO
 
Cód do Item: 4220.012.0001 (ID -
27324)

UNIDADE  435 30 465  

08 12 163017

 
NADADEIRA,
 
MODELO: MERGULHO TECNICO
COM CALCADURA ABERTA,
CANALETA: BORRACHA ULTRA
RESISTENTE, MATERIAL:
BORRACHA VULCANIZADA,
PALA: SISTEMA DE DRENAGEM
COM FUROS PARA
ESCOAMENTO, COR: PRETA,
TAMANHO: XL (40-41-42),
FORMA FORNECIMENTO: PAR
 
Cód do Item: 4220.016.0025

PAR  115 30 145  
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09

13 177027

 
MEIA MERGULHO,
 
MATERIAL: 90% POLIMERO
CLOROPRENO (NEOPRENE) E
10% POLIAMIDA (NYLON) E
PIGMENTOS
ANTIDERRAPANTES EM
BORRACHA, ESPESSURA: 3MM,
TAMANHO: 41-42, FORMA
FORNECIMENTO: PAR
 
Cód do Item: 4220.027.0003 

PAR  230 30 260  

14 82686

 
LUVA DE MERGULHO,
 
MATERIAL: NEOPRENE,
CARACTERISTICA: PALMA DA
MAO EM MATERIAL
ANTIDERRAPANTE,
FECHAMENTO PUNHO: VELCRO,
TAMANHO: G
 
Cód do Item: 4220.018.0004

PAR  230 30 260  

10 15 163067

 
FACA MERGULHO,
 
MATERIAL LAMINA: ACO INOX
440A, DIMENSOES LAMINA: ~ 20
CM, EMPUNHADURA: GRANDE
PARA MANUSEAR COM LUVAS E
CABO DE POLIPROPILENO
PROTEGENDO A LAMINA,
COMPONENTES: MOLDURA DE
PLASTICO DE POLICARBONATO,
FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.028.0002

UNIDADE  435 30 465  

11 16 163049

 
LANTERNA PORTATIL,
 
MODELO: MERGULHO, ALCA
SUSTENTACAO: COM ALCA,
MATERIAL CORPO: LIGA DE
ALUMINIO, TRATAMENTO
SUPERFICIAL: ADONIZADO,
ACABAMENTO CORPO:
ANTICORROSIVO, TIPO
LAMPADA: CREE XML2 LED,
TIPO ALIMENTACAO: BATERIAS
LI-LON OU LI-PO, COR: PRETA,
PROTECAO: A PROVA DAGUA E
PROTECAO DE BORRACHA A
PROVA DE CHOQUE NA CABECA
DE LUZ PARA PROTECAO DE
ELETRONICOS, PILHA /
BATERIA: BATERIA, FOCO:
CONCENTRADO, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 6230.002.0072

UNIDADE  550 30 580  

12 17 180697

 
FACA MERGULHO,
 
MATERIAL LAMINA: ACO
INOXIDAVEL EM FORMATO Z,
DIMENSOES LAMINA: 3,0 ~ 5,0
CM, EMPUNHADURA: RIGIDA
COM CABO ESTENDIDO,
COMPONENTES: BAINHA DE
PVC INJETADO RIGIDO, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.028.0003

UNIDADE  115 30 145  
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13 18 141477

 
MOCHILA,
 
MATERIAL: POLIAMIDA, COR:
LARANJA, DIMENSAO (L X C X
P): 42 X 31 X 20 CM, NUMERO
DIVISAO: SEM DIVISAO,
FECHAMENTO DIVISORIA: ZIPER
DE NYLON, ALCA COSTA: ALCA
ACOLCHOADA, MATERIAL
ALCA COSTA: POLIAMIDA, COR
ALCA COSTA: PRETO, AJUSTE
ALCA COSTA: COM
REGULAGEM, ALCA MAO:
REFORCADA, MATERIAL ALCA
MAO: POLIAMIDA,
REVESTIMENTO ALCA MAO:
POLIAMIDA, QUANTIDADE
BOLSO: SEM BOLSOS, POSICAO
BOLSO: N/A, FECHAMENTO
BOLSO: N/A, COMPARTIMENTO:
CAPACIDADE DE VOLUME DE
30L, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 8465.007.0033

UNIDADE  115 30 145  

14 19 184483

 
MOCHILA,
 
MATERIAL: POLIAMIDA,
SISTEMA DE PROTECAO ANTI
CHUVA, COR: VERDE, PRETA,
DIMENSAO (L X C X P): 54,99 X 35
X 722CM, NUMERO DIVISAO:
N/A, FECHAMENTO DIVISORIA:
ZIPER EM POLIAMIDA, ALCA
COSTA: ALCA ACOLCHOADA,
MATERIAL ALCA COSTA:
POLIAMIDA, COR ALCA COSTA:
VERDE, PRETO, AJUSTE ALCA
COSTA: COM REGULAGEM,
ALCA MAO: COM ALCA MAO,
MATERIAL ALCA MAO:
POLIAMIDA, REVESTIMENTO
ALCA MAO: TECIDO AERADO,
QUANTIDADE BOLSO: N/A,
POSICAO BOLSO: FRONTAL,
LATERAIS, TRASEIRO, INTERNO,
FECHAMENTO BOLSO: ZIPER,
COMPARTIMENTO: TRIPE,
CAMERA FOTOGRAFICA,
LENTES, FLASH CARREGADOR
DE BATERIA, CARREGADOR DE
PILHAS, MICROFONE, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Código do Item: 8465.007.0040

UNIDADE  115 30 145  

15*
 

20 152658

 
EQUIPAMENTO COMPLETO
PARA MERGULHO,
 
COMPOSICAO: CONJUNTO DE
COMUNICACAO PARA
MERGULHO FULL FACE COM
COMUNICACAO POR PTT,
VALVULA REGULADORA DE 2
ºESTAGIO, VALVULA DE
EXAUSTAO, VALVULA
RESPIRACAO AMBIENTE,
MANGUEIRA DE BAIXA
PRESSAO, MOCHILA DE
TRANSPORTE, ACESSORIOS EM
ACO INOXIDAVEL, FORMA
FORNECIMENTO: KIT
 
Cód do Item: 4220.009.0005

UNIDADE
(KIT)  115 30 145  

21 188674

 
EQUIPAMENTO COMPLETO
PARA MERGULHO,
 
COMPOSICAO: ESTACAO DE
COMUNICACAO SUBAQUATICA
PARA SUPERFICIE, 02 (DOIS)
CANAIS DE COMUNICACAO,
MATERIAL TIPO ABS,
ALIMENTACAO POR BATERIA,
FORMA FORNECIMENTO: KIT
 
Cód do Item: 4220.009.0006

UNIDADE
(KIT)  6 30 36  
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ANEXO IX- B - CADASTRO DE RESERVA
 

 

 

 

 

ANEXO IX - C - RELAÇÃO DE ÓRGÃOS PARTICIPANTES
 

 

 

16 22 188673

 
ROUPA MERGULHO,
 
MATERIAL: COMPOSTA POR
POLIURETANO
TERMOPLASTICO, COR
VERMELHA, REFORCOS NAS
AREAS DOS OMBROS,
COTOVELOS E JOELHOS,
ESPESSURA: 500 G/M²,
ACESSORIOS: DUAS VALVULAS,
SENDO UMA DE EXALACAO E
UMA DE ENTRADA DE AR,
FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.014.0011

UNIDADE  115 30 145  

VALOR TOTAL DO PROCESSO

 
GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 
 

ANEXO IX-B
CADASTRO DE RESERVA

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/___

OBJETO: SRP AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO
AUTÔNOMO

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS - FUNESBOM (166100)

 

FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA 1: empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e
inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada FORNECEDOR, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº
______, domiciliada na Rua _______, Cidade _________;

 

FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA 2: empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e
inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada FORNECEDOR, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº
______, domiciliada na Rua _______, Cidade _________;

 

FORNECEDOR DO CADASTRO DE RESERVA 3: empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e
inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada FORNECEDOR, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº
______, domiciliada na Rua _______, Cidade _________;
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ANEXO IX - D - LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS
 

 

 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 
 

ANEXO XI-C
RELAÇÃO DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/___
 

OBJETO: SRP AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO
AUTÔNOMO
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS - FUNESBOM (166100)
 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SEPM - SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR (510100)
 

 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 
 

ANEXO IX-D
LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº ___/___
OBJETO: SRP AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO
AUTÔNOMO
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS - FUNESBOM (166100)
Almoxarifado Geral do CBMERJ, na Av. Bartolomeu de Gusmão nº 850, São Cristóvão - Rio de Janeiro, CEP 20.941-160, com agendamento prévio de 48
horas, por meio do telefone (21) 2334 - 1978, (21) 2334-1982 de segunda à quinta feira, de 08h30min as 16h00min

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: SEPM - SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR (510100)
Av. Alm. Frontin, Nº 628 - Bairro Ramos, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21031-040 Telefone: 3105-1774

 

 
ANEXO X

MINUTA CONTRATUAL
 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
 

 
 

CONTRATO Nº _____ / 2025
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O
DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE MERGULHO
AUTÔNOMO, QUE FAZEM ENTRE SI O ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
PELA SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL E
_____________________________________.

Minuta padronizada de contrato de aquisição ou de fornecimento contínuo de bens PGE/RJ – versão março/2025

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato pela SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL , através do FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE
BOMBEIROS - FUNESBOM (166100), com sede na Praça da República, nº 45, Centro , na cidade do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro,
inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXX, neste ato representada pelo (a) XXXXXXXX (cargo e nome), portador da Identidade Funcional nº XXXXXX,
doravante denominado CONTRATANTE e XXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
XXXXXXXXXXXXXXXX neste ato representada por XXXXXXXXXX (nome e função), conforme atos constitutivos da empresa, doravante denominado
CONTRATADO, com fundamento no processo SEI-270006/004439/2025, que regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1ª de abril de 2021, e pelos
normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislação-licitacoes, resolvem celebrar o presente
instrumento de Contrato, decorrente do instrumento convocatório nº XX/XX, mediante as cláusulas e condicções a seguir enunciadas.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DE
MERGULHO AUTÔNOMO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e nos anexos deste Contrato.

1.2 Objeto da contratação:

 

LOTE ITEM ID
SIGA ESPECIFICAÇÃO / DESCRIÇÃO UNIDADE

MEDIDA QUANTIDADE
PREÇO

UNITÁRIO
ESTIMADO

PREÇO TOTAL
ESTIMADO DO

ITEM

01

01 166839

 
CILINDRO MERGULHO,
 
TIPO AR: AR COMPRIMIDO, CAPACIDADE:
VOLUME DE 11,2 L PRESSAO DE TRABALHO
207 BAR, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 8120.003.0008

UNIDADE 67   

02 188671

 
REGISTRO (TORNEIRA) DO CILINDRO DE
MERGULHO,
 
MODELO: SIMPLES, CONEXAO DIN / YOKE,
VALVULA DE SEGURANCA DE NO MINIMO
3500 PSI, ROSCA ¿” , NPSM (PADRAO
AMERICANO) LATAO CROMADO COM
ACABAMENTO POLIDO, PREPARADO PARA
NITROX, ACABAMENTO: CROMADO, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.013.0003

UNIDADE 67   

02 03 177016

 
COLETE EQUILIBRADOR,
 
FECHAMENTO: PRESILHA PEITORAL
AJUSTAVEL, TAMANHO M, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.006.0009

UNIDADE 70   

03 04 123123

 
COLETE EQUILIBRADOR,
 
FECHAMENTO: TIRANTES DESENGATAVEIS
 
Cód do Item: 4220.006.0002

UNIDADE 65   

04 05 166785

 
CARRETILHA,
 
MERGULHO,MATERIAL CARRETEL:
POLIPROPILENO, MATERIAL CABO:
POLIAMIDA (NYLON), COMPRIMENTO CABO:
MAIOR QUE 60 M, ACESSORIOS: CABO E
MOSQUETAO DUPLO ACO INOX, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.032.0001

UNIDADE 65   

05

06 166696

 
REGULADOR PRIMEIRO E SEGUNDO
ESTAGIO MERGULHO,
 
FUNCIONAMENTO: DIAFRAGMA/PISTAO
SOBREBALANCEADO, TORRE: TORRE
GIRATORIA, QUANT.SAIDA BAIXA PRESSAO:
4, QUANTIDADE SAIDA ALTA PRESSAO: 2,
VAZAO PRIMEIRO ESTAGIO: 8500 L/MIN,
MATERIAL PRIMEIRO ESTAGIO: ALUMINIO,
TRATAMENTO PRIMEIRO ESTAGIO:
CROMADO, ACABEMENTO PRIMEIRO
ESTAGIO: JATEADO, PADRAO CONEXAO: DIN,
PRESSAO FINAL SEGUNDO ESTAGIO:
BALANCEADO, SISTEMA VENTURI, ESFORCO
RESPIRATORIO MEDIO 1J/L, MATERIAL
TAMPA: POLIURETANO, COR TAMPA: PRETA,
MATERIAL BOCAL: SILICONE,
COMPRIMENTO MANGUEIRA: 70 CM,
MATERIAL MANGUEIRA: BORRACHA,
DISPOSITIVO SEGURANCA: N/A, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.023.0001

UNIDADE 122   
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07 166697

 
REGULADOR DE SEGUNDO ESTAGIO
MERGULHO,
 
FUNCIONAMENTO: DIAFRAGMA; PRESSAO
FINAL SEGUNDO ESTAGIO: 1 A 5 ATM,
MATERIAL TAMPA: POLIURETANO, COR
TAMPA: AMARELA, MATERIAL BOCAL:
SILICONE, COMPRIMENTO MANGUEIRA: 120
CM, MATERIAL MANGUEIRA: BORRACHA,
DISPOSITIVO SEGURANCA: N/A, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.023.0002

UNIDADE 122   

08 127352

 
PROFUNDIMETRO,
 
MODELO: CONSOLE DUPLO, VISOR:
ANALOGICO, PROFUNDIDADE MAXIMA: 70 M,
DIAMETRO VISOR: 55 MM, ILUMINACAO:
COM ILUMINACAO, FUNCOES ADICIONAIS:
PROFUNDIMETRO, MANOMETRO E PONTEIRO
DE ARRASTO
 
Cód do Item: 4220.024.0002

UNIDADE 125   

06
 

09 55618

 
CHUMBO / LASTRO PARA CINTO DE
MERGULHO,
 
REVETIMENTO: EMBORRACHADO, PESO: 2 Kg
 
Cód do Item: 4220.005.0002 (ID - 55618)

UNIDADE 510   

10 163068

 
CINTO MERGULHO LASTREADO / COM
CHUMBO,
 
MATERIAL CINTO: POLIAMIDA (NYLON), COR
CINTO: PRETO, LARGURA: 50 MM,
COMPRIMENTO: 160 MM, MATERIAL TRAVA:
ACO INOX, QUANTIDADE LASTRO: N/A, COR
LASTRO: N/A, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.007.0004

UNIDADE 125   

07 11 27324

 
MASCARA PARA MERGULHO,
 
MATERIAL VEDACAO: SILICONE, MATERIAL
LENTE: VIDRO TEMPERADO
 
Cód do Item: 4220.012.0001 (ID - 27324)

UNIDADE 465   

08 12 163017

 
NADADEIRA,
 
MODELO: MERGULHO TECNICO COM
CALCADURA ABERTA, CANALETA:
BORRACHA ULTRA RESISTENTE, MATERIAL:
BORRACHA VULCANIZADA, PALA: SISTEMA
DE DRENAGEM COM FUROS PARA
ESCOAMENTO, COR: PRETA, TAMANHO: XL
(40-41-42), FORMA FORNECIMENTO: PAR
 
Cód do Item: 4220.016.0025

PAR 145   

09

13 177027

 
MEIA MERGULHO,
 
MATERIAL: 90% POLIMERO CLOROPRENO
(NEOPRENE) E 10% POLIAMIDA (NYLON) E
PIGMENTOS ANTIDERRAPANTES EM
BORRACHA, ESPESSURA: 3MM, TAMANHO:
41-42, FORMA FORNECIMENTO: PAR
 
Cód do Item: 4220.027.0003 

PAR 260   

14 82686

 
LUVA DE MERGULHO,
 
MATERIAL: NEOPRENE, CARACTERISTICA:
PALMA DA MAO EM MATERIAL
ANTIDERRAPANTE, FECHAMENTO PUNHO:
VELCRO, TAMANHO: G
 
Cód do Item: 4220.018.0004

PAR 260   
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10 15 163067

 
FACA MERGULHO,
 
MATERIAL LAMINA: ACO INOX 440A,
DIMENSOES LAMINA: ~ 20 CM,
EMPUNHADURA: GRANDE PARA MANUSEAR
COM LUVAS E CABO DE POLIPROPILENO
PROTEGENDO A LAMINA, COMPONENTES:
MOLDURA DE PLASTICO DE
POLICARBONATO, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.028.0002

UNIDADE 465   

11 16 163049

 
LANTERNA PORTATIL,
 
MODELO: MERGULHO, ALCA SUSTENTACAO:
COM ALCA, MATERIAL CORPO: LIGA DE
ALUMINIO, TRATAMENTO SUPERFICIAL:
ADONIZADO, ACABAMENTO CORPO:
ANTICORROSIVO, TIPO LAMPADA: CREE
XML2 LED, TIPO ALIMENTACAO: BATERIAS
LI-LON OU LI-PO, COR: PRETA, PROTECAO: A
PROVA DAGUA E PROTECAO DE BORRACHA
A PROVA DE CHOQUE NA CABECA DE LUZ
PARA PROTECAO DE ELETRONICOS, PILHA /
BATERIA: BATERIA, FOCO: CONCENTRADO,
FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 6230.002.0072

UNIDADE 580   

12 17 180697

 
FACA MERGULHO,
 
MATERIAL LAMINA: ACO INOXIDAVEL EM
FORMATO Z, DIMENSOES LAMINA: 3,0 ~ 5,0
CM, EMPUNHADURA: RIGIDA COM CABO
ESTENDIDO, COMPONENTES: BAINHA DE PVC
INJETADO RIGIDO, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.028.0003

UNIDADE 145   

13 18 141477

 
MOCHILA,
 
MATERIAL: POLIAMIDA, COR: LARANJA,
DIMENSAO (L X C X P): 42 X 31 X 20 CM,
NUMERO DIVISAO: SEM DIVISAO,
FECHAMENTO DIVISORIA: ZIPER DE NYLON,
ALCA COSTA: ALCA ACOLCHOADA,
MATERIAL ALCA COSTA: POLIAMIDA, COR
ALCA COSTA: PRETO, AJUSTE ALCA COSTA:
COM REGULAGEM, ALCA MAO: REFORCADA,
MATERIAL ALCA MAO: POLIAMIDA,
REVESTIMENTO ALCA MAO: POLIAMIDA,
QUANTIDADE BOLSO: SEM BOLSOS, POSICAO
BOLSO: N/A, FECHAMENTO BOLSO: N/A,
COMPARTIMENTO: CAPACIDADE DE
VOLUME DE 30L, FORMA FORNECIMENTO:
UNIDADE
 
Cód do Item: 8465.007.0033

UNIDADE 145   

14 19 184483

 
MOCHILA,
 
MATERIAL: POLIAMIDA, SISTEMA DE
PROTECAO ANTI CHUVA, COR: VERDE,
PRETA, DIMENSAO (L X C X P): 54,99 X 35 X
722CM, NUMERO DIVISAO: N/A,
FECHAMENTO DIVISORIA: ZIPER EM
POLIAMIDA, ALCA COSTA: ALCA
ACOLCHOADA, MATERIAL ALCA COSTA:
POLIAMIDA, COR ALCA COSTA: VERDE,
PRETO, AJUSTE ALCA COSTA: COM
REGULAGEM, ALCA MAO: COM ALCA MAO,
MATERIAL ALCA MAO: POLIAMIDA,
REVESTIMENTO ALCA MAO: TECIDO
AERADO, QUANTIDADE BOLSO: N/A,
POSICAO BOLSO: FRONTAL, LATERAIS,
TRASEIRO, INTERNO, FECHAMENTO BOLSO:
ZIPER, COMPARTIMENTO: TRIPE, CAMERA
FOTOGRAFICA, LENTES, FLASH
CARREGADOR DE BATERIA, CARREGADOR
DE PILHAS, MICROFONE, FORMA
FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Código do Item: 8465.007.0040

UNIDADE 145   
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1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2 O instrumento convocatório, assim considerado o Edital de Licitação ou o Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

1.3.3 A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá
àquelas;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente
Contrato.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas, conforme justificativa
no item 10.3 do Termo de Referência.
2.1.1 Os prazos referentes a garantia do produto e/ou assistência técnica não se confundem com o prazo de vigência contratual, devendo ser
respeitados os prazos legais previstos, bem como aqueles listados no item 10 do Termo de Referência.
2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, sem prejuízo da formalização adequada, quando seu objeto não for concluído no período firmado no
contrato, nos termos do art. 111 da Lei no 14.133/2021 e do item 12.2 da cláusula décima segunda deste Contrato.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
3.1 O modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega (com especial atenção aos itens 5, 9 e 11 do Termo de
Referência), observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este Contrato e no Decreto nº 48.817, 24 de novembro de
2023.

3.2 Item suprimido da Minuta Padrão da PGE por se tratar de regime de contratação/execução, aplicável a obras e serviços. Sendo este um processo de
aquisição de bens, a forma de fornecimento está indicada nos itens 5, 9 e 11 do Termo de Referência.
 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme justificativa no item 23 do Termo de Referência.
 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 O valor total máximo do Contrato é de R$ ......... (.....).
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.3 Os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

15*
 

20 152658

 
EQUIPAMENTO COMPLETO PARA
MERGULHO,
 
COMPOSICAO: CONJUNTO DE COMUNICACAO
PARA MERGULHO FULL FACE COM
COMUNICACAO POR PTT, VALVULA
REGULADORA DE 2 ºESTAGIO, VALVULA DE
EXAUSTAO, VALVULA RESPIRACAO
AMBIENTE, MANGUEIRA DE BAIXA PRESSAO,
MOCHILA DE TRANSPORTE, ACESSORIOS EM
ACO INOXIDAVEL, FORMA FORNECIMENTO:
KIT
 
Cód do Item: 4220.009.0005

UNIDADE
(KIT) 145   

21 188674

 
EQUIPAMENTO COMPLETO PARA
MERGULHO,
 
COMPOSICAO: ESTACAO DE COMUNICACAO
SUBAQUATICA PARA SUPERFICIE, 02 (DOIS)
CANAIS DE COMUNICACAO, MATERIAL TIPO
ABS, ALIMENTACAO POR BATERIA, FORMA
FORNECIMENTO: KIT
 
Cód do Item: 4220.009.0006

UNIDADE
(KIT) 36   

16 22 188673

 
ROUPA MERGULHO,
 
MATERIAL: COMPOSTA POR POLIURETANO
TERMOPLASTICO, COR VERMELHA,
REFORCOS NAS AREAS DOS OMBROS,
COTOVELOS E JOELHOS, ESPESSURA: 500
G/M², ACESSORIOS: DUAS VALVULAS, SENDO
UMA DE EXALACAO E UMA DE ENTRADA DE
AR, FORMA FORNECIMENTO: UNIDADE
 
Cód do Item: 4220.014.0011

UNIDADE 145   

VALOR TOTAL DO PROCESSO  
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, através de crédito em conta corrente do Banco BRADESCO, cujo número e agência deverão
ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato ou instrumento equivalente.
6.1.1 O pagamento será realizado em parcela única e integral, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a apresentação da fatura/nota fiscal, devidamente
atestada pela administração e consequente entrega e conferência dos itens, conforme item 14 do Termo de Referência.
6.2 No caso de o CONTRATADO estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro
ou, caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de o CONTRATADO, em razão de recusa expressa da instituição financeira contratada pelo
Estado do Rio de Janeiro, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de
outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo CONTRATADO.

6.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada
pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021 e
nos arts. 20 e 22, XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.

6.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado.

6.4 O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento à Comissão de Fiscalização.
6.5 Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá verificar:

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;

b) se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as
abrangências de aplicação, por consulta aos seguintes cadastros:

b.1) SICAF;

b.2) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

b.3) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

b.4) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

b.5) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; e

b.6) módulo Registro de Ocorrências do SIGA;

c) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique as provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do CONTRATANTE.

6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.5.3 Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa.

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o
CONTRATADO não regularize sua situação.

6.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da fatura/nota fiscal, devidamente atestada pela
administração e consequente entrega e conferência dos itens, conforme item 14 do Termo de Referência.
6.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o
CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

6.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7.2 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.

6.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao contratado, sofrerão a incidência de atualização
monetária pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), acrescidos de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata die,
conforme justificativa no item 14.8 do Termo de Referência.
6.9 O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS
nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” do
parágrafo 1º do artigo 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

6.10 Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pelo CONTRATADO, ficando vedada a emissão
de nota de empenho do CONTRATANTE diretamente aos subcontratados.

6.10.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo CONTRATADO.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1 Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do CONTRATADO.

7.2 O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

7.4 Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo),
exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade, conforme justificativa no item 14.10 do Termo de Referência.
7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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7.5.1 Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer,
sendo adotado na aferição final o índice definitivo.

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

7.8 O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

7.8.1. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente;

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração
do marco para cômputo da anualidade do reajustamento, já adotado no Edital e no Contrato.

7.9 Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser
inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

7.10 A extinção do Contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de
termo indenizatório.

7.11 O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.

7.12 O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no
disposto no art. 124, inciso II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1 São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o Contrato e seus Anexos

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO.

8.1.5 Comunicar ao CONTRATADO para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento,
no caso de divergência acerca do cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133/2021.

8.1.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato.

8.1.7 Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato.

8.1.8 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as providências junto à Procuradoria Geral do Estado, com vistas à adoção de eventuais
medidas judiciais, em caso de descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO.

8.1.9 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada, por
igual período.

8.1.10 Responder aos eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 45
(quarenta e cinco) dias, admitida a prorrogação motivada, por uma única vez, por igual período.

8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do
art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.

8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO perante terceiros, ainda que vinculados à execução do
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.13 O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores ou sócios do CONTRATADO e o CONTRATANTE.

8.1.14 Cumprir com as obrigações descritas no Termo de Referência - Anexo I, no item correspondente (Item 7):
7.1 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidores especialmente designados como fiscais de contrato, de
acordo com as condições estabelecidas neste T.R.;
7.2 Receber provisoriamente o material, conforme local do item 9 disponibilizando data e horário;
7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do T.R. e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
7.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
7.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto;
7.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1 O CONTRATADO deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus Anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1 Entregar o objeto acompanhado, se for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada.

9.1.2 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados.

9.1.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
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legislação de regência.

9.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos sofridos.

9.1.7 Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do CONTRATANTE ou de agente público que atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

9.1.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do Contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do domicílio ou sede do CONTRATADO, na mesma forma exigida no Edital ou Aviso de
Contratação Direta;

d) Certificado de Regularidade do FGTS; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato.

9.1.10 Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução
do objeto contratual.

9.1.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.13 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

9.1.15 Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

9.1.16 Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).

9.1.16.1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).

9.1.16.2 No caso de aprendiz, a comprovação do cumprimento do art. 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho se dará pela apresentação da
certidão, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, sem prejuízo do item 9.1.16.1.

9.1.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.

9.1.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto do Contrato, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

9.1.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

9.1.20 Prestar esclarecimentos ou informações solicitadas pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local
dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.21 Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto na legislação vigente, manter Programa de Integridade, consistindo tal programa no conjunto de
mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de
conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

9.1.21.1 Caso o CONTRATADO ainda não tenha Programa de Integridade instituído, compromete-se a implantar o Programa de Integridade no prazo de até
180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do presente Contrato, na forma da legislação vigente.

9.1.22 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), adotando medidas eficazes para
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste Contrato.

9.1.23 Cumprir com as obrigações descritas no Termo de Referência - Anexo I, no item correspondente (Item 6) e, em adendo, do item 11:
6.1 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo indicado no item 05, e local indicados no item 10, pela Administração, em estrita
observância das especificações do item 03 deste T.R., acompanhado da respectiva Nota Fiscal, constando detalhadamente as indicações da marca,
fabricante, quantidade, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia, para cada item a ser adquirido;
6.2 Apresentar ao menos 01(um) atestado de capacidade Técnico-operacional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que
demonstre aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, especificações, prazos e qualidades com o objeto em lide. I
- Conforme orientação do enunciado nº 39/2018 da PGE (Procuradoria Geral do Estado), para fins de comprovação da qualidade. e capacidade técnica,
o licitante esteja prestando ou tenha prestado serviços compatíveis com o objeto desta licitação, de forma satisfatória, mediante a apresentação de
atestado de capacidade técnica, II - Fora solicitado a apresentação de atestado de capacidade Técnico-Operacional a fim de garantir que a empresa
vencedora tenha aptidão técnica para entregar o produto, evitando assim que o poder público contrate pessoas jurídicas desqualificadas tecnicamente.
Assim sendo, por se tratar de um item de natureza comum, há exigência mínima compatível ao objeto, não podendo ser dispensada, sem comprometer a
qualidade na execução do objeto licitado, e principalmente, não implicando na restrição do caráter competitivo do certame.
6.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);
6.4 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às
suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o produto com avarias ou defeitos, desde que a contratada se manifeste nesse sentido em até 05
(cinco) dias úteis após ser notificada pela administração;
6.5 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto, da presente licitação;
6.6 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;
6.8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que
está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
6.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de
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pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
6.10 Atender a administração no que tange a garantia do produto conforme especificado no item 12 deste termo de referência.
6.11 Indicar um PREPOSTO, com contato direto, para que o mesmo seja um meio de contato mais ágil entre a administração e a contratada, a fim de
esclarecer eventuais dúvidas.
(...)
11.1 Em relação aos LOTES 15 (Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático) e LOTE 16 (Roupa seca de mergulho para
proteção contra poluição e contaminantes) por serem equipamentos de um maior nivel de complexidade, haverá a necessidade da Contratada, fornecer
uma capacitação técnica para no mínimo 10 (dez) Bombeiros-Militares, especialista em Mergulho Autônomo, com uma carga horária de no mínimo 08
(oito) horas, cujo conteúdo deverá possuir os seguintes temas: I - Especificação técnica do equipamento; II - Sistema de operação do equipamento; III -
Prática de uso com o equipamento; e IV - Manutenção preventiva e corretiva do equipamento.
11.2 As instruções de conhecimento básico irão abrangir/alcançar as manutenções até o 1º escalão;
11.3 A CONTRATADA deverá fornecer certificado nominal a todos os Bombeiros Militares que concluirem com êxito o ciclo de instruções, indicando
carga horária e ementa no verso, homologado pela CONTRATADA;
11.4 Após a entrega dos equipamentos dos LOTES 15 (Máscara facial de mergulho com sistema de comunicação subaquático) e LOTE 16 (Roupa seca
de mergulho para proteção contra poluição e contaminantes), a empresa Contratada deverá entrar em Contato com esta Comissão, para marcação da
capacitação, não podendo ser posterior a 15 dias após a entrega dos equipamentos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme justificativa no item 19 do Termo de Referência.
10.2 a 10.17 Itens suprimidos da Minuta Padrão da PGE por se tratarem de garantia contratual de execução, não exigida no Termo de Referência para o
presente objeto da contratação.
10.18 A despeito da inexistência da garantia contratual de execução, de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, a presente
contratação possui previsão de garantia do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no item
10 do Termo de Referência.
10.18.1 A garantia contratual de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no Termo de Referência.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo CONTRATADO, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

11.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o
certame;

11.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:

11.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

11.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

11.1.5.4 deixar de apresentar amostra;

11.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;

11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração;

11.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

11.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

11.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

11.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP;

11.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

11.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 O CONTRATADO que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

11.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 11.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

11.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 11.1.1 a 11.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5%
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 11.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato;

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 11.1.2 a 11.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 11.1.8 a 11.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;

11.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da multa do item 11.2.2 será o valor anual estimado da
contratação.

11.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do
Contrato.

11.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao
CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei
nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 11.13.
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11.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

11.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 11.1.2 a 11.1.7, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 11.1.8 a
11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações
contratuais sujeitará o CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por
cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual
nº 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

11.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento)
sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento).

11.3.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 11.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão
contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

11.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a
aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Contrato.

11.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor
mínimo de 0,5% (zero virgula cinco por cento) até o valor máximo de 30 % (trinta por cento) do valor do Contrato.
11.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art.
412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

11.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.5.2 as peculiaridades do caso concreto;

11.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009;

11.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 11.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de Estado;

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

11.7 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO,
na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº
5.427/2009.

11.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do CONTRATADO, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato
infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o
local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

11.7.2 A defesa prévia do CONTRATADO será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 11.2.1 e 11.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 11.2.3 e 11.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento
estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

11.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

11.8 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único,
do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

11.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 11.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil.

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os
requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

11.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato
lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização – PAR.

11.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei
nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

11.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.

11.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao CONTRATADO, em
decorrência de conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa
junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.

11.11.1 O CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do
Estado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das
comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

11.12 O CONTRATANTE deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de
aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da
extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
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11.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à
Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

11.13 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO e da garantia prestada,
deverá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

11.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na
forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.

11.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008,
sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3 O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou antes do prazo neste fixado:

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou das obrigações previstas no presente instrumento e/ou por
algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado o disposto nos arts.
138 e 139 da referida Lei;

b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qualquer tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou
prazo, pelo CONTRATANTE, tão logo esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do objeto em questão.

12.3.1 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
Contrato.

12.3.2 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4 A extinção prematura do Contrato deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo
processo.

12.4.1 A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível, contemplará:

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) as indenizações e multas.

12.5 A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório, na forma do art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021, desde que o pedido seja formulado durante a vigência do Contrato e antes
de eventual prorrogação.

12.6. Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda:

12.6.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e executar a garantia prestada; e

12.6.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº
14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES
13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

13.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do
CONTRATANTE.

13.4 Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de ______, assim
classificadas:

Natureza da Despesa:
Fonte de Recurso:
Programa de Trabalho:
Nota de Empenho:
14.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada
exercício.

14.3 No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e, no caso de fornecimento
contínuo, a vantagem em sua manutenção, na forma do art. 105 e 106, da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais e estaduais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
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16.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011, e publicar extrato da contratação no Diário
Oficial do Estado, em atenção ao art. 2º, § 2º, da Lei nº 5.27/2009.

16.1.1 A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá
ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

16.2 O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO
17.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Contrato que não possa ser
resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam as partes o presente instrumento, depois de achado
conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas.

 

 

Rio de Janeiro, em _____de _________de 2025.
_________________________________________________

CONTRATANTE
____________________________________________________

CONTRATADA
__________________________________________

TESTEMUNHA
___________________________________________

TESTEMUNHA
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